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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2102001/2024

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

CAPA DO PROCESSO

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N°

2102001/2024.

DATA

21/02/2024.

REQUISITANTE:
Secretaria Municipal de Saúde

ASSUNTO:
Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de testes rápidos
COVlD-19, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Trizidela do Vale/MA.

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Marardiãü
CEP: 65.727-000- Site: www.trlzidL-í?iclovale.nia.gQ>-.br
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TRIZiDELA DO VALE

PROC. 2102001/2024

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N^Ol.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo presente instrumento, confirmo o recebimento das demandas de
conti-atação, que originará o processo de Dispensa de Licitação nas condições abaixo.

1. Do processo:
1.1. Processo Administrativo n° 2102001/2024.

1.2. Requisilante: Secretaria Municipal de Saúde.

2. Objeto:
2.1. Descrição: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de
lestes rápidos C0VID-I9, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde
de Trizidela do Vale/MA.

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de fevereiro do ano de 2024 eu, Poliana Silva
Bezerra, responsável pelo o setor de protocolo, AUTUO o processo administrativo n°
2102001/2024,^e adiante se vê, do que para constar, lavrei o presente termo. Eu

(jtp responsável pelo setor de protocolo o
subscrevo.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: w\sw.trizidcladovale.ma.go> .bf
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MüNiCiPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22

END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - 1670 - AEROPORTO-65727-000

TR1ZIDELAD0\/ALE-MA

PORTARIA N° 71/2021 - GP. De 11 Janeiro de 202'i

O PREFEíTO í#!ÜNIC!PAL 0£ TRiZIDELA DO VAUE - ESTADO

DO íyiARANHÃO. no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Ari. r - NOMEAR ~ POUÂHÂ SILVA BEZERRA. CPF 000.463.833-50 para

o Cargo de Chefe do Setcf de Protocolo, observada as competências constantes das

Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizideia

do Vale.

Art. 2® - Esís Portaria entra sm vigorna data de sua publicação. 11 de Janein

de 2021.

PUBtiQUE-SE. CUMPPv.A-3E, ARQülVE-SE.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO

DO MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021.

Deibeon Pereira Freitas
Prefeito Municipal
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ESTADO DO MARAMHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO

GABINETE 00 PREFEITO - PORTARIAS - nomeação:
PORTARIA NS 71/2021 - 6P.

De 11 janeiro de /2021

PORTARIA N® 71/2021 - GP.
De 11 Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL

DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições,
que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. r - NOMEAR - POLIANA SILVA
BEZERRA, CPF N® 000.483.833-60 para o Cargo
de Chefe do Setor da Protocolo, observada as
competências constantes das Leis e estrutura
administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizidela do Vaie.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação, 11 de Janeiro de 2021.

PUBÜQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQÜIVE-

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021.

- Edição N® 846 de 11 de Janeiro de 2021

DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO D

MARANHÃO. no uso de suas legais atribuições!
com fulcro no Art. 66, Vi e IX; da Lei Orgânica dc
Município.

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear - ADÃO LIM/
DA SILVA, portador do CPF N® 049.418.173-70
para o cargo de Assessor Jurídico do Município
observada as competências constantes das Leis €
estrutura administrativa e os regulamentos
pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art 2® - Esta Portaria entra err

vigor na data de sua publicação, 11 de janeiro dí
9091

ARQUIVE-SE.

PUBLIQUE-SE, CÜMPRA-SEl

GABINETE DO PREFEITÍ

MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTÂD
DO MAIWIHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação:

PORTARIA NS 73/2021 ■- GP/2021
PORTARIA N® 73/2021 - GP
De 11 de janeiro de 2021.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação:
PORTARIA NS 77/2021hSP./2021

PORTARIA N® 72/2021-GP.
de 11 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL

O  PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO
no uso de suas legais atribuições, que lhe sâc
conferidas.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - RAQUEL SOARES

Prefeitura Municipal ds TrtzidBia do Valo UlCNPJ:01.658.070f0001-22 fp
WiW/.íri2kie;aaovat9.(na.gov.br/diarloofic3airKd-137l ||3



TRIZIDHLA DO VALE

PROC.2102001/2n24

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DOCUMENTO DE FORMALiZAÇAO DE DEMANDA-.AQUISIÇÃO.

DFD N° S.VIS/2024.

IDENTIFICAÇÃO DA .ÁREA REQUISITANTE

DE.MANDA: CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE
TESTES RÁPIDOS COVID-19, PARA ATENDER .AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

ÓRGÃO:
Secretaria Municipal de Saúde.

SETOR REQUISITANTE:
Setor de Compras e Serviços

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: PORTARIA:
Naláiia Santos Dias Vieira Portaria: 43/2021

EMAIL: TELEFONE:
naivsanios dias;/7hoimail.i:om (99)99647-0632

1 - NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA

Descrição da Demanda

I.l. Justificativa da Necessidade ou oportunidade de melhoria identificada;
A contratação justifica -se para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, na aquisição de testes
rápidos cdviD-19.

À aquisição dos testes rápidos para a COVíD-19 é uma medida essencial para combater a propagação do vírus e
proteger a saúde pública, visto que estes permitem a detecção precoce da infecção o que é crucia! para isolar os casos
positivos e interromper a cadeia de transmissão do vírus. Também contribui para proteger a saúde e a segurança da
população, além de ser uma medida essencial para o bem estar da sociedade

.A necessidade de tal contratação decorre pelo fato de não haver processos licitatórios anteriormente realizados para
suprir tal solicitação.

Ressalte-se que essa contratação está alinhada ao Planejamento (LDO, LOA)

A contratação ocorrerá mediante dispensa de licitação, com fulcro no arl. 75, íí da Lei n° 14.133, de 2021.

Os serviços serão executados conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação, discriminada no termo de
referência.

As despesas decorrentes da dispensa de licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, que será informado no ato de formalização do contrato.
Soma-se a isso que o quantitativo dos serviços necessário será analisado oponunamente, a ser extraído da pesquisa de
preços a ser promovida pelo setor de cotação de preços, tudo em obediência a iegislação-de vigência à espécie. A
estimativa da despesa, deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Nova Lei n® ! 4.133/21.

Endereço: .Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeropoito- Trizidela do Vale-Maranhão
'XjEP: 65.727-000- Site: wwv. .{t l/idelacíovale.ma.£uv.hr
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ESTADO DO MARAMHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2102001/2024

2. ALINHAMENTO COM O PLANO ESTRATÉGICO

Perspectiva Meta Ação
Recursos - 1500100200 Meta - 3.3.90.30.00 - Maierial .Ação - 2.068 Manutenção
Receita de imposto e Transi". - de Consumo Secretaria de Saúde
Saúde.

Impacto no indicador
Favorável, já que essa contratação
implicará na mdlioria da satisfação
do pública interno.

3. PLANO DE CONTRATAÇÕES - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

3. DESCRIÇÃO E QUANTIDADES

ITEM PRODUTO

Teste Rápido para detecção de antígeno
viral COVlD-19 - Kit completo de teste
rápido para detecção de antígeno SARS-
C0V2 em amostra dc swab da

nasofaringe. Com registro na Anvisa.

Teste Rápido qualitativo de COVID-19
IGM/IGG. Teste rápido para detecção
qualitativa dos anticorpos de SARS-
COV-2 (C0VID-Í9) IGM/IGG,
presente em amostras humanas de
sangue total, plasma ou soro, com
resultados rápido, pela metodologia de
imunocromaiografia. Com registro na
•Anvisa .

CODIGO DO

C.ATM.AT
UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

(X) SIM

\  ) N.ÃO

ESTA PREVISTO NO PLANO DE AQUISIÇÃO?
BEM COMUM

Setor Requisítante

Unidade Administrativa

Naiália ían ̂  Diae^ieira
•AS^^Watura

Fabiana Meireles diA^scimento Medeiros
Sec. MÍ^de ̂aúde

Assinatura

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo. n° 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-.Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: \vw^ .trlzidelatlovalc.ma.guv.br



ESTADO DO WIARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDEU\ DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

Art. 1° - NOMEAR - VICTOR DENNER VASCONCELOS FERNANDES, portador do CPF
064.698.983-94 para o cargo de Secretário Municipai de Finanças, observadas as competências
constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PORTARIA N° 08/2021 - GP.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 082021GP/2021

1/2021-GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE;

Art. r - NOMEAR - FABIANA MEIRELES DO NASCIMENTO MEDEIROS, portadora do
CPF 036.082.723-30 para o cargo de Secretária Municipal de Saúde, observadas as competências
constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUiVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22 jÇ

www.trizide!adovale.ma.gov.br/diarioofidai/?;d=1394
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prestações a instituição consignatária, ficando claro que no momento da rescisão, deverá ser observado pelo Contratante os
descontos percentuais de 30% sobre as verbas rescisórias de seus Servidores Públicos Municipais.

Art. 8® - A consignação em folha de pagamento não implica corresponsabilidade dos órgãos e das entidades da
administração pública municipal direta e indireta por dívidas ou compromissos de natureza pecuniária assumidos pelo consignad o
junto ao consignatário ou por problemas na relação jurídica entre o consignado e o consignatário.

Art. 9® - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, mormente o
Decreto n. 24 de 15 de março de 2022.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANH^2j{|i3?[Çlf l^"^MBRO

Deibson Pereira FrelUs

Prefeito Municipal — L—^
RUB r

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS PARA REALIZAÇÃO DE
DISPENSAS DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADAS NOS INCISOS I E II DO ARTIGO 75 DA LEI FEDERAL N° 14.133 :

42/2023

Decreto n® 42/2023 - GP, de 29 de setembro de 2023.

"Regulamenta os procedimentos para realização de dispensas de licitação fundamentadas nos incisos I e ti do artigo 75 da Lei
Federal n® 14.133 de 1® de abril de 2021, no âmbito da administração pública direta, indireta, autárquica e fundacional do mu nicipio
de Trizidela do Vale".

0 PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que lhe
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal:

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal n® 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos:
CONSIDERANDO que, nos termos do que dispõe o art. 187 da referida norma, "os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios poderão aplicar os regulamentos editados pela União para execução desta Lei", CONSIDERANDO que os incisos I e II
do artigo 75 da Lei Federal n". 14.133/2021 referem -se à possibilidade de aquisição de bens e contratação de serviços, mediante o
procedimento de dispensa de licitação, a necessidade de estabelecer meios dinâmicos visando o atendimento do princípio da
eficiência, eficácia e efetividade e a necessidade de regulamentação no âmbito municipal do disposto no artigo 72 e da forma de
realização da estimativa do valor disposta nos §§ 1® e 2° do artigo 23, ambos da citada lei;

CONSIDERANDO que o §2® do art. 17 da Lei n®. 14.133/2021 dispõe que apenas as licitações serão realizadas
preferencialmente sob a forma eletrônica, não estabelecendo esta obrigatoriedade às dispensas de licitação;

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa SEGES/ME N® 67. de 8 de julho de 2021, alterada pela Instrução Normativa
SEGES/MGI N° 8, de 23 de março de 2023, que dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei n®
14.133, de 1® de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal diret a,
autárquica e fijndacional é de observância obrigatória aos órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital ou
municipal, direta ou indireta, somente quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, nos ter mos
do que dispõe o art. 2® de referida Instrução Normativa;

DECRETA:

Art. 1' - Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos 1 e 11 do art. 75 da Lei Federal n®
14.133/2021, deverão ser observados:

^  1-0 somatório do que for despendido no exercício financeiro, pela respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos às
contratações no mesmo ramo de atividade.

§ 1® - Considera-se ramo de atividade a linha de fornecimento registrada peio fornecedor quando do seu cadastramento
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) vinculada:

1 - à classe de materiais, utilizando o Padrão Descritivo de Materiais (PDM) do Sistema de Catalogação de Materiais do
Governo Federal; ou

II - à descrição dos serviços ou das obras, constantes do Sistema de Catalogação de Serviços ou de Obras do Governo
Federal.

§ 2® • Para fins do que dispõem os incisos I e 11 do caput, na ocorrência de compras e contratações com base nos incisos I
e II do art. 24 da Lei Federal n® 8.666/93, o valor com as despesas já realizadas deverá ser levado em consideração para fins de
utilização dos novos limites estabelecidos no inciso I e li do art. 75 da Lei Federal n® 14.133/2021.

Art. 2® - A elaboração dos ETPs - Estudos Técnicos Preliminares será facultativa nos casos de contratação de obras,
serviços e compras, cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021.

§ 1® - Em se tratando de contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de

Assinado eleUonicamente por: Cristiane Cruz de Freitas - CPF: —.801.323-" em 29/09/2023 21:11:01 - IP com n®: 192.168.0.104
Autenticação em: www.trlzldeladovale.ma.gov.br/diariooficial.php?id=2327
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TRIZIÜELADO VALE,
PROcJ/nTvo^ /?nJc/

prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada
apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração dos demais projetos.

§ 2° - £ dispensável a elaboração de projeto básico nos casos de contratação integrada, hipótese em que deverá ser
elaborado anteprojeto de acordo com metodologia definida em ato do órgão competente, observados os requisitos estabelecidos
no inciso XXIV doart. 6' da Lei n" 14.133/2021.

Art. 3° • Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e 11 do art. 75 da Lei n' 14.133, de 1® de abril de
2021, a estimativa de preços de que trata o art. 23 poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta
economicamente mais vantajosa, devendo ainda ser observado o disposto no art. 4® ao art. 6® deste Decreto.

Art. 4® - Após o recebimento do documento de formalização da demanda, acompanhado do Termo de Referência, será
solicitada pelo servidor responsável a cotação de, no mínimo. 3 (três) fornecedores do ramo da atividade pretendida, sempre q ue
possível.

§ 1® - A solicitação de cotação será, preferencialmente, encaminhada aos fornecedores habituais da Administração e que
integrem a base de dados cadastral do sistema de compras do Município ou daqueles registrados no respectivo órgão.

§ 2® - Na falta desses, a cotação poderá ser realizada através de pesquisas na internet ou com outros órgãos da
Administração Pública, cujos fornecedores possam realizar o fornecimento ou executar o serviço.

§ 3® - Na impossibilidade de cotação mínima de 3 (três) fornecedores ou, a critério do agente, poderá ser divulgado aviso
de contratação no sitio eletrônico oficial da Prefeitura pelo prazo de 3 (três) dias úteis contendo a especificação do objeto
pretendido e a manifestação de interesse da Administração em obter propostas de eventuais interessados. Opcionalmente, poderá
ser realizada dispensa eletrônica por meio de sistema credenciado junto ao PNCP.

§ 4® - A solicitação de pesquisa de preço poderá ser formalizada por e -mail ou de forma pessoal pelo agente público
responsável.

§ 5® - Quando a solicitação de pesquisa for realizada por e -mail, este deverá ser encaminhado com a opção de aviso de
"recebimento" e consignar prazo de resposta de no máximo 3 (três) dias úteis, devendo o pedido e a resposta do fornecedor ser em
juntados aos autos, com os dados necessários à sua correta identificação.

§ 6® - Para obtenção do resultado da pesquisa, a critério do agente responsável, poderão ser desconsiderados os preços
excessivamente elevados e os inexequíveis, conforme critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

§ 7® - Poderá o agente responsável, quando impossibilitado de obter mais de uma cotação, e se julgar necessário, valer -
se dos procedimentos ababco:

t- Utilização de dados de pesquisa publicada em midia especializada, de tabela de referência (SINAPl, SICRO, ANP, etc)
e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso ou que sejam
devidamente certificados pelo agente;

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, preferencialmente num raio de 150 km do município, em
execução ou concluídas no período de até 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços e desde que acessíveis pelos meios
digitais de busca na internet.
s

§ 8® - Para fins do disposto no inciso I do parágrafo anterior, visando melhor apurar o preço de mercado, poderá ser
levado em consideração valores agregados de frete e outros custos que se entender necessários, utilizando -se de sítios confiáveis
para cotação.

Art. 5® - No caso de obtenção do valor estimado da contratação acrescido do percentual de Benefícios e Despesas
Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis observar -se-á o seguinte regramento:

§ 1® - Após o recebimento do documento de formalização da demanda acompanhado do Termo de Referência ou
Memorial Descritivo e Projeto Básico ou Projeto Executivo, deverá ser realizada a composi^o de custos unitários corresponden te
do SINAPl, SICRO etc, com indicação do número da edição da referida tabela de referência.

§ 2® - A composição de custos unitários a que se refere o parágrafo anterior é de competência da área técnica de cada
órgão ou setor.

§ 3® - Após a composição de custos, aplicar-se-á o contido no presente Decreto quanto aos demais procedimentos.

Art. 6® - Nas compras e serviços de pequeno valor o parecer jurídico previsto no inciso lli do artigo 72 da Lei n®
14.133/2021 será dispensado.

Art. 7® - O ato que autoriza a contratação direta e o extrato decorrente do contrato, quando houver, serão publicados no
Diário Oficial e no sítio eletrônico oficia! do município, observado o prazo de 10 (dez) dias úteis contados da sua assinatur a, nos
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termos do inciso II do artigo 94 da Lei n" 14.133/2021. ^KU^-utir

Art. 8® - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1 "^^e'autil de 2U21 ,^"03 casos
em tramitação e no que for aplicável aos demais atos administrativos, revogando -se as disposições em contrário

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DE 2023.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 29 DE SETEMBRO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - EDITAL - PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA PROVIMENTO DA FUNÇÃO DE
GESTOR GERAL E GESTOR ADJUNTO: 01/2023

EDITAL N® 01/2023 - PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA PROVIMENTO DA FUNÇÃO DE GESTOR GERAL E GESTOR
ADJUNTO.

Fixa e estabelece normas para o Processo Seletivo interno destinado a
informar ao Chefe do Executivo Municipal os Profissionais do quadro Efetivo do
Magistério que se enquadram como aptos ao exercício da função de Gestor
Geral e Gestor Adjunto.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no art. 37, II e V,
da Constituição Federal de 1988, no art. 14, § I ®, inciso I da Lei Federal n® 14.113, de 25 de novembro de 2020, no art. 43,
Inciso I e§ I® do Decreto Federal n® 10.656, de 22 de março de 2021, de Plano Nacional de Educação - PNE 2014 - 2024,
Meta 19, Estratégia 19,8, tornam público o Edital do Processo Seletivo interno para selecionar os profissionais do quadro efetivo
do magistério aptos ao exercício da função de Gestor Geral e Gestor Adjunto na Rede Pública Municipal de Ensino de Trizidela
do Vale, por meio da aferição de critérios técnicos de mérito e desempenho, que se regerá pelas normas estabelecidas neste
Edital e faz saber que se acham abertas as inscrições no período de 06 a 08 de novembro de 2023.
Considerando o inciso 111 do art. 5® e § 1® do Art. 14 da Lei 14.113/20. complementação -VAAR; 2,5 (dois inteiros e cinco décimos)
pontos percentuais nas redes públicas que, cumpridas condicionalidade de melhoria de gestão, alcançarem evolução de
indicadores a serem definidos, de atendimento e de melhoria de aprendizagem com redução das desigualdades, nos termos do
sistema nacional de avaliação da educação básica e provimento do cargo ou função de gestor escolar de acordo com critérios
técnicos de mérito e desempenho.
Considerando que a Lei n" 13.005, que estabeleceu o Plano Nacional de Educação (PNE), para regulamentar as obrigações
normativas de fazer extraídas dos comandos constitucionais dos art. 206, 208, 212 e 214, detalhando as e operacionalizando -se as
temporalmente, na forma de um conjunto de 20 (vinte) metas e 254 (duzentos e cinqüenta e quatro) estratégias, a serem
observadas pelos gestores de todas as esferas, sob pena de oferta irregular a que se refere o art. 208, § 2®, da Constituição .
1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O Processo Seletivo Intemo para subsidiar a escolha do provimento da função pública de Gestor Geral e Gestor Adjunto, para
as instituições de Ensino da Educação Básica da Rede Pública Municipal de Ensino, será regido por este Edital, sob a
responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, e realizado no âmbito do Município de Trizidela do Vale (MA).
1.2 As Instituições de Ensino da Educação Básica de que traía este Edital compreendem as escolas de Educação Infantil e as
Escolas de Ensino Fundamental da Rede Pública Municipal de Ensino de Trizidela do Vaie (MA).
1.3 Em apoio à realização deste Processo Seletivo Interno será instituída Comissão Temporária de Seletivo Interno - CTSl, com
funções de acompanhamento e fiscalização, regulamentada por meio de portaria .
1.4 O Processo Seletivo Interno terá validade pelo período de até 02 (dois) anos, sendo realizado mediante as seguintes etapas

_ consecutivas;

^^1' Etapa: Aferição, pelo setor de recursos humanos da Secretaria de Educação, do atendimento dos requisitos cumulativos exigidos
no art. 20, da Lei 446/2021, dispostas neste edital no item 2.1 (caráter eliminatório);
2® Etapa: Aferição do desempenho técnico-pedagógico, de conhecimentos de gestão escolar e legislação educacional, por meio de
prova (caráter eliminatório);
3" Etapa: Entrevista e defesa do Plano de Gestão (caráter eliminatório):
1.5 A reprovação em qualquer etapa do processo de seleção é eliminatória.
1.6 Quaisquer cidadão poderá impugnar, fundamentadamente, este Edital, no período compreendido entre 8h do dia 15 de janeiro
de 2024 e 17h do día 19 de janeiro de 2024, na sede da Secretaria Municipal de Educação - SEMED. Avenida Josemar Nogueira
n® 800 - Bairro santo Antônio dos oliveiras - Trizidela do Vale Maranhão.
1.7 A impugnaçâo será realizada exclusivamente por meio de requerimento devidamente fundamentado dirigido à Comissão
Temporária de Seletivo Interno - CTSl.
1.8 A Comissão Temporária de Seletivo Interno - CTSl analisará todas as impugnações até o dia 04 de outubro de 2023. As
respostas aos recursos serão disponibilizadas aos autores a partir do dia 13 de outubro de 2023, na sede da Secretaria Municipal
de Educação - SEMED, Avenida Josemar Nogueira n® 800 - Bairro santo Antônio dos oliveiras - Trizidela do Vale Maranhão.
2 DAS INSCRIÇÕES
2.1 Está habilitado a se inscrever e participar do Processo Seletivo interno, o servidor público que preencher os seguintes
requisitos cumulativos:

I. Serefetivo naredepublica municipal;
II. Contar com, no minimo. 03 (Três) anos de Magistério Público;

III. Estar em exercício na Unidade Escolar ou dela não estar afastado por mais de 8 (seis) meses;
IV. Não estar respondendo a inquérito administrativo nem ter tido participação comprovada em irregularidade

administrativa;

V. Apresentar Plano de Gestão com proposta de trabalho motivada e comprometida, dentro da realidade social do
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Decreto n° 63/2021 - GP, de 29 de novembro de 2021.

Regiílamenta a Lei n° 14.133 de 1° de
abril de 2021, que dispõe sobre Licitações
e Contratos Administrativos, no Município
de Trizideia do Vaie, Estado do Maranhão.

O PREFEiTO DE TRiZiDELA DO VALE-MA, DEiBSOiN PEREIRA FREITAS, no
uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal:

DECRETA:

CAPÍTULO 1
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° - Este Decreto regulamenta a Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021, que
dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito da Administração
Pública Municipal de i nzideia do Vaie-MA.

§ 1° - O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta
do Poder Executivo Municipal de Trizideia do Vale-MA, autarquias, fundações, fundos
especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela
Administração Pública Municipal.

§ 2° - Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais
municipais e suas subsidiárias, regidas pela Lei n° 13.303 de 30 de junho de 2016.

Art 2° - Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do
interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vincufação ao
edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvoivimento nacional sustentável.

CAPÍTULO II
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art - Ao Agente de Contratação, ou. conforme o caso, à Comissão de
Contratação, incumbe a condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o
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recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas

com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

I  - conduzir a sessão pública;

{{ - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de
esclarecimentos ao editai e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração desses documentos:

IM - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos
estabelecidos no edital;

IV iV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;
V  - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas,

dos documentos de habilitação e sua validade jurídica;
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los á autoridade

competente quando mantiver sua decisão:
VIU - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
Xi - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e

propor a sua homologação.

§ 1° - A Comissão de Contratação conduzirá o diálogo competitivo, cabendo-lhe,
no que couber, as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a
essa modalidade.

§ 2® - Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além
dos procedimentos auxiliares a que se refere a Lei 14.133/2021, a instrução dos
processos de contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei.

•§ 3" - O agente de contratação, sera pessoa designada pela autoridade
competente, entre servidores ou empregados públicos dos quadros da Administração
Pública de Trizideia do Vale-MA.

§ 4° - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre
que considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e
de controle interno para o desempenho das ftjnções listadas acima.

§ 5° - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com
auxilio permanente de Equipe de Apoio formada por no mínimo, 3 (três) membros
dentre servidores ou ocupantes de cargos em comissão da Administração Pública de
Trizideia do Vale-MA
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§ 6° - Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução
do certame será designado Pregoeiro.

Ari. 4° - Na designação de agente para aluar como Piscai ou Gesioi de

Contratos de que trata a Lei n° 14.133/2021, a autoridade munlcipai observará o

seguinte:

I  - a designação de agentes púbiicos deve considerar a sua formação
acadêmica ou técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado:

íl - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente
público para atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo
de contratação; e

III - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento
concomitante do agente comoutros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua
responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO III
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 5® - A Administração Pública de Trizidela do Vale-MA poderá elaborar Plano
de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e
entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento
estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único: O plano de contratações anual de que trata o caput deste
artigo deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico onciai
e será observado pela Administração Pública Municipal na realização de licitações e na
execução dos contratos.

CAPÍTULO IV
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 6° - O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa
do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a
sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação,

Art. 7° - O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7° deverá evidenciar
o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da
viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos.

t - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público;
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!i - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração;

Mi - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis,
e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que
poderão constar de ane.xo classificado, se a Administração optar por preser\./ar o seii
sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VMI - justificativas para o parcelamento ou não da contratação:

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas peta Administração previamente à celebração
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem
como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando
aplicável;

Xlli - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina.

§ 1° - O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos
nos incisos 1, IV, Vi. VIII e Xlil do caput deste artigo e, quando não contemplar os demais
elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas.

§ 2° - Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a
aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto
poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a
elaboração de projetos.
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CAPÍTULO V
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

A.rt. 8*^ - A. .Administrsção Púbücs Municipal ©laborará catáloQO slstrònico d©
padronização de compras, serviços e obras, o qual poderá ser utilizado em licitações
cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá
toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim

como as especificações dos respectivos objetos.

§ 1® - Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput.
será adotado, nos termos do art. 19, il, da Lei n° 14.133/2021, os Catálogos CATMAT e
CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SiASG. do
Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.

§ 2"^ - A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o
caput deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo licitatório.

Art. 9° - Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município
deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades
às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Único: Na especificação de itens de consumo, a Administração
buscará a escolha do produto que. atendendo de forma satisfatória á demanda a que se
propõe, apresente o melhor preço.

CAPÍTULO Vi
DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 10° - No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal,
os parâmetros previstos no § 1° do art. 23 da Lei 14.133/2021. são auto aplicáveis,
no que couber.

Art 11° - Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida
sobre um conjuntode três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de
que trata o § 1° do art. 23 da Lei n° 14.133/2021, desconsiderados os valores
inexequíveis. inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1° - A partir dos preços obtidos dos parâmetros de que trata o § 1° do art. 23 da
Lei n° 14.133/2021, o valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a média, a
mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser
utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos
pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2° - Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial,
quando houver grande variação entre os valores apresentados.
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§ 3° - A desconsideração dos valores inexequívels, inconsistentes ou
excessivamente elevados, será acompanhada da devida motivação.

§ 4° - Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com
base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos.

CAPÍTULO VII
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 12" - Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto,

o editai deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade
pelo licitaníe vencedor, noprazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato,
podendo ser prorrogável desde que justificada a imperiosa necessidade de
prorrogação.

Parágrafo único: Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o
início da implantação de programa de integridade, o contraio será rescindido pela
Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de
inadimpiemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPÍTULO VIH
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 13" - Nas iicitações para obras, serviços de engenharia ou para a
contratação de serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de
obra, o editai poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de
obra responsável peta execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres
vítimas de vioíência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida
a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.

CAPÍTULO IX

DO LEILÃO

Art. 14° - Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os
seguintes procedimentos operacionais

!  - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá
ser feita com base nos seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os
valores mínimos para arrematação.

II — designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o
qual terá a obrigação de conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com
fundamento nas normas legais e no editai de convocação sobre os entreveros
resultantes das negociações, .

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações
sobre desaição dos bens. seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e
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prazo para pagamenío dos bens arrematados, condição para participação, dentre
outros.

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e. ao
final, declarados os vencedores dos lotes licitados.

§ 1° - O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e
deverá ser homologado assim que concluída a fase de lances, superada a fase recursal
e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida no edital.

§ 2°~ A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de
plataforma que assegurea integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos
atos nela praticados.

CAPÍTULO X

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art 15 - Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na
execução de contratos com a Administração Pública deverá ser considerado na
pontuação técnica.

Parágrafo único: Em âmbito municipal, c-onsidera-se auíoapiicável o disposto
nos §§ 3" e 4^* do art. 88 da Lei n° 14.133/2021, cabendo ao editai da licitação detalhar
a formada cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTULO XI

DOS CRÍTÉRÍOS DE DESEMPATE

Art 16° - O desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios
definidos no art. 60 da Lei Federal n.° 14.133/2021. Todavia, para efeito do critério
definido no inciso iii do citado art. 60, a equidade entre homens e mulheres se dá na
proporção de 1 (um) para 0.5 (meio) sm favor destas, sucessivamente.

Art. 17° - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.°
123/2006, o desempate se dá mediante simples comunicação ao Agente de Contratação
de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a apresentação de nova proposta de
valor inferior.

CAPÍTULO Xtl

DA HABILITAÇÃO

Art. 18° - Para efeito de verÍfic.ação dos documentos de habilitação será
permitida, desde que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de
comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos
termos do § 5° do art. 17 da Lei n° 14.133/2021, assegurado aos demais ücitantes o
direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.



TRi;
PROCçi

FLS._
RUB.

)ílA DO VALE

oíícol

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE TRIZIDELA. DO VALE-MA

Avenida Deputado Caries Meio, n. 1.670, Aeroporto, Trizidela do Vale-MA - CEP 65.727-000
CNPJn, 01,558.007/0001-22

Parágrafo único: Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema
informatizado prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do
interessado, presume-se a devida segurança quanto á autenticidade e autoria, sendo

desnecessário o envio de documentos assinados digítaimente com padrão ICP-Brasii.

ArL - A habilitação de qualquer adiudicaíária em procedimentos ücitatórios
na Administração Pública Municipal, de acordo com o arí. 62 da Lei Federal n"
14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades:

I - jurídica:

II - técnica;

III - fiscal, social e trabalhista:

IV - económico-financeira.

§ 1° - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o lidtaníe exercer
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se a
comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o
exercício da atividade a ser contratada.

§ 2° - A comprovação de qualificação técnica será autoapücável ao art. 67,
incisos I, II, III, IV, V e VI, §§§§§§§§§§ 1 °, 2 °. 3.» 4°, 5,^ 6.°, 7.°, 8.°, 9.°, 10.°, I e II,
11.° e 12.° da Lei Federai n.° 14.133/2021;

§ 3° - Na documentação de que trata o inciso 1 do arí. 67 da Lei Federai n°
14.153/2021, não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica õe
profissionais que, comprovadameníe, tenham dado causa à aplicação das sanções
previstas nos incisos ill e IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133/2021. em decorrência
de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua
responsabilidade,

§ 4° - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante
a apresentação de:

! - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ);

ií - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do llcitante. pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

III - a regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal do
domicilio ou sede do ticitante. ou outra equivalente, na forma da lei,

IV - a regularidade relativa á Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
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Ví - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federai,

§ 6° - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arts. 69.
ssLiS iiicisos e parágrafos ds Lei rsdersl n.° 14.133/2021

CAPÍTULO Xlii

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art 20" - Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de

preços para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de obras e serviços de
engenharia.

Parágrafo Único: O sistema de registro de preços poderá, na forma de
regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitaçao
para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou
entidade.

Art. 21° - As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de
píeçus poderão ser adotadas nas modalidades de Pregão ou Cuncori ência.

Art. 22° - Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade
promotora da licitação poderá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso
de intenção de registro de preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias
úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do
processo licitatório.

§ 1° - O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o
órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante.

§ 2° - O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante
justificativa.

§ 3° - Gabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de
participação e decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de
participação.

§ 4° - Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos
participantes na fase da IRP, o editai deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo
total a ser licitado.

Art. 23° - A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano.
podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos
preços registrados.
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Art 24® - A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação,
revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da

Incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei n°

14,133/2021.

Art. 25° - O registro do fornecedor será canceíado quando:

\  - descumprir as condições da ata de registro de preços:
II - nãQ retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
HI - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese

deste se tomar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos ili ou IV do caput do art. 156 da

Lei n° 14.133/2021,

Parágrafo único: O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos
incisos I, H e IV do capuí será formalizado por despacho fundamentado.

Art. 26° - O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuíto ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata. devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV

DO CREDENCIAMENTO

Art 27° - O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de
contrsíaçao:

í  - paralela e não excludente; caso em que é viável e vantajosa para a
Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas,

It - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está
a cargo do beneficiano direto da presíação,

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da
prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de
processo de licitação.

§ 1° - O credenciameníc será divulgado por meio de sdiíal de chamamcnío
público, que deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador
interessado em integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos
definidos no referido documento.
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§ 2° - A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as
respectivas condições de reajustamento.

§ 3° - A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este
for o beneficiário direto do serviço.

§ 4® - Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento
convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços,
desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.

§5^-0 prazo minimo para recebimento de documentação dos interessados nao
poderá ser Inferior a 30 (trinta) dias,

CAPÍTULO XV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art 28° - Poder-se-á, em âmbito municipal, adotar o Procedimento de
Manifestação de Interesse observando-se. como parâmetro normativo, no que couber,
o disposto no Decreto Federai n° 8.428 de 02 de abri! de 2015.

CAPITULO XVI

DO REGISTRO CADASTRAL

Art 29° - Enquanto não for efetivamente implementado o Porta! Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.° 14.133/2021, o sistema de
registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo
disposto na Instrução Normativa n° 3 de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão
do Ministério da Economia.

§ 1° - A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores
cadastrados, atendidos os critérios, as condições e os limites estabelecidos em
regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o cadastramento.

§ 2'^ - Na hipótese a que se refere o § 1° deste artigo, será admitido fornecedor
que realize seu cadastro dentro do prazo previsto no edital para apresentação de
propostas.

CAPÍTULO XVH

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 30° - Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os
particulares poderão adotar a forma eletrônica.
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§ 1° - Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas
eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio
do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4°, inc. lil, da
I  nO 4 /I ACO/OAOO
i_c;i II I-r.

§2° - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a
Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contraíado, consultar o Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CAPÍTULO XVIIl

DA SUBCONTRATAÇÃO

Art. 31® - A possibilidade de subcontratação, se for o caso. deve ser
expressamente prevista no edital ou no instrumento de contratação direta, ou
alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o
percentual máximo permitido para subconíratação.

§ 1° - É vedada a subcontraíação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente emjinha reta.
Qoiateral, ou por afinidade, até o terceiro nrau, devendo essa proibição constar
expressamente do editai de licitação.

§ 2° - É vedada cláusula que permita a subconíratação da parcela principal do
objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de
habilitação técnico-operacional.foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de
comprovar a execução de sscv-iço, pela licitaníe ou contratada, com caracterisucas
semelhantes.

§ 3° - No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam
de fabricação própria não deve ser considerada subcontratação.

CAPÍTULO XIX
DO RECEBIMENTO PROVISÓRÍO E DEFINITIVO

Art 32" - O objeto do contrato será recebido:

I  - em se tratando de obras e serviços: ^
a) provisonamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do

contratado de término da execução; ^ . . .
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que nao poderá ser

superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e
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previstos no ato convocatório ou no contrato.
II - em se tratando de compras:
a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do

contrsísdoi
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do

material e conseqüente aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do
contratado.

CAPÍTULO XX
DAS SANÇÕES

Ari. 33' - Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções
previstas no arí. 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, serão aplicadas pelo
secretário municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva
entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.

CAPÍTULO XXI
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Arí. 34' - A Controladoria do Município reQuismentsrs. por ato piópiio, o
disposto no arí. 169 da Lei n' 14.133/2021, Inclusive quanto à responsabilidade da alta
administração para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e
controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os
respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de
contratação, promover um ambiente íntegro e confiávei, assegurar o alinhamento das
contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover
eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

CAPÍTULO xxn
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35° - Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente
implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o
art. 174 da Lei n° 14.133/2021, a divulgação dos atos será promovida da seguinte
forma:

I  - publicação em diário oficial das informações que a Lei n°^l4.133/202i
exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato,

II - disponibiíisação da versão física dos documentos em suas repartições,
vedada a cobrançade qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de
cópia de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica.
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Art. 36° - A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas

complementares ao disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais em

meio eietrònico, inclusive modelos de artefatos necessários à contratação.

Art. 37° - Nas referências à utilização de atos normativos federais como
parâmetro normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de
publicação deste Decreto.

Art. 38° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 29 DE NOVEMBRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA A LEI NS 14.133 DE is DE ABRIL DE 2021, QUE
DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO.: 63/2021

Decreto n° 63/2021 - GR, de 29 de novembro de 2021.

Regulamenta a Lei n® 14.133 de 1® de abri! de 2021, que dispõe sobreLicitações e Contratos Administrativos, no Município
de Trizidela do Vale Estado do Maranhão.

0 PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que
lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal:

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° - Este Decreto regulamenta a Lei n° 14.133 de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no âmbito da Administração Pública Municipal de Trizidela do Vale-MA.

§ 1® - O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder Executivo Municipal de
Trizidela do Vale-MA. autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente
pela Administração Pública Municipal.

§ 2® - Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais municipais e suas subsidiárias,
regidas pela Lei n® 13.303 de 30 de junho de 2016.

Art 2® - Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento,
da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculaçâo ao editai, do julgamento objetivo, da
segurança jurídica, da razoabilidade. da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável.

CAPÍTULO II
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 3® - Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbea condução da fase
externa do processo licitatòrio, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais
vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

1  - conduzir a sessão pública;
li - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,

além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos:
tll - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no editai;
y  IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;
V  - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação

e sua validade jurídica;
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua

decisão;
VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.

Assinado eletronicamente por: Deibson Pereira Freitas
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§ 1® - A Comissão de Contratação conduzirá o diálogo competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as atribuições
listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2® - Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentosauxiliares a que
se refere a Lei n° 14.133/2021, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei.

'§ 3° - O agente de contratação, será pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores ou
empregados públicos dos quadros da Administração Pública de Trizidela do Vale-MA.

§ 4® - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem necessário, com o
suporte dos órgãos de assessoramento Jurídico e de controle interno para o desempenho das funções listadas acima.

§ 5® - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxilio peimanente de Equipe de
Apoio formada por. no mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores ou ocupantes de cargos em comissão da Administração
Pública de Trizidela do Vale-MA

§ 6® - Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será designado
Pregoeiro.

Art. 4® - Na designação de agente para atuar como Fiscal ou Gestor de Contratos de quetrata a Lei n® 14.133/2021,
a autoridade municipal obsen/ará o seguinte:

I  - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado;

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea
naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e

III - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente comoutros serviços,
além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO 111
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 5® - A Administração Pública de Trizidela do ValeMA poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o
objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único: O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser divulgado e mantido
á disposição do público em sítio eletrônico oficial e será observado pela Administração Pública Municipal na realização de
licitações e na execução dos contratos.
CAPITULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 6® - O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de
referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Art 7® - O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7® deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse
público;

li - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos

que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de
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escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica
da escolha do tipo de solução a contratar;

VI • estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e
dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo. inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto á

capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo

consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos,
quando aplicável;

XMI - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§ 1° - O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIU e Xlll do
caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas
justificativas.

§ 2° - Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação
do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos.
CAPÍTULO V
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 8® - A Administração Pública Municipal elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e
obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e
conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos
respectivos objetos.

§ 1® - Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, nos termos do art. 19.
II, da Lei n® 14.133/2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais-
SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.

§ 2® - A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser justificada por escrito
e anexada ao respectivo processo licitatório.

Art. 9® - Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum,
não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Único: Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que,
atendendo de forma satisfetória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.
CAPÍTULO VI
DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 10° - No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1°
do art. 23 da Lei n® 14.133/2021, são auto aplicáveis, no quecouber.

Art. 11* - Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjuntode três ou mais
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 daLei n® 14.133/2021, desconsiderados os
valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1® - A partir dos preços obtidos dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 da Lei n® 14.133/2021, o valor
estimado poderá ser, a critério da Administração, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de
preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor
responsável e aprovados pela autoridade competente.
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§ 2° - Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação

entre os valores apresentados.
§ 3® - A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será

acompanhada da devida motivação.
§ 4® - Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços,

desde que devidamente justificada nos autos.
CAPÍTULO VII
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 12® - Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licítante vencedor, noprazo de 6 (seis) meses, contado da
celebração do contrato, podendo ser prorrogável desde que justificada a imperiosa necessidade de prorrogação.

Parágrafo único: Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da implantação de programa
de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em
função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.
CAPÍTULO Vlil

DAS POLÍTICAS PLÍBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 13® - Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da
mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência
doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento
convocatório.

CAPÍTULO IX
DO LEILÃO

Art. 14® - Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos
operacionais:

I  - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nosseus preços
de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação.

II - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a obrigação de
conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas legais e no edital de convocação sobre
os entreveros resultantes das negociações.

III- elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens. seus valores
minimos, locai e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para participação,
dentre outros.

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores
dos lotes licitados.

§ 1® - O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado assim que
concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida no
edital.

§ 2®- A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegurea integridade dos
dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.
CAPÍTULO X
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art. 15 - Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com a
Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único: Em âmbito municipal, considera-se autoapiicável o disposto nos §§ 3® e 4® do art. 88 da Lei n®
14.133/2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a formade cálculo da pontuação técnica.
CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
Art. 16® - O desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da Lei Federal n.®

14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso 111 do citado art. 60, a equidade entre homens e mulheres se
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dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente.

Art. 17® • Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.® 123/2006, o desempate se dá
mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a
apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPÍTULO XII
DA HABILITAÇÃO

Art. 18® - Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a
sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente
nos termos do § 5° do art. 17 da Lei n® 14.133/2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

Parágrafo único: Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizadoprevendo acesso por meio
de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto á autenticidade e autoria, sendo
desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

Art. 19® - A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos licitatórios na Administração Pública Municipal,
de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.® 14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades:

I - jurídica;
II - técnica;
III - fiscal, social e trabalhista;
IV - econômico-financeira.

§ 1° - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a
documentação a ser apresentada por ele limita-se á comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de
autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2® - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao art. 67, incisos I, II, III, IV, V e VI, §§§§§§§§§§
1.®, 2.®, 3.®, 4.®. 5.®. 6.®, 7.®, 8.®, 9.®. 10.®. i eli, 11.® e 12.® da Lei Federai n.® 14.133/2021;

§ 3® - Na documentação de que trata o inciso 1 do art. 67 da Lei Federal n® 14.133/2021, não serão admitidos
atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das
sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133/2021, em decorrência de orientação proposta, de
prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

§ 4® - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação de:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
iíl - a regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do lidtante, ou outra

equivalente, na forma da lei;
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIll do art. 7® da Constituição Federal.

§ 6® - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arís. 69, seus incisos e parágrafos da Lei
Federal n.® 14.133/2021

CAPÍTULO XIII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 20° - Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e
serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único: O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão
ou entidade.

ArL 21° - As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas
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modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art. 22"' Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, na fase
de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registrode preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8
(oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do processo licitatório.

§ 1® - O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora
for o único contratante.

§ 2® - O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.
§ 3® - Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir,

motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.
§ 4® - Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos Indicados pelos participantes na fase da IRP, o edital

deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 23° - A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual
período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 24° • A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutosaos contratos dela decorrente, nos termos da Lei n®
14.133/2021.

Art. 25° - O registro do fornecedor será cancelado quando:
I  - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado; ou
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133/2021.

Parágrafo único: O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será
formalizado por despacho fundamentado.

Art. 26° - O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato supefvenieníe,decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

i - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV
DO CREDENCIAMENTO

Art 27° - O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:
I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações

simultâneas em condições padronizadas;
II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da

prestação;
III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação

inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.
§ 1® - O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá conter as condições

gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os
requisitos definidos no referido documento.

§ 2® - A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de
reajustamento.

§ 3® - A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do serviço.
§ 4® - Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório deverá fixar a

maneira pela qual será feita a distribuição dos seiviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e
impessoal.

§ 5® - O prazo minimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior a 30 (trinta)
dias.
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SECRETARIA .MUNICIPAL DE SAÚDE

DESPACHO

Sra. Natalia Santos Dias Vieira

Responsável pelo setor de compras/serviços.
Nesta.

Em atendimento de vossa solicitação, autorizo que seja feito averiguação de preços para a
Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de testes rápidos
COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do
Vale/MA„ nos termos da requisição e instauro o presente processo com base na IN
Municipal n° 002/2023 fundamentado pela na Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores.

Trizidela do Vale (MA). 22 de fevereiro de 2024.

Fabiana Meireles do^ascimento Medeiros
Sec. iWr^ de Saúde
CPF; 036.082.723-30

Portaria n° 08/2021-GP

Endereço: .-\v. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-.Maranhão
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ATOS REFERENTE A

PESQUISA DE PREÇOS
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Responsável: Natálía Santos Dias Vieira

Departamento: Chefe do Setor de Compras
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Relatório de Cotação

Pesquisa realizada entre 23/02/20?a 1 l'.27:AS e 23/02/2024 11:31:19

Relatório gerado rto dia 23/02/2024 11:33:50 (IP: 200.14.59.82)

cotação rápida 3912

1  teste rápido para detecção de antígeno viral covid-19 - kit

Preço ComprasNet Órgão Público
MINISTÉRIO DA SAÚDE | SECRETARIA ESPECIAL DE SAÚDE

1  INDÍGENA I Distrito Sanitário Especial Indígena Kayapó/MT
MINISTÉRIO DA SAÚDE I Secretaria de Assistência a Saúde I

Valor Unit. Valor Unit.

(COMPRAS (Outros Entes Preço Preço Estimado
GOVERNAMENTAIS) Públicos) Estimado Percentual Calculado Quantidade Unidade
RS 22,47 R$ 16,45 RS 20,46 - RS 20,46 1

Total

Unidade RS 20,46

Identificação

N8Pregão:S2023

UASG:2S7038

N9Pregão:2522023

Instituto Nacional do Câncer j Coordenação de Administração UASG:2500S2

N° do Item Descrição Quan
Reagente Para

4  Diagnóstico Clínico 7 1,400
Reagente Para

2  Diagnóstico Clínico 7 2.954

Quantidade Unidade de M Data Licitação

Unidade 20/11/2023

02/10/2023

RS 17,90

RS 27,03

Preço Público Órgão Público
1  MUNiCÍPIO DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA

Identificação N° do Item Descrição Quantidade
74135 2 Teste Rápido para 100

Unidade de M Data licitação Preço

Und 26/10/2023 09:00:00 RS 16,45

Detalhamento dos Itens

Item 1: teste rápido para detecção de antígeno vira! covÍd-19 • kit completo de teste rápic RS
Quantidade Descrição Observação

teste rápido para detecção de antígeno viral covid-19 - kit

completo de teste rápido para detecção de antígeno sars-cov2

1 Unidade em amostra de swab da nasofaringe. O

Preço (Compras Governamentais) 1; Preço do Fornecedor Vencedor



órgão: MINISTÉRIO DA SAÚDE | SECRETARIA
ESPECIAL DE SAÚDE INDÍGENA 1 Distrito
Sanitário Especial Indígena Kavapó/MT

Objeto: Registro de Preços para eventual
aquisição de materiais e equipamentos

para ações dos Programas de

Descrição: Rgagente Para Diagnóstico Clínico 7 Tipo:

Conjunto Completo , Tipo De Análise*:

Qualitativo Antígeno Coronavirus Covid-19
, Apresentação*: Teste, Método*:

Imunocromatografia

Data: 20/11/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico

Identificação: N?Preg3O:52023

Lote/Item: /4

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.br

Quantidade: 1.400,00

Unidade: Unidade

CNPJ Razão Social do Fornecedor

03.220.288/0001-06 SANCOMAR COMERCIAL LTOA

Valor da Proposta Final

R$ 17,90

Preço (Compras Governamentais) 2: Preço do Fornecedor Vencedor

Órgão: MINISTÉRIO DA SAÚDE 1 Secretaria de
Assistência a Saúde | Instituto Nacional do

Câncer | Coordenação de Administração

Objeto:

Aquisição de Teste Rápido COVID. {

PROCESSO: 25410.004549/2023-77 ).

Descrição: Reagente Para Diagnóstico Clínico 7 Tipo:

Conjunto Completo, Tipo De Análise*:

Qualitativo Antígeno Coronavírus Covid-19

, Apresentação": Teste , Método*:

Imunocromatografia

Data: 02/10/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico

Identificação: N5Pregão:2522023

Lote/Item: II

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.br
Quantidade: 2.954,00

Unidade: Teste

25.249.213/0001-82

Razão Social do Fornecedor -- -

VIVA MED DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA DE PRODUTOS

MÉDICOS LTDA.

Valor da Proposta Final

R$ 27,03

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Preço do Fornecedor Vencedor

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA
Objeto: Contratação de empresa para

fornecimento parcelado de

medicamentos, material penso e diversos,

Descrição:

Data: 26/10/2023 09:00:00

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

Identificação: 74135

Lote/Item: 1/2

Fonte: licitanet.com.br

Quantidade: 100,00

Unidade: Und



Teste Rápido para detecção de antigeno

viral C0\/ID-19 - kit completo de teste

rápido para detecção de antigeno SARS-

C0V2 em amostra de swab da

nasofaringe.

13.917.345/0001-56

Razão Social do Fornecedor

APOLO HOSPITALAR DISTRIBUIÇÃO COMERCIO IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO LTDA

Valor da Proposta Final

R$ 16,45



PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZ1DELA 00 VALE - MA

Responsável: Natália Santos Dias Vieira

Departamento: Chefe do Setor de Compras
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Relatório de Cotação

Pesquisa realizada entre 23/02/20?ii 11;40;19 e 2 J/02/2024 11:43:08
Relatório gerado no dia 23/02/2024 ll:-1l:3U (IP; 200.14.59.82)

cotaçáo rápida 3913

reagente para diagnóstico clínico 7

Preço ComprasNet ÕrgSo Público

MINISTÉRIO DA DEFESA | Comando da Aeronáutica | BASE AÉREA DE SANTA MARIA

Valor Unit. Valor Unlt.

(COMPRAS (Outros Entes Preço Preço Estimado
GOVERNAMENTAIS) Públicos) Estimado Percentual Calculado Quantidade Unidade Total
RS 10,00 RS 13.23 RS 12.18 - R$12.18 1 Unidade RS 12.18

Identificação

NePreeão:S12023

UASG:120643

Desaição Quar

Reagente Para

Diagnóstico Clinico? 200

Unidade de Medida Data Udtação

Teste 08/11/2023

Preço Público órgão Público
1  Prefeitura Municipal de Figueirão

2  MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA

identificação

177S

74135

N* do Item Descrição Quantidade Unidade de Medida Data Udtação Preço
1  TESTE RÁPIDO 100 Unidade 23/11/2023 00:00:00 RS 15,00
1  Teste Rápido par 100 Und 26/10/2023 09:00:00 RS 11.55

Detalhamento dos Itens

Item 1: reagente para diagnóstico clínico 7

Quanbdade Descrição

RS

Observação

reagente para diagnóstico clinico 7 apresentação*; teste, tipo de análise': qualitativoanti

coronavírus covid-19 ígg e igm, método'; imunocromatografia, tipo: conjunto completo

Preço (Compras Govetnanientais) 1: Preço do Fornecedor Vencedor

Data: 08/11/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico

MINISTÉRIO DA DEFESA | Comando da Aeronáutica 1 BASE AÉREA DE SANTA MARIA identificação: NePregão:512023

Aquisição de Material de Consumo Laboratorial.

Descrição: Reagente Para Diagnóstico Clinico 7 Apresentação*; Teste, Tipo Oe Analise*;

Qualitativo Anti Coronavirus Covid-19 Igg E Igm, Método*: Imunocromatografia,

Tipo: Conjunto Completo

Lote/Item: /128

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.br

Quantidade: 200.00

Unidade: Teste



CNPJ RazSo Social do Fornecedor

22.627.453/0001-85 A C L ASSISTÊNCIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LIDA
21.112.395/0001-94 CIRÚRGICA LAJEADENSE LTDA

(Outros Fntns Piibiicos) 1 Preçn do Fornecedor Vencedor

Prefeitura Municipal de FIgueirão

Valor da Proposta Hnal

R$10,00

RS 20,00

Data: 23/11/2023 00:00:00

Modalidade: Pregão

Identificação: 1775

Lote/Item: l / 1

Aquisição de material de consumo laboratorial, para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Figucirão/MS

TESTE RAPIDO QUALITATIVO DE COVlD-19 IGM/IGG METODOLOGIA DE
IMUNOCROMATOGRAflA

Teste rápido para detecção qualitativa dos anticorpos de SARS-COV-2 (COVID-19) IGM/IGG,
presente em amostras humanes de sangue total, plasma ou soro, com resultados em até IS

minutos, pela METODOLOGIA OE IMUNOCROMATOGRAFIA, diferenciação das fases aguda e

convalescente, a ser aplicado em pacientes com sintomas clínicos da doença e/ou

assmtomáticos - utilização ideal a partir do 8r dia de sintomas e/ou contato com paciente

positivo e pacientes assíntomálicos. O teste deve possuir sensibilidade e especificidade

combinadas de no minimo 83.3% e 99,7% respectivamente considerando um Cl de 95% em

comparações com o método PCR. O teste deva possuir concordância de no minimo entre 92%
e 97% para IGM e 97.>C e 99% oara IGG no 15<dia após aparecimento dos sintomas-dl. As

corridas imunocromatográficas devem ser separadas para IGM e IGG, com dispensação de

amostra e tarnplo em um poço para IGM e em outro poço para IGG. O Kit deve conter:

dispositivo teste, pipeca plástica descartável, tampão díluenie, procedimento simples,

iuntamente a proposta comercial deve ser enviada a bula do teste.

web.qualitvsistem35.com.br/processos Jicit

Fonte: atorios/prefeitura_municipal_de_figueirao

Quantidade: 100,00

Unidade: Unidade

CNPJ Razão Social do Fornecedor

00.970.175/0001-21 M.S. DIAGNOSTICA LTDA

Valor da Proposta Final

R$ IS.OO

Preço (Outros Eiitfi.s Púb(icos) 2 Preço rio Fornecerior Vencedor

município D£ São JOSÉ DO JACUÍPE/BA
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de medicamentos, material

penso e diversos, para manutenção da Secretaria Municipal de Saúde, deste

Município de São Jose do Jacuípe, Bahia.

DesCTição:

Teste Rápido par CORONAVÍRUS - COVID 19 IgG e Igm

Data: 26/10/2023 09:00:00

Modalidade: PREgÁo ELETRÔNICO
Identificação: 74135

Lote/item: 1/1

Fonte: licitanet.com.br

Quantidade: 100,00

Unidade: Und

CNPJ Razão Sodal do Fornecedor

13.917.345/0001-56 APOLO HOSPITALAR DISTRIBUIÇÃO COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA

Valor da Proposta Final

R$ 11,SS
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PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: BANCO DE PREÇOS '

ESPECIFICAÇÃO Q"

Teste Rápido para detecção de antígeno

viral COVID-19 - Kit completo de teste

rápido para detecção de antígeno SARS- I
C0V2 em amostra de swab da nasofaringc.

Com registro na Anvisa.
Teste Rápido qualitativo de COVÍD-19
IGM/IGG. Teste rápido para detecção

qualitativa dos anticorpos de SARS-COV-2
(COVID-19) IGM/IGG, presente em

amostras humanas de sangue total, plasma

ou soro. com resultados rápido, pela
metodologia de imunocromaiografia. Com
registro na Anvisa.

VALOR TOTAL

tNID.
VALOR VALOR

UNITÁRIO R$ TOTAL RS

20,46 23.324,40

12,18 36.540,00

59.864,40

Trizidela do Vale - MA, 23 de feverem

NatáiiaiSaii|tòs^as Vieira
Chefe doS^r de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vtfww.trizideladovale.ma.qov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N-^ 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços a seguir discriminada, em cumprimento ao
determinado na Lei n° 14.133/2021 e demais dispositivos legais, e em conformidade Decreto
Municipal n"^ 02/2023-GP, de 16/01/2023.

1. OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de testes rápidos para COVID-19, de
interesse da Secretaria Municipal de Saúde do município de Trizidela do Vale (MA).

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 23/02/2024.

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio da MEDIA.

4. FONTES DE PESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando o seguinte parâmetro, observado o art. 6° do Decreto
Municipal n° 02/2023-GP, de 16/01/2023:

111 - BANCO DE PREÇOS, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
atualizado no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital;

5. ANÁLISE DA PESQUISA

Considerando o art. 6° do Decreto Municipal 2/2023 foi utilizado, como método para obtenção
do preço estimado por item, a média dos valores obtidos na pesquisa de preços, sobre um conjunto
de no mínimo três preços.

Tendo sido priorizado o inciso I do referido Decreto Municipal citado acima, como fonte de
consulta chegou-se ao:

Preço de Referência RS 59.864,40

6. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Por fim, declaro que todos os preços informados se referem a materiais que atendem à descrição
exigida em todas as especificidades do item orçado para compor o Mapa Comparativo de Preços,

verídicas e estão de acordo com a realidade do mercado e me responsabilizo por tal
/informação.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br ,
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CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

7. ANEXOS

A documentação comprobatória das pesquisas de preços coletadas integra este processo como
documento anexo. Estas informações subsidiaram a elaboração do Mapa de Preços no qual
constam as médias das cotações de preços para o estabelecimento dos valores unitários dos itens
a serem licitados.

Trizidela do Vale - MA, 23 de fevereiro de 2024.

Vieira

Chefe do Sélor de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideiadovale.ma.aov.br



®SB»iitMi*WFB*weeiimwweeieiwwemBew«swe;e»<i;i

P R E F El T U li e DE

RIZIDELA DO VALE

PROC.2102QQ1/2Q24

'a c- RUB_

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TR12IDELA DO VALE

CNPJ K 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

REGULAMENTO A LEI 14.133/23

DECRETO N°02/2023 - GP

16/01/2023.

INSTRUÇÃO NORMATIVA
PESQUISA DE PREÇOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: v\-.\ w.tily.ideladovale.nia.gov.br
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - FICA
APROVADA A INSTRUÇÃO NORMATIVA : 02/2023

DECRETO N" 02/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e,
CONSIDERANDO da Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril
de 2021,

DECRETA:

Art. 1° - Fica aprovada a INSTRUÇÃO
NORMATIVA (ANEXO ÚNICO), que dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços de referência que irão embasar as contratações,
alterações e prorrogações contratuais para aquisição de
bens e prestação de serviços comuns, no âmbito da
Administração Pública Municipal, Direta e Indireta.

Art 2® - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Art 3® - Revogam-se as disposições em
contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

DECRETO N® 02/2023 ■ GP

INSTRUÇÃO NORMATIVA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Do objeto e âmbito de aplicação

Art. 1® - Esta Instrução Normativa dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, no âmbito da Administração Pública
Municipal Direta e Indireta.

§ 1® - O disposto nesta Instrução Normativa não
se aplica às contratações:

I - de obras e serviços de engenharia;

II _ de seguro, financiamento, locação de imóveis
em que o Poder Público seja locatário e às demais
contratações regidas, predominantemente, por norma de
Direito Privado;

III - em que a Administração for parte como
usuária de serviço público;

IV - quando se tratar de contratações, alterações
ou prorrogações contratuais a serem financiadas por
organismo internacional que imponha seu método de
licitação para concessão do recurso;

V - de locação de mão de obra com dedicação
exclusiva, que seguirá o método da composição do preço

baseada em planilha de custos.
(20:^^

§ 2® - Para aferição da vantagem econômica das
adesões às atas de registro de preços, bem como da
contratação de item específico constante de grupo de itens
em atas de registro de preços, deverá ser observado o
disposto nesta Instrução Normativa.

Das definições

Art. 2® - Para fins do disposto nesta Instrução Normativa,
considera-se:

I - preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a
aplicação dos parâmetros definidos no art. 6®, desta
Instrução Normativa:

II - preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos
limites estipulados no art. 10, § 1®, desta Instrução
Normativa; '

t

III - cesta de preços: conjunto que obtenha o maior
número de preços aceitáveis coletados, não podendo ser
inferior a 3 (três);

IV - preço estimado ou de referência: valor obtido a partir
de método estatístico aplicado sobre a cesta de preços
formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os
valores inexequíveis, os inconsistentes e os
excessivamente elevados;

V - preço máximo: valor limite que a Administração se
dispõe a pagar por determinado objeto, levando -se em
consideração o preço estimado, os aspectos
mercadológicos próprios à negociação com o setor público
e os recursos orçamentários disponíveis;

VI - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado
em valor expressivamente superior aos preços referenciais
de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou
a contratação for por preços unitários de serviço, seja do
valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for
por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada;

VII - intervalo temporal: período considerado para a
realização da pesquisa, tomando-se por base a primeira e
a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos
para formação da cesta de preços;

VIII - abrangência espacial: localização geográfica dos
órgãos e entidades da Administração Pública pesquisados
para obtenção de preços aceitáveis para formação da
cesta de preços;

IX - nota técnica; opinião técnica da Controladoria Geral
do Município sobre o preço de determinado bem ou
serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado
realizada nos parâmetros estipulados no art. 6°, desta
Instrução Normativa, que norteará as manifestações dos
servidores responsáveis pela coleta de preços por, no
mínimo, 12 (doze) meses da sua publicação até ser
revisada por outra de igual teor;

X - preço contratado; é o preço obtido pela Administração
após descontos obtidos sobre o preço de referência;
XI - data da pesquisa de preços: data em que o servidor
ou equipe responsável realizou a coleta de preços para
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formação das cestas;

XII - data de referência; data a ser considerada de cada
preço coletado para formação da cesta de preços;

Xílí - data da análise; data da manifestação técnica
definitiva da Controladoria Geral do Município no âmbito do
processo;

XIV - preço inexequível: preço coletado situado abaixo do
limite inferior, definido no inciso IV, do § 1°, do art. 10,
desta Instrução Normativa;

estimado;

VII - justificativa pára a metodolüyía Ulllizyüdrem-especl^
para a desconsideração de valores inconsistentes,
inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VIII - memória de cálculo do valor estimado e documentos

que lhe dão suporte; e

IX - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da
pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, do art. 6°, desta
Instrução Normativa.

XV - preço excessivamente elevado; preço coletado
situado acima do limite superior, definido no inciso V, do §
1°. do art. 10, desta Instrução Normativa;

XVI - preço inconsistente; preço coletado que, após
aplicação dos procedimentos descritos no § 1°, do art. 10,
desta Instrução Normativa, revele-se incompatível com a
cesta de preços aceitáveis. § 1° Para efeito do disposto no
inciso XII, deste artigo, considerar-se-á como data de
referência:

a) - preço público oriundo de pregão; data de
homologação do certame;

b) - preço público oriundo de contrato; data de assinatura
do instrumento contratual ou do respectivo termo aditivo;

c) - preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios
ou mídias especializadas: data de acesso ao respectivo
sítio ou mídia;

d) - preço coletado junto a possíveis fornecedores: data
de apresentação da respectiva proposta pelo fornecedor.

Parágrafo Único - Os valores obtidos na pesquisa de
preços realizada com base nesta Instrução Normativa
serão considerados "preços de referência", quando se
tratar de um processo lícitatório e, em se tratando de
análise de prorrogação contratual, considerar-se-âo
"preços máximos".

CAPÍTULO II

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO

Da formalização

Art. 3® - A pesquisa de preços será materializada em
documento que conterá, no mínimo;

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação do(s) agenlefs) responsável(is) pela
pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento;

li! - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados e número de preços
consultados na formação da cesta;

V - intervalo temporal e abrangência espacial de cada
cesta de preços;
VI - método estatístico aplicado para a definição do valor

Art. 4® - Para cada item integrante do rol de produtos ou
serviços, objeto da contratação, alteração ou prorrogação
contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços
específica, de modo a colher evidências adequadas e
suficientes para apuração dos preços de referência.

§ 1° • É dever do servidor ou equipe responsável
apensar ao respectivo processo de contratação, alteração
ou prorrogação contratual a documentação com as
evidências da pesquisa realizada.

§ 2® • Considera-se suficiência uma medida
relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação
relaciona-se com a qualidade da evidência, sua relevância,
validade e confiabilidade.

1

§ 3® - Considera-se item uma unidade de produto
ou serviço com a respectiva descrição.

Dos critérios

Art. 5° • Sempre que possível, a pesquisa de
preços deverá observar as condições comerciais
praticadas, incluindo critérios objetivos que possam
aprimorar a adequação dos preços pesquisados à situação
sob análise:

I - prazos e locais de entrega;

II - instalação e montagem do bem ou execução
do serviço;

III - formas de pagamento, garantias exigidas e
custos de distribuição;

IV - marcas e modelos disponíveis no mercado,
em especial, quando houver diversos fabricantes;

V - padrão de qualidade e desempenho do bem
ou serviço;

VI - vólume negociado, considerando os
prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da
quantidade adquirida.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz
de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, o
cálculo do valor estimado da contratação poderá
considerar taxa de risco compatível com o objeto da
licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo
com a metodologia estabelecida pela Controladoria Geral
do Município.

Dos parâmetros
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Art. 6® - A pesquisa de preços para fins de
determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em
geral será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou
iguais à mediana do item correspondente nos sistemas
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de
Preços em Saúde, observado o índice de atualização de
preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela
Administração Pública, inclusive, quando se tratar de
composição de preço por custos unitários, na seguinte
ordem de prioridade:

a) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta do Município de Trizidela do Vale;

b) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Município de Trizidela do
Vale;

c) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Estado do Maranhão;

d) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados na Região Nordeste do Brasil;

e) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados nos demais estados da
federação ou no Distrito Federal.

III - utilização de dados de pesquisa publicada em
mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a
data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante
solicitação formal de cotação, por meio de oficio ou e -mail,
desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do edital;

V - pesquisa em base oficia! de notas fiscais
eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data
de divulgação do edital.

§  1® - O valor previamente estimado da
contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, tomando por base a média
saneada do conjunto de dados pesquisados com, no
mínimo, 3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles

constantes de bancos de dados puBlíbos; as qtwrrtkfadee-a^
serem contratadas, a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 2® - Os preços serão pesquisados observando-
se a ordem de prioridade do caput.

§ 3® - Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 2®, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos e observada a ordem
disposta no caput. '

§ 4® - Somente devem ser considerados preços
cuja data de referência esteja compreendida no intervalo
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da
pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de prazo
inferior.

§ 5® • A pesquisa de preços deve ser formalizada
com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos parâmetros
indicados no caput, à exceção de preços coletados
conforme os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II,
deste artigo,

§ 6® • Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 5°, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos.

§ 7° - O resultado da pesquisa de preços poderá
ser aplicado aos processos licitatórios cujas sessões se
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os
preços estipulados pelo inciso II, deste artigo, que podem
ser utilizados enquanto vigentes.

ArL 7® - Quando a pesquisa de preços for
realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do
inciso III, do art. 6®| desta Instrução Normativa, deverá ser
observado o seguinte:

I - não devem ser utilizados como fonte de
pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou
de leilão;

II - não devem ser coletados preços

promocionais, por não representarem o comportamento
normal do mercado;

III _ devem incluir o frete no preço final do

produto, de modo que a precificação do item inclua o seu
custo de distribuição.

Art. 8® - Quando a pesquisa de preços for
realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, do
art. 6®, desta Instrução Normativa, deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no
mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF
ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do
proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de
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contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

III - informação aos fornecedores das
características da contratação contidas no art. 5®, desta
Instrução Normativa, com vistas à melhor caracterização
das condições comerciais praticadas para o objeto a ser
contratado;

o-^r-

VI - eliminação dos vã^íores sítuãass "atraixo
limite inferior e acima do limite superior da série de dados,
calculados conforme incisos IV e V, deste parágrafo, por
representarem preços manifestamente inexequiveis,
desarrazoados ou excessivamente elevados;

Vil - cálculo da média dos valores remanescentes

da série de dados após o procedimento do inciso VI, deste
parágrafo.

IV - registro, nos autos do processo da
contratação correspondente, da relação de fornecedores
que foram consultados e não enviaram propostas como
resposta á solicitação de que trata o inciso IV, do art. 6®,
desta Instrução Normativa;

V - as empresas pesquisadas devem atuar no
ramo pertencente à contratação desejada, o que deve ser
comprovado mediante consulta á Classificação Nacional
de Atividade Econômica - CNAE vinculada ao CNPJ do

proponente:

VI - Inexistência de vínculo entre os sócios e

administradores das empresas pesquisadas.

Parágrafo único. Sempre que houver ampla
competição no mercado, devem ser utilizados
fornecedores que ainda não tenham participado de
pesquisa de preços recente.

Art 9® - Para fins de pesquisas com possiveis
fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 6°, deverão
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o
disposto nas alíneas do inciso II, do art. 8®, desta Instrução
Normativa.

Da metodologia para obtenção do preço estimado

Art. 10. - Será utilizado, como método para
obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o
cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
oriundos dos parâmetros de que trata o art. 6°, desta
Instrução Normativa, desconsiderados os valores
inexequiveis, inconsistentes e os excessivamente
elevados.

§ 1® - Para cálculo da média saneada, será dado
tratamento estatístico aos preços unitários coletados de
acordo com os seguintes passos;

I - tabuiaçâo dos preços coletados por item;

II - cálculo, por item, do valor da média (X) e do
desvio-padrão (S) da série de dados;

III - cálculo do coeficiente de variação (CV) da
série de dados, obtido pela divisão entre o desvio
padrão (S) e a média (X);

IV - definição do limite inferior da série de dados,
dado pela diferença entre a média (X) com o desvio padrão
(S);

V - definição do limite superior da série de dados,
dado pela soma entre a média (X) com o desvio padrão

§ 2® - Para fins de cálculo da média saneada,
devem ser utilizadas duas casas decimais.

§ 3® - Caso o coeficiente de variação (CV) seja
inferior a 25®/o, a série de dados será considerada
homogênea e s^rão dispensados os procedimentos
descritos nos incisos IV, V e VI, do § 1®, deste artigo,
realizando-se a média aritmética de todos seus os valores.

§ 4® - Caso a realização do procedimento previsto
no inciso VI, do § 1®, deste artigo, resulte em cesta
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a
pesquisa deverá ser refeita, somente sendo admitida a
determinação de preço estimado com base em menos de
três preços mediante justificativa nos autos do gestor
responsável e aprovação pela autoridade competente.

§ 5® - Após o tratamento estatístico de que trata o
§ 1®, deste artigo, o preço estimado da contratação, de
forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o
risco de sobrepreço, poderá ser obtido, ainda,
acrescentando-se ou subtraindo-se determinado
percentual à média saneada calculada.

§ 6® - Poderão ser utilizados outros critérios ou
métodos, desde que devidamente justificados nos autos
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade
competente e, posteriormente, pela Controladoria Geral do
Município.
CAPÍTULO III
CONTRATAÇÃO DIRETA

Art. 11. J - Nas contratações diretas por
inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica -se o
disposto no art. 6®, desta Instrução Normativa.

§ 1® - Quando não for possível estimar o valor do
objeto na forma estabelecida no art. 6®, desta Instrução
Normativa, a justificativa de preços será dada com base
em valores de contratações de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1
(um) ano anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2® - Excepcionalmente, caso a futura contratada
não tenha comercializado o objeto anteriormente, a
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior
poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma
natureza, devendo apresentar especificações técnicas que
demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

§ 3® - Fica vedada a contratação direta por
inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a
possibilidade de competição.
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§ 4® • Na hipótese de dispensa de licitação com
base nos incisos I e II, do art. 75, da Lei Federal n® 14.133,
de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata
o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção
da proposta economicamente mais vantajosa.

§ 5® - O procedimento do § 4®, deste artigo, será
realizado por meio de solicitação formal de cotações a
fornecedores.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Das orientações gerais

Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da
contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias para a elaboração das
propostas, salvo na hipótese de licitação que adote como
critério de julgamento o maior desconto.

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
DESIGNAÇÃO, A COMPETÊNCIA : 03/2023

DECRETO N® 03/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Regulamenta, nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021. a
designação, a competência e a atuação dos agentes de
contratação, das equipes de apoio e das comissões de
contratação nas licitações e contratos no âmbito dos
órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder
Executivo Municipal de Trizidela do Vale-MA.
O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e
tendo em vista o disposto na Lei Federal n® 14,133, de 1®
de abril de 2021, especialmente no § 3® do seu art. 8®:

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - A designação, a competência e a
atuação dos agentes de contratação, das equipes de apoio
e das comissões de contratação nas licitações e nos
contratos no âmbito dos órgãos da Administração Pública
Municipal Direta, autárquica e fundacional, regidos pela Lei
n° 14.133, de 1® de abril de 2021, serão regulamentadas
por este Decreto.

Parágrafo único, A designação, a competência e
a atuação dos gestores e dos fiscais de contratos serão
disciplinadas em regulamento próprio.

Art. 2® - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as denifições trazidas no art. 6° da Lei

Federal n® 14.133, de 2021.

CAPÍTULO II

tri^dela do vale nPR0C.^7oJrn ( /jn
FLS._ ^ -r 4^
RUB.^ ^

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES
DE CONTRATAÇÃO E DAS EQUIPES DE APOIO

Seção I

Dos Agentes de Contratação

Art. 3® - Os agentes de contratação serão
designados pela autoridade competente do órgão ou da
entidade, dentre os servidores efetivos ou empregados
públicos dos quadros permanentes da Administração
Pública do Poder Executivo Municipal, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso
ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame,
desde a fase preparatória até a homologação.

§ 1® - Nas contratações regidas pela Lei Federal
n® 14.133, de 2021. as atividades descritas no caput deste
artigo deverão ser exercidas por 1 (um) agente de
contratação para a fase interna e por 1 (um) agente de
contratação para a fase externa da licitação, salvo nas
hipóteses em qué a modalidade de licitação possuir
disciplina própria sobre a matéria.

§ 2® - O agente de contratação da fase interna
será responsável pela fase preparatória.

§ 3® - O agente de contratação da fase externa
será responsável pelas fases de:

I - divulgação do edital, no caso de licitação;

II - apresentação de propostas e lances;

III - julgamento;

IV - habilitação;

V • recurso.

§ 4® - A critério da autoridade competente, o
agente de contratação poderá ser designado:

I  • para um procedimento específico,
considerando a especialidade ou a complexidade do objeto
da contratação; >

I

II - para diversos procedimentos de contratações
a serem realizadas, mediante identificação por períodos:

a) determinado,
designações; ou

admitidas sucessivas

b) indeterminado, permitida a revogação da
designação a qualquer tempo,

§ 5® - Na hipótese de vários servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública do Poder Executivo Municipal terem
sido nominados como agentes de contratação, a escolha
dar-se-á mediante rodízio, ressalvados os casos de
designação em razão da especialidade ou da
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNfICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

Objeto: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de testes rápidos COVID-
19, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do Vale/MA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Contratação Direta tem sido uma das modelagens utilizada pela administração pública
com o intuito de dar celeridade nas contratações, possibilitando assim, mais efetividade e eficiência
nas ações desenvolvidas. Cabe destacar a contratação de materiais e ou serviços de pequena monta,
que não justifica, de fato, a abertura de um processo licitatório com prazos normalmente extensos.
Valores previstos no art. 75 1, II, alterado pelo Decreto Federal n° 11.317/2022 passando para RS
114.416,65 e RS 57.208.33 respectivamente.

Considerando o FATOR TEMPO: A aquisição por Dispensa de Licitação traz maior
celeridade na condução do processo, uma vez que dispensa a produção de editais: publicação de etapas
processuais; análise classificação e julgamento de proposta; sessões públicas para execução de lances,
entre outras oriundas de certame licitatório que demandam a realização de Pregão.

Considerando o FATOR ECONOMICIDADE PROCESSUAL: A Dispensa de Licitação
proporcionará, como conseqüência a dispensa das etapas processuais que demandam a realização de
Pregão, buscando-se assim a economicidade e celeridade nas contratações da Administração.

Em consonância com o estudo publicado pela Controladoria Geral da União (CGU) na
nota técnica n'' 1081/2017/CGPLAG/DG/SFC/CGU. que defende o uso da dispensa para tomar as
compras públicas mais eficientes e céleres e que menciona os custos dos certames licitatórios que
perfazem uma estimativa média de R$14.351,50. verifica-se a oportunidade e conveniência do uso da
dispensa, dado o valor total do objeto em questão.

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime
regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI. da
Constituição Federal de 1988. no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações
devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonòmica a
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos
acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta
mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n'' 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideiadovale.ma.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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PROC. 2102001/2024

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

EmOl de abril de 2021 entrou emvigoraLei 14.133/2021, iniciando um novo marco nas
licitações e contratos.

O Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios
da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou
inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei
previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de licitação. Trata-se de
certame realizado sob obediência ao estabelecido no anigo 72, lei 14.133/2021

An. 72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá .ser
instruído com os seguintes documentos:

! - documento de formalização de demanda e, se for o caso.
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;

VI • razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.2ov.br
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Parágrafo mico. O alo que autoriza a contratação direta ou o
extrato decon-ente do contrato deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no inciso II do
artigo 75 da Lei n° 14133/2021.

An. 75. E dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a RS
50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras;

Basicamente pai-a o procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, insta
observar as situações diferentes elencadas na NLLC, porem aquele que se aplica a este processo seria
o inciso II em virtude der se adequar ao valor abaixo do limite legar.

Por conseguinte, por se tratar de uma aquisição de pequeno vulto, torna-se mais vantajoso
para a administração a contratação direta ao invés do procedimento licitatório em vista dos custos que
envolve tai modalidade.

Trizidela do Vale - MA, 23 de fevereiro de 2024.

Fabiana Meireles djpascimento Medeiros
Sec. M^. de Saúde
CPF: 036.082.723-30

Portaria n° 08/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

MEMORANDO SOLICITANDO PREVISÃO DE DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA E DECLARAÇÃO DE IMPACTO

Ao Sr.

José Willian da Silva Figueredo
MD Contador

Nesta

osc.

Assunto: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de testes
rápidos C0VID-I9, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Trizidela do Vaíe/MA,

Prezado Contador.

Pelo presente, solicito a esse setor contábil que conforme a previsão de dotação
orçamentária e Declaração de Impacto para ocorrer à despesa referente à contratação
por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de testes rápidos COVID-19, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do Vale/MA, no
valor total estimado de R$ 59.864,40 (cinqüenta e nove mil e oitocentos e sessenta e
quatro reais e quarenta centavos), de interesse desta secretaria.

Trizidela do Vale (MA), 26 de fevereiro de 2024.

Fabiana Meireles dcAWascimento Medeiros
Sec. Motl de Saúde

CPF: 036.082.723-30

Portaria n° 08/2021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: >vvvv>.trizidel;uiov:ile.m:t.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDEIA DO VALE

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto
CNPJN" 01.558.070/0001-22

DESPACHO DE DOTAÇÃO

Em, 26 de Fevereiro de 2024

Em resposta à solicitação de vossa senhoria, temos a informar
que a Dotação Orçamentária para execução da despesa conforme
abaixo:

I. Classificação Orçamentária

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0225 Secretaria Municipal de Saúde
FUNÇÃO: 10 - Saúde

SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0004 - Administração Setorial
PROJETO/ATIVIDADE: 2.068 Manutenção da Secretaria de Saúde
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
FONTE DE RECURSO: 1500100200 Receita de Imposto e Transf.
Saúde

VALOR: R$ 59.864,00

(  ) Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar
( X ) Valor nâo reforçado

Sem mais, para o momento, desde já agradecemos e subscrevemo-
nos.

Atenciosamente

ALDcTRiZiCZUDOmE

uvãTígmfêao
^Vkjnicípio

Jose Wiíl^ií^ÍTO^^Síi-^fe^Figueredo
Contador do Município
CRC-MA: 014809/0-2

AV DEPUTADO CARLOS MELO, N° 1670, AEROPORTO - TRIZIDELA DO VALE/MA - CEP. 65727-000
CNPJ: 01.558.070/0001-22
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ESTADO DO MARANHÃO '
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670- Aeroporto
CNPJ N" 01.558.070/0001-22

ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Declaração, conforme o inciso I e l"" artigo 16 da lei Complementar n'' 101 de 04 de Maio
de 200 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orçamentaria Anual n° 502/2023 de 13 de Dezembro
de 2023, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da contratação pretendida
sobre a previsão de despesas para o exercício de 2024 em que ocorrerá a despesa de licitação,
tendo como objeto à contratação de empresa para aquisição de teste rápidos COVID-19, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Trizidela do Vale -
MA, conforme o desdobramento orçamentário abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0225 Secretaria Municipal de Saúde
PROJETO/ATIVIDADE: 2.068 Manutenção da Secretaria de Saúde
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 Material de Consumo
Saldo da Dotação: 453.819,41
FONTE DE RECURSO: 1500100200 Receita de Imposto e Transf. - Saúde
Origem dos Recursos: Despesa fixada
Valor da Despesa: R$ 59.864,40
Orçamento Municipal: R$ 171.947.800,00
Impacto Orçamentário: 0,03
Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde: R$ 2.364.000,00
Impacto Orçamentário: 2,53

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário
financeiro é de 0,03% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento da Secretaria Municipal de
Saúde Corresponde a 2,53%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois exercícios
subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE TRIZIDELA DO VALE - MA, EM 26 DE FEVEREIRO
DE 2024.

Atenciosamente,

KTfiiZiKUDOWLÊ

tmefèaõ
Ipr do fí.funicíajo

Jose

Contador do Mimicípio
CRC-MA: 014809/0-2

Avenida Deputado Carlos Melo, 1670 - Aeroporto. CEP; 65.727-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEiTDRA MüNlCíPAL - CNPJ. 01.558.070/00Cl-22

END. AV. DEPUTADO C/UiLOS MELO - N" 1670 - AEROPORTO-65727-OCO
TRIZrDELA DO VALE-iMA

PORTARIA N° 207/2021-GP. De 01 ds mar» -d© 2021.

O PREFEITO NiUNÍCiPAL DE TRiSiDÊLA DO VALE - cSiADG DC

I^ARÂNHÃO, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Ârt 1° - NOMEAR - JOSÉ %V!LLiÂN DA SSLVÂ FIGUEREOO portador de GPr

n° 611-014.S13-61. para o Cargo Contador do Município, observadas as competências

constantes das leis de asírutura atíminist-aíiva e os regulamentei perünentes do

Município de Trizideia do Vale.

Art 2° - Esta Portaria entra em vigor na data tíe sua publicação, G". ce imarçc

de 2021.

PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DD PREFEITO MUNICIPAL DE TRÍZIDELA DO VALE, ESTADO

DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021.

DeitJsoriPéfefra Frefeis
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE
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EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 883 de 4 de Março de 2021

GABINETE DO PREFErtO - DECRETO - Exoneração
: 13/20231

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIEIDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHAO, na conformidade do art. 66,
incisos Vi e IX, Art. 38. II, 3, da Lei Orgânica do Município.
Art l'' - Fica exonerada a nomeação da Servidora - ERÍCA
FERNANDA DA LUZ ARAÚJO, do cargo de Contadora do
Município de Trizideia do Vaie/MA.
PÜBLiQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRlZtOELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, 01 OE MARÇO DE 2021.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito

SABfNETE DO PREFEíTO - PORTARIAS-

nomeação: 207/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições, que
lhe sâc conferidas.
RESOLVE:

Art 1® - NOMEAR - JOSÉ WILUAN DA SILVA
FIGÜEREDQ portador do CPF n' 611.014.913-61, para o
Cargo Coníador do Município. obser\'adas as competências
constantes das leis de estrutura adiriinistrativa e os
regulamentos pertinentes do Município de Trizitíola do Vale.
Art 2® - Esta Porteria entra em vigor na data de sua
publicação, 01 de março de 2021,
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE, ESTADO DO MâRANHAO, 01 DE M^ÇO DE 2021.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Profertura Municipal do Trixldala do Vais
CNPJ: OV5S8,070/0001-22

www.trttid0lacloval6.ma.gov.br/diaficoficial/7id-1460
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUT4IC1PAL DE SAÚDE

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(Inciso II, art. 16, Lei Complementar n° 101/2000)

OBJETO: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição detestes rápidos
COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do
Vale/MA.

Na qualidade de ordenador de despesa do município de TRIZIDELA DO VALE-
MA/SECRET.ARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, declaro, para os efeitos do inciso 11 do artigo
16 da lei complementar n° 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima
especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual
(LOA) Plano Plurianual de Investimentos (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO).

Trizidela do Vale (MA), 26 de fevereiro de 2024.

Fabiana Meireles do<^scimento
Sec. Muffièe'Saúde
CPF; 03^^82.723-30
Portaria n'' 08/2021-GP

scimento .Medeiros
„ /o _ .

Endereço: .Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: «"WH.trizicicladox alc.1na.20v.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNP.I N" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA .MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE REFERE.NCIA

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°. XXIII. "'a" e"i" da Lei n, 14.133/2021).

1. OBJETO

1.1. Seleção de proposta visando a contratação por dispensa de licitação de empresa para a
aquisição de testes rápidos COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde de Trizidela do Vale/MA.

1.2. Justificação:

A aquisição dos testes rápidos para a COVID-19 é uma medida essencial para combater
a propagação do vírus e proteger a saúde pública, visto que estes permitem a detecção
precoce da infecção o que é crucial para isolar os casos positivos e interromper a cadeia
de transmissão do vírus. Também contribui para proteger a saúde e a segurança da
população, além de ser uma medida essencial para o bem estar da sociedade.

1.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

COOiGO

DO

CATMAT

Teste Rápido para detecção de antigeno viral
COVID-19 - Kit completo de teste rápido para
detecção de antigeno SARS-C0V2 em
amostra de swab da nasofaringe. Com
registro na Anvisa.
Teste Rápido qualitativo de CQVÍ0-1S

IGM/IGG. Teste rápido para detecção
qualitativa dos anticorpos de SARS-COV-2
(COVID-19) IGM/ÍGG. presente em amostras
humanas de sangue total, plasma ou soro.

com resultados rápido, pela metodologia de
imunocromatografia, Com registro na Anvisa,

TOTAL GERAL ESTIMADO

PREÇO
UNITÁRIO

RS

PREÇO
TOTAL RS

23.324,40

36.540,00

59.864,40

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
DECRETO N° 40 de 09/08/2022.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da assinatura do contrato,
na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021.

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 59.864,40 {cinqüenta e nove mil e oitocentos
e sessenta e quatro reais e quarenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela
acima.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6®, XXIII, alínea 'd', da Lei n® 14.133/21

2.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos;

Endereço: Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wvvu.trizideladov;)le.nia.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUR.^ MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

2.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

2.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts, 96 e seguintes da Lei n°
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

b) Há que se destacar que poderá ser exigido garantia da contratação, durante todo período de
vigência do contrato". Em caso de descumprimento das disposições contidas no Termo de
Referência, no contrato e na Proposta Comercial, a empresa estará sujeita às sanções
administrativas e procedimentos para retenção ou glosa no pagamento;

c) Ademais, é importante considerar que a Secretaria Municipal de Saúde possui um histórico de
contratações anteriores com objetos semelhantes e até o momento não houve registro de
problemas de interrupções de fornecimento a empresa vencedora atende de maneira eficiente,
eficaz e efetiva ás necessidades desta Secretaria.

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6°, XXIII, alínea "e" e 40, §1°, inciso 11, da
Lei n« 14.133/2021).

Condições de Entrega

3.1, O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados da ordem de fornecimento, em
remessa única.

3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos (1) dia de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortulto e força maior.

3.3. Os produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, no seguinte
endereço Av. Dep. Carlos Melo, 1670, Bairro Aeroporto, Trizidela do Vale/MA.

3.4. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

3.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

3.7. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente
aceitação mediante termo detalhado.

3.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, repuíar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

Endereço: .\v. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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3.9, O recebimento provisório ou definitivo não exciuirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade éíico-profissional pela perfeita execução do
contrato.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6^ XXlll, alínea "f", da Lei n° 14.133/21)

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avançadas e as normas da Lei n° 14,133, de 2021, ecada parte responderá pelas conseqüências
de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021. art. 115, caput).

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14,133/2021, art. 115, §5°).

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).

4.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1®),

4.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei n® 14,133/2021, art. 117, §2®).

4.1.4, O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021,
art. 119).

4.1.5, O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n® 14.133/2021, art. 120).

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6®, inciso XXIil, alínea 'h\
da Lei n® 14.133/2021)

5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n° 14,133/2021.

Endereço: Av. Deputado Carlos .Melo, n" 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranháo
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5.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidòneas e Suspensas - CEIS. mantido pela Controiadoria-
Geral da União (www.portaidatransoarencia.qov.br/ceis):

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladorla-Gerai da União
fhttps://www.portaltransparencia.Qov.br/sancoes/cneD)

5.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

5.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

5.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

5.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

5.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

5.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

5.10. Se o fornecedor for a matriz, iodos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

5.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:
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5.12.1. Habilitação Jurídica:

5.12.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

5.12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

5.12.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

5.12.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

5.12.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAÜ) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

5.12.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

5.12.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIil, da Constituição;

5.12.2.5. prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de
1943.

5.12.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual:

5.12.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

5.12.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital e municipal do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

5.12.2.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais e
municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou por meio de outro
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
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5.12.3. Qualificação Econômico-FInanceIra

5.12.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei
14.133/2021. Art. 69, caput, inciso 11}

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA para o exercício de
2024, na classificação abaixo;

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0225 Secretaria Municipal de Saúde

FUNÇÃO: 10-Saúde
SUB-FUNÇÂO: 122-Administração Geral
PROGRAMA: 0004-Administração Setorial

PROJETO/ATIVIDADE: 2.068 Manutenção da Secretaria de Saúde

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
FONTE DE RECURSO: 1500100200 Receita de Imposto e Transf. - Saúde

Trizidela do Vale (MA), 26 de fevereiro de 2024.

NatálíãS^rt^í'^® Vieira
CPF: 60^^7.273-12
Setor de Compras

Portaria n° 43/2021-GP
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À vista das informações contidas estes autos e com observância às
normas da Nova Lei de Licitações n° 14.133/21, APROVO o
presente Termo de Referência e AUTORIZO a continuidade dos
tramites legais para realização do procedimento de contratação
direta.

Trizidela do Vale (MA), 26 de fevereiro de 2024.

Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros

Sec. Mun. de Saúde

CPF; 036.082.723-30

Portaria n° 08/2021-GP
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DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N° 2102001/2023.

DA:

Secretária Municipal de Saúde.

PARA:

Comissão de Contratação de Licitação

ASSUNTO:

Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis.

Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros

Sec. Mun. de Saúde

Endereço: Av, Deputado Carlos Meio, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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AUTUAÇAO DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
LEI N® 14.133/21

ART. 75,11.

abaixo:

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo nas condições

DA ORIGEM DA LICITAÇÃO:

Processo Administrativo n° 2102001/2024.

Dispensa de Licitação
Requisitante/inieressado
Secretaria Municipal de Saúde.

DO OBJETO:

- Descrição: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de
testes rápidos COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde de Trizidela do Vale/MA.

DO VALOR TOTAL ESTIMADO:

R$ 59.864,40 (cinqüenta e nove mil e oitocenios e sessenta e quatro reais e quarenta
centavos).

DAS CONDIÇÕES GERAIS:

Observar / Justificativas de interesse: Contratação por dispensa de licitação de
empresa para a aquisição de testes rápidos COVID-19, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do Vale/MA.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

- As despesas para atender ao objeto deste processo ocorrerão por conta da seguinte
dotação orçamentária, conforme abaixo especificado:

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0225 Secretaria Municipal de Saúde

FUNÇÃO: 10-Saúde
SÜB-FUNÇÃO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0004 - Administração Setorial

Endereço: .Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovaie.ma.gov.br
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PROJETO/ATIVIDADE: 2.068 Manutenção da Secretaria de Saúde

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
FONTE DE RECURSO: 1500100200 Receita de Imposto e Transf. - Saúde

DO NÜMÚRO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:

Considerando a Modalidade de Licitação, já constante nos autos para a contratação
pretendida, atribui-se ao procedimento o seguinte número: DISPENSA DE LCIITAÇÃO N°
07/2024 com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa, a qual será regida pelo ato
convocatório a seguir.

Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão de Contratação de Licitação, AUTUO o processo
licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, Rosângela Mota,
Presidente, o subscrevo.

Trizidela do Vale (MA), em 28 de fevereiro de 2024.

Rosâng^ Mota Lima
Portaria n° 021/2023-GP

Presidente

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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DEMONSTRATIVO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

(PORTARIA N° 021/2023 GP, DE 22/03/2023)

NOME DO SERVIDOR

ROSÂNGELA MOTA LIMA

FRANCISCA REGILDA

FURTADO LEITE

MONICA ALBUQUERQUE

SILVA

PORTARIA ^
FUNÇÃO de VINCULO

^  EMPREGATICIO
NOMEAÇÃO

PRESIDENTE CCL 21/2023 COMISSIONADO

MEMBRO DA CCL 21/2023

MEMBRO DA CCL 21/2023

COMISSIONADO

COMISSIONADO

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N° 2102001/2024.

Comissão de Contratação de Licitação - CCL

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:
Encaminho a mídia contendo o AVISO DO EDITAL DA DISPENSA DE

LICITAÇÃO N°07/2024 do processo n° 2102001/2024, para as providências
cabíveis.

Rosânge^Mota Lima
Pre^dente

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670-Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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DEPARTAMENTO DE COMPRAS

REGULAMENTO A LEI 14.133/23

DECRETO N°21/2023 - GP

22/03/2023.

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
DE LICITAÇÃO.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro .Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranhâo
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DEPARTAMENTO DE COMPRAS

AVÍSO E EDITAL DA DISPENSA

DE LICITAÇÃO N° 07/2024.
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DISPENSA N" 07/2024 - LEI N" 14.133/2021

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
ARI. N" 75, II, LEI 14.133/2021

O Município de Trizideia do Vaie, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde_, toma
público a realização por meio da Contratação Direta, via DISPENSA DE LICITAÇÃO, do
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do art. 75, inciso 11, da Lei Federal n° 14.133,
de 2.021, o objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
aquisição de testes rápidos COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Saúde de Trizideia do Vale/MA, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, podendo eventuais
interessados apresentarem proposta de preços no prazo de 3 (três) dias úteis a contar desta
publicação, oportunidade em que o órgão escolherá a mais vantajosa.

Limite para apresentação de proposta de preços: 06/03/2024, às 08:00 horas

A proposta de preços deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Saúde, sito à Av. Dep.
Carlos Melo, n'' 1670 - Aeroporto - Trizideia do Vale (MA), no horário das 08:00 às 12:00
horas, em dias úteis ou pelo e- mail cpllvporiaiúA-^i-Uiook.com até a data limite.

INFORMAÇÕES: O Edital/Termo de Referência da Dispensa encontram-se à disposição
dos interessados na sala da Comissão de Contratação de Licitação, na Av. Dep. Carlos Melo,
n° 1670 - Aeroporto - Trizideia do Vale (MA), horário de 08:00 às 12:00 horas, telefone.
(99) 98852-4045 no endereço eletrônico wwvv.irizideladovale.ma.tiOv.br. por e-mail
CD I tvpoitai@outiook.com.

Trizideia do Vale (MA), 29 de fevereiro de 2024.

Nascimento MedeirosFabiana Meireles fp Nascimento
Sec.v^n. de Saúde
CPF: 036.082.723-30

Portaria n° 08/2021-GP

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro .Xeroporto- Trizideia do t aíe-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trtzideladovale.mn.íiüv.br



1' R E f í M l S i D £

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2102001/2024

FLS.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÍZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DISPENSA 07/2024 - LEI 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 2102001/2024.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
ART. N'' 75, II, LEI 14.133/2021

CONTRATANTE:

O MUNICÍPIO DE TRÍZIDELA DO VALE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE.

OBJETO:

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de testes
rápidos COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela
do Vale/MA, confonne condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

RS 59.864,40 (cinqüenta e nove mil e oitocentos e sessenta e quatro reais e quarenta centavos).

LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS: 06/03/2024, às 08:00
horas.

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:
SIM.

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MLTJICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" OL558.070/0()0!-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" 07/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO 2102001/2024

BASE LEGAL: - LEI N® 14.133/2021, ART. N° 75, II.

Toma-se público que O Município de Trizidela do Vale, por intermédio da Secretaria Municipal
de Saúde, por meio do SETOR DE CONTRATAÇÃO, realizará Dispensa de Licitação em
razão do valor, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, na hipótese do art.
75, inciso II, nos termos da Lei n" 14.133, de T de abril de 2021, do Decreto Municipal n"
63/2021, de 29/11/2021, e demais legislação aplicável e as exigências estabelecidas neste
Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a melhor proposta,
observadas as datas e horários discriminados a seguir:

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
REFERENCIAS DE HORÁRIO:
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO
DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
Lns'K DO EDITAL:

DIA 06/03/2024, ÀS 08:00 HORAS

HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

CDltvDortal@ouilook.coin

Prefeitura de Trizidela do Vale

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1.0 objeto da presente é a contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição
de testes rápidos COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Trizidela do Vale/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso
de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item. faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de
seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

PRODUTO

Teste Rápido para detecção
de antígeno viral COVIÜ-
19 - Kit completo de teste
rápido para detecção de
aniigcno SARS-C0V2 em
amostra de swab da

CODlGO

DO

CATMAT

QTDE UNIDADE

PREÇO
UNITÁRIO

RS

PREÇO
TOTAL RS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vvw w.trizideladovale.tna.gov.br
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nasofaringe. Com regisiro
na Anvisa.
Teste Rápido qualitativo dc
COVIÜ-19 IGM/IGG.

Teste rápido para detecção
qualitativa dos anticorpos
de SARS-COV-2 (COVID-
19) IGM/IGG. presente em 4685 !ü
amostras humanas de

sangue total, plasma ou
soro, com resultados rápido.
pela metodologia de
imunocromatograíla. Com
registro na Anvisa. | } |

TOTAL GERAL ESTIMADO

2. DA ESPECIFICAÇÃO E DO VALOR ESTIMADO

2.1.0 valor global estimado para a presente contratação é de e R$ 59.864,40 (cinqüenta e nove
mil e oitocentos e sessenta e quatro reais e quarenta centavos), resultante de pesquisa de
mercado efetuada pela .Administração, que será considerado valor máximo admissível para a
contratação.

2.2. Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários máximos dos itens
que compõem a contratação, conforme indicados no item 1 do Termo de Referência, anexo I
deste edital.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE FRIZIDELA DO
VALE/MA, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

ORG.ÀO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0225 Secretaria Municipal de Saúde

FUNÇÃO; 10-Saúde
SUB-FUNÇÀO; 122 - .Administração Geral
PROGRAMA; 0004 - Administração Setorial
PROJETO/ATIVIDADE: 2.068 Manutenção da Secretaria de Saúde

CL.ASSIFIC.AÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90..i0.00 - Material de Consumo
FONTE DE RECURSO: 1500100200 Receita de Imposto e Transf. - Saúde

4. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA

4.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas
as exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade
pertinente ao objeto pretendido.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: wwH.trizideladovnle.ma.üOv.br
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4.2. Para os itens I e 2 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte
nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I. da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006.

4.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que. no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEL
nos limites previstos da Lei Complementar n° 123. de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015

4.4. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados:

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente.

b) Que não atendam às condições deste Edital e Termo de Referência;

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/21;

e) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública
Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas
hipóteses previstas nos incisos ÍIl e IV do art. 156 da Lei 14.133/21.

5. DO PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E
PROPOSTA DE PREÇO

5.1. O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03
(TRÊS) DIAS UTÉIS, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO, no site, sendo que os documentos de habilitação, e as propostas de preços
deverão ser encaminhados ao email: cpttvportai@,ouilook.com preferencialmente fazendo
referência a DISPENSA N° 07/2024.

5.2. Limite para apresentação da Proposta de Preços: 06/03/2024 às 08:00h.

5.3. Os documentos de Habilitação somente serão solicitados do interessado que apresentar a
proposta mais vantajosa.

Endereço; Av. Deputado Carlos .Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-.Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.ti izldeladovaie.nia.aov.br
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5.3.1. Os documentos de habilitação poderão ser encaminhados via email:
cplivportal@0ütlook.cum fazendo referência a DISPENSA N° 07/2024 ou entregue na
comissão de contração deste Município.

6. DA HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção
daqueles que por sua natureza não contenham validade.

6.2. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação:

6.2.1. Habilitação Jurídica

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito:

6.2.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(CNPJ);

b) Em se tratando de Microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI;

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede da
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e à Dívida Ativa da
União, abrangendo as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN de n'^
1.751/2014;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do INTERESSADO.
(CND E CNDA).

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do INTERESSADO
(CND E CNDA);

g) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a
apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF;

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

i) Declaração de que não permite o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito
anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir
de quatorze anos, conforme modelo ANEXO III.

Endereço: .Av. Deputado Carlos Melo, iT 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vvww.tnzideiadovaie.ma.gov.hr
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6.2.3. Habilitação Econômico-financeira

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou execução patrimonial,
conforme o caso, expedida pelo distribuidor do da sede da licitante.

6.2.4. Habilitação de Qualificação Técnica

a) Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, em nome do INTERESSADO, referente à execução o objeto da
pretensa contratação.

6.2.5. Documentação Complementar de Habilitação

a) Declaração de Reserva de Cargos para pessoas com deficiência, conforme modelo ANEXO
IV;

b) Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art.14 da Federal n°
14.133/2021, conforme modelo ANEXO V;

c) Certidões Negativas de Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CHIS e no
Cadastro Nacional de Empresas Públicas - CNE

7. PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste
Edital.

7.2. Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior.

7.3. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edita! será
desconsiderada julgando-se pela desclassificação;

7.4. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital.

8. DO PAGAMENTO:

8.1. O pagamento ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis, mediante apresentação de nota ilscal e
após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal 14.133/2021.

8.2. Para realização dos pagamentos, a empresa deverá manter a regularidades fiscal, social e
trabalhista, conforme apresentada durante o processo de habilitação.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wuw.rrizídeiadovale.ma.gov.far
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9.1. A EMPRESA não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações
assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação.

9.2. Poderá à Administração, revogar o presente Edital, no todo em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

9.3. A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale - MA, poderá anular o presente Edital, no todo
em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por provocação.

9.4. A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização.

9.5. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Secretaria Municipal de Saúde.

9.6. Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei,
da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou
trabalhista, entre si e os responsáveis por esta CH.AMADA PÚBLICA, quer direta ou
indiretamente.

9.7. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação
integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas
neste Edital e Termo de Referência.

9.8. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais
sanções cabíveis.

9.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia do início e do
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário.

9.10. Compõem este Edital, além condições específicas, os seguintes documentos:

9.10.1. ANEXO 1 - Termo de Referência

9.10.2. ANEXO II - Modelo Proposta de Preços;

9.10.3. ANEXO 111 - Declaração de atendimento ao inciso XXXIll do art. T da CF;

9.10.4. ANEXO iV - Declaração de reserva de cargos PcD, consoante ait. 92 da Lei Federal n"
14.133/2021;

9.10.5. ANEXO V - Declaração impedimentos do art. 14 da Lei Federal n" 14.133/2021;

Endereço: Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro .-Veroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizicleiadoviile.ina.aov.hr
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9.10.6. ANEXO VI - Minuta do Contrato.

Trizidela do Vale (MA). 29 de fevereiro de 2024.

Rosângela iVIoia Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n''21/2023

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n' 1670- Bairro Ae-roporto-Trizideia do Vaie-Maranhao
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, -'a'
14.133/2021).

'i" da Lei n.

1, OBJETO

Seleção de proposta visando a contratação por dispensa de licitação de empresa para a
aquisição de testes rápidos C0VID-I9, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde de Trizidela do Vale/MA.

1.2. Justificação:

À aquisição dos testes rápidos para a COVID-19 é uma medida essencial para combater
a propagação do vírus e proteger a saúde pública, visto que estes permitem a detecção
precoce da infecção o que é crucial para isolar os casos positivos e interromper a cadela
de transmissão do vírus. Também contribui para proteger a saúde e a segurança da
população, além de ser uma medida essencial para o bem estar da sociedade.

A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

1'RODUTÜ

CODlGO PRLÇO
DO QTDE UNIDADE UNITÁRIO

CA1'MAT RS

PREÇO

TOTAL RS

Tesíc Rápido para detecção de antígeno viral

1  COVID-19-Kit completo de teste rápido para 20.46 23.324.40
detecção de aniigeno SARS-C0V2 em amostra
de swab danasofaringe. Com registro na Anvisa.

Teste Rápido qualitativo de COVID-19
IGM/!GG- Teste rápido para detecção qualitativa
dos anticorpos de SARS-COV-2 (COVlD-19)

2  IGM/IGG. presente cm amostras humanas de 46S510 3000 UND 12,18 36 540.00
sangue total, plasma ou soro. com resultados
rápido. pela metodologia de
imunocromatografia. Com registro na Anvisa. j 1 j

TOTAL GERAL ESTIMADO I I 59.864.40

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
DECRETO N'' 40 de 09/08/2022.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da assinatura do contrato,
na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133./202Í.

Endereço: Av. Deputado Caríos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: .vw w.tri/ldeladovale.tna.gov.br
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1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 59.864,40 (cinqüenta e nove mil e oitocentos
e sessenta e quatro reais e quarenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela
acima.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6", XXIII, alínea 'd', da Lei n" 14.133/21

2.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

2.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

2.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n*^
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

b) Há que se destacar que poderá ser exigido garantia da contratação, durante todo período de
vigência do contrato'". Em caso de descumprimento das disposições contidas no Termo de
Referência, no contrato e na Proposta Comercial, a empresa estará sujeita às sanções
administrativas e procedimentos para retenção ou glosa no pagamento;

c) Ademais, é importante considerar que a Secretaria Municipal de Saúde possui um histórico
de contratações anteriores com objetos semelhantes e até o momento não houve registro de
problemas de interrupções de fornecimento a empresa vencedora atende de maneira eficiente,
eficaz e efetiva às necessidades desta Secretaria.

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. XXilI, alínea "e" e 40, §L, inciso
II, da Lei n" 14.133/2021).

Condições de Entrega

3.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados da ordem de fornecimento, em
remessa única.

3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos (1) dia de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

3.3. Os produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, no
seguinte endereço Av. Dep. Carlos Melo, 1670, Bairro Aeroporto, Trizidela do Vale/MA.

3.4. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

3.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo corn as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- ITizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vvww.ti i7.ideladovale.ma.gov.br
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no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

3.7. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente
aceitação mediante termo detalhado.

3.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

3.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6\ XXIII, alínea "r, da Lei n"
14.133/21)

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avançadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021. e cada parte responderá pelas conseqüências
de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput).

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°).

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).

4.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei iT' 14.133/2021, art. 117, § L).

4.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°).

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: rriztdeladovale.ma.gov.br
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4.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no totaí ou em parte, o objeto do contrato em que se veritlcarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021,
art. 119).

4.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6°, inciso XXIIÍ,
alínea da Lei n" 14.133/2021)

5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75. inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

5.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a)SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (vvwvv.ponaldairansDarcncÍa.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas ■- CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União fhttDs://vvw\v.portaltransDarcncia.uov.br/sancoes/cnep)

5.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

5.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

5.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

5.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SíCAF, nos documentos por ele abrangidos.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w^vw.trízidcladovale.ma.gov.hr
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5.8. E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

5.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

5.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filia! com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

5.12. Para fms de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

5.12.1. Habilitação Jurídica:

5.12.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cornstitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

5.12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

5.12.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

5.12.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

5.12.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida .Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Ponaria Conjunta n'^ 1.751. de 02/10/2014. do Secretário da
Receita Federa! do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

5.12.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

5.12.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXili, da Constituição;

Endereço: Av. Deputado Carlos .Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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5.12.2.5. prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
Vli-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de U de
maio de 1943.

5.12.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

5.12.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

5.12.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital e municipal do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

5.12.2.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais e
municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

5.12.3. Qualificação Econômico-Financeira

5.12.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor-(Lei
14.133/2021. Art. 69, caput, inciso II)

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. .As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Trízidela do Vale/MA para o exercício
de 2024, na classificação abaixo:

ORGÂO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0225 Secretaria Municipal de Saúde

FUNÇÃO: 10-Saúde
SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Gera!
PROGRAMA: 0004 - y\dniinistração Setorial
PROJETO/ATIVIDADE: 2.068 Manutenção da Secretaria de Saúde

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
FONTE DE RECURSO: 1500100200 Receita de Imposto e Transf. - Saúde

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro .Aeroporto- Trízidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.ti izicltfladovale.ma.gov.br
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Presidente da Comissão de Contratação

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale (MA)
Assunto; Proposta de Preços ref. ao DISPENSA N® /2024.

DADOS DA EMFRESA

Razão Social da Empresa:

Nome l"amasia:

CNPJ;

ENDEREÇO;

TELEFONES:

NOME COMPLETO;

INSCRIÇÃO ESTADUAL;

MUNICÍPIO:

E-MAIL

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATUR.\ DA ATA/CONTRATO

RG: EMISSOR: CPF

ENDEREÇO: CEP; MUNICÍPIO:

TELEFONES:

BANCO

E-MAIL;

DADOS DA BANCARÍO

Apresentamos a Presidente da Comissão de Contratação, a proposta para a Contratação por
dispensa de licitação de empresa para a aquisição de testes rápidos COVíD-19, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do Vale/MA, conforme edital de
dispensa e Termo de Referência. Segue proposta com descrição dos itens na planilha abaixo;

PRODUTO

Teste Rápido para detecção de anligeno viral
COVlD-19 - Kit completo de teste rápido para
detecção de antigeno SARS-COV2 em amostra de
suab da nasofàringe. Com reeistro na Anvisa.

Teste Rápido qualitativo dc COVrD-19 IGM/IGG.
Teste rápido para detecção qualitativa dos anticorpos
de SARS-COV-2 (COVID-19) IGM/IGü, presente
em amostras humanas de sangue total, plasma ou
soro. com resultados rápido, pela metodologia de
imunocromatoaralla. Com reeistro na Anvisa.

TOTAL GERAL

CODlGO

DO

CATMA'1'

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

PREÇO
UNITÁRIO

RS

PREÇO
TOTAL

RS

Nossa proposta tem preço total de R$= (valor numérico e por extenso).

Condições de Pagamento;

Prazo de Entrega: (7

Validade da Proposta: ^

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.h iziddadovaie.ma.gov.br
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Declaro para fins de participação na DISPENSA N® /2023 que nos preços propostos encontram-se incluídos
todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto do
presente Dispensa, bem como as despesas de transporte e entrega dos produtos.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: H.tt izideladosaíe.ma.í^ov.br
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ANEXO m

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CF.

DISPENSA N" /2024
OBJETO: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de testes rápidos
C0VID-I9, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do
Vale/MA,

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que não
empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
empregamos menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ().

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa

Endereço: .Av. Deputado Caries Melo, n" J670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao
CEP: 65.727-000- Site: www.inzideladovaie.ma.gov.br
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PcD. CONSOANTE ART. 92 DA LEI
FEDERAL N'' 14.133/2021.

DISPENSA N° 12024.
OBJETO: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de testes rápidos
COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do
Vale/MA.

A empresa, declara para os devidos fins licitatórios que
cumpre as exigências de reserva de cargos para Pessoa com Deficiência — PcD, para
Reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em atenção ao art. 92, inciso XVII da Lei n°
14.133/2021.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa

Endereço: .Av. Deputado Carlos Meio, n' 1670- Bairro .Aeroporío- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w\-,\v.tn/idel:adt)v;dc.in:i.uov.br
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ANEXO V

DECLARAÇÃO IMPEDIMENTOS DO ART. 14 DA LEI FEDERALN" 14.133/2021,

DISPENSA N° /2024.
OBJETO: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de testes rápidos
C0VID-I9, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do
Va!e/MA.

A empresa, declara para os devidos fins licitatórios que não incursa nos
impedimentos para disputa de licitação ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei
Federal n° 14.133/2021.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" ió70- Bairn) Aeroporto- Trizidela do Vale-.Maranhão
CEP: 65.727-000- Sito: wv.\v.t> i2Ídeladova}e.r.ia.;'.ttv.br
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ANEXO VI

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N" ^/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" XXXX

DISPENSA N'' XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS QUE

ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE, E A EMPRESA XXXX.

O Município de Trizideia do Vale. por intermédio da Secretaria Municipal de
Saúde, com sede na rua xxxxxxxxxx, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n° xxxxxxxxx, neste

ato representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), e em conformidade com as
atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE,
e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX. CEP XXXX. no
Município de XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor
XXXX, portador da Cédula de Identidade n° XXXX e CPF n° XXXX, tendo em vista o que
consta no Processo if XXXX, e em observância às disposições da Lei N® 14.133, DE 2021,
resolvem celebrar o presente instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação rf /2024.
mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

I. I. O presente instrumento tem por objeto a Contratação por dispensa de licitação de empresa
para a aquisição de testes rápidos COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde de Trizideia do Vale/MA, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos.

1.2. Objeto da contratação

PREÇO
TOTAL RS

PREÇO
UNITÁRIO RSDESCRIÇÃO CATMATI QTD.

TOTAt. GERAL

1.3. São ane.xos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

a). O Termo de Referência: p)

Endereço: Av. Deputado C^arlos Melo, 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w ww.tri/ideladovale.ma.gQv.hr
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b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;

c). A Proposta do Contratado;

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1.0 prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento,
até / / na forma do Art. 107 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PPREÇO

5.1.0 valor total da contratação é de R$ ( )

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92,V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em / /

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamenlo, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o{s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabeiecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizadoís), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e
XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paite,
às suas expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

g). Cientificar o órgão de representação judicial da PREFEITURA MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE/MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;
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h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA NONA
XVII)

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (arí. 92, XIV, XVI e

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão emportuguês, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada.

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990):

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

d). Atender às determinações reguiares em.itidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados:

f). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoirentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
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g). Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social: 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

h). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

i). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

j). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

I). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei 14.133, de 2021.

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante

o). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art. 92, XII e XIXI)

10.I. Não haverá exigência de garantia contratual da execução
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que;

a), der causa à inexecução parcial do contrato;

b). der causa à inexecução parciai do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c). der causa à inexecução total do contrato;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

I). praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, de i® de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei),

ii). impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4®, da Lei);
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iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subirem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g.
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

n). Multa:

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

0). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não excluí, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integrai do dano causado ao Contratante (ait. 156, §9°)

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7®).

r). Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n'^ 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (ait. 156, §1°)

1) a natureza e a gravidade da infração cometida;

f
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ii) as peculiaridades do caso concreto:

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

a.l) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161)

b.2). .As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a concussão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação con-erào à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA
do exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada:

Órgão/Unidade:
Função:
SubFunção:
Programa:
Atividade:

Elemento de Despesa:
Fonte:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n® 14.133, de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo
submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessária de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.1 j j/2020)

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
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16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Pública (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao arl. 91, caput, da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes
a seguir Érmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito,
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Trizidela do Vale (MA), XX de XXXX de XXXX.

Pela CONTRATANTE

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF n°:

Nome:

CPF n°:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: w\v.v.tri/ldeladu\ ale.ma.aov.br



? i3 c F E 1 ni R fc D £

RJZIDF.I.A DO VALR

PROC. 2102001/2024

1-LS. JO-^

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PUBLICAÇÃO DO AVISO E
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Av. Deputado Carios Melo, 1670 - Aeroporto - CEP: 65727-000 - Trizidela do Vale\MA
CNPJ: 01,558.070/0001-22 - lei; 99 982762653 - Site: www.lrizideladovale.ma.gov.bf

PROTOCOLO: 2024.02.29-0001

MODALIDADE

COMPRAS E SERVIÇOS

RESPÓNSAVEL

ROSÂNGELA MOTA LIMA

período

29/02/2024 15:20 ■ 06/03/2024

08:00

VALOR ESTIMADO

R$ 59.864,40

TIPO 00 RECEBIMENTO

E-MAIL
INFORMAÇÕES DO OBJETO

O OBJETO DA PRESENTE DISPENSA É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A AQUISIÇÃO DE TESTES
RÁPIDOS COVID-19 PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TRIZIDELA DO VALE/MA,
CONFORME CONDIÇÕES. QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA £ SEUS
ANEXOS. -

NÚMERO DO IP
NOME DO COMPUTADOR

192.168.1.112

DESKT0P-34N4408

Emitido: 06/03/2024 08:23:53
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DAS PROPOSTAS.

Á Sra.
Rosângela Mota Lima
Presidente de Comissão de Contratação.
Nesta

Prezada.

Considerando o processo administrativo n° 2102001/2024, por Dispensa de
Licitação n° 07/2024, que tem como órgão requisitante a Secretaria Municipal de Saúde
que versa sobre a contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de
testes rápidos COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde
de Trizidela do Vale/MA.

Autorizo a Presidente de Contratação, para atuar na Abertura das Propostas
Adicionais, no dia 06 de março às 08:00 horas.

Trizidela do Vale (MA), 06 de março de 2024.

Fabiana Meireles djÉSíascimento Medeiros
Sec. Mjm. de Saúde
CPF: 036.082.723-30

Poitarian^ 08/2021-GP



£ F e I T y S A BE TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2102001/2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

ATA DE JULGAMENTO

DISPENSA N" 07/2024 - LEI 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2102001/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0702001/2024.

Objeto; Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de testes rápidos
COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do
Vaie/MA.

Recebimento de propostas; 29/02/2024 até o dia 06/03/2024 às 08:00 horas.

1. Recebimento de proposta

Proponente 1:
A R DE ABREU LTDA, inscrito no CNPJ sob n° 10.464.744/0001-10,
Situação do recebimento: Temporânea

2. Das propostas reguíares

Proposta 1:
A R DE ABREU LTDA, inscrito no CNPJ sob n° 10.464.744/0001-10
Preço Total: R$ 58.936,80 (cinqüenta e oito mil e novecentos e trinta e seis reais e oitenta
centavo).

Consta em anexo o MAPA DE APURAÇÃO DAS PROPOSTAS.

3. Da Habilitação
Foi solicitado os documentos de habilitação do vencedor, dando um prazo de 24 (vinte e
quatro) horas para a apresentação.

Trizidela do Vale - MA, 06 de março de 2024.

Rosângeja Mota Lima
Presidente da Qo^ssão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideiadovale.ma.güv.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01,558,0 70/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

MAPA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

DISPENSA N" 07/2024 ~ LEI N° 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2102001/2024.

OBJETO: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de testes rápidos COVID-19,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do Vale/MA.

MAPA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

PROPONENTE 1 -ARDE ABREU LTDA, inscrito no CNPJ sobn° 10.464.744/0001-10

PRODUTO QTDE UNIDADE

PREÇO
UNITÁRIO

R$

PREÇO TOTAL.
R$

Teste Rápido para detecção de antigeno viral
COVlD-19 - Kit completo de teste rápido para
detecção de antigeno SARS-C0V2 em amostra
de suab da nasofaringe. Com registro na
Anvisa,

46S510 1 140 UND R$ 20,12 R$ 22,936.80

Teste Rápido qualitativo de COVID-19
IGM/IGG. Teste rápido para detecção
qualitativa dos anticorpos dc SARS-COV-2
(COVID-19) IGM/IGG. presente em amostras
humanas de sangue total, plasma ou soro, com
resultados rápido, pela metodologia de

imunocromatografia. Com reeistro na Anvisa.

j

468510 300Ü UND R$ 12,00 RS 36.000,00

'TOTAL GERAL ESTIMADO | R$ 58.936,80

Conforme demonstrativo acima, o preço vencedor é da empresa: A R DE ABREU LTDA,
inscrito no CNPJ sob n*^ 10.464.744/0001-10

Trizidela do Vale — MA, 06 de março de 2024.

Rosârí|^a Mota Lima
Presidente da..^piissão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wwvv.trízideladovale.ma.güv.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUT^ICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" OL558.07Õ/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2102001/2024

PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2102001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 07/2024.

OBJETO: CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO DE
EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE TESTES RÁPIDOS COVID-19, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

Junto aos autos do processo administração n° 2102001/2024, da
Dispensa de Licitação n° 07/2024, a PROPOSTA DE PREÇOS do proponente
abaixo referida, para o presente certame.

EMPRESA: A R DE ABREU LTDA, INSCRITO NO CNPJ SOB N°

10.464.744/0001-10.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trlzideladovaíe.ma.gov.br



À PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIOEU DO VALE-MA

DISPENSA: N9 07/2024

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

ABERTURA: 05 DE MARÇO DE 2024

HORÁRIO: 08:00 HORAS

OBJETO: O OBJETO DA PRESENTE DISPENSA É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A AQUISIÇÃO DE TESTES
RÁPIDOS COVID-19, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DETRIZíDELA DO VALE/MA,
CONFORME CONDIÇÕES. QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS
ANEXOS.

OS DADOS DA EMPRESA SÃO;

ARDEABREULTDA

CNPJ;10.464.744/0001-1D

FONE/FAX: (86) 98193-9175

E-MAIL: COCAlS.DiSTRIBUIDORA®HOTMAILCOM

CEP: 65.630-300

DADOS BANCÁRIOS; AGÊNCIA 4249-8 NS DA CONTA 36098-8 BANCO DO BRASIL

PROPOSTA DE PREÇOS

Teste Rápido para detecção de antígeno viral
COVIO-19 • Kit completo de teste rápido para

detecção de antígeno SARS-C0V2 em amostra de
swab da nasofaringe. Com registro na Anvisa.

Teste Rápido qualitativo de COVlD-19
IGM/IG6. Teste rápido para detecção qualitativa

dos anticorpos de SARS-COV-2 (COVID-19)
IGM/IGG. presente em amostras humanas de
sangue total, plasma ou soro, com resultados
rápido, pela metodologia de
Imunocromatografia. Com registro na Anvisa.

vinte e dois

mil,

novecentos

e trinta e

seis reais e

oitenta

centavos

trinta e seis

mil reais
RS 36.000,00

cinqüenta e oito mil, novecentos e trinta e seis reais e oitenta centavos

PRAZO D£ EIVTRE6A: CONFORME EDITAL

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) DIAS A PARTIR DA ABERTURA DA PROPOSTA.
FORMA DE ENTREGA: CONFORME EDITAL

DADOS BANCÁRIOS: AGENCIA 4249-8. N9 DA CONTA 36098-8. BANCO DO BRASIL

Rua Firmino Gonçalves Pedreiras, N® 686, Bairro, Centro -Timon - Ma
CNPJ: 10.464.744/0001-10

Inscrição Estadual: 12.308824-0

E-maii: cocais.distribuidora@hotmaii.com

Fone: (99) 3212-0681
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DECLARAMOS QUE OS PRODUTOS SÃO DE PRIMEIRA QUALIDADE Ê CASO A NOSSA PROPOSTA SEJA ACEITA,
COMPROMETEMO-NOS:

•  A EXECUTAR O CONTRATO NO PRAZO PREVISTO NO EDITAL, CONTADOS A PARTIR DO RECEBIMENTO DA

RESPECTIVA ORDEM DE FORNECIMENTO.

•  ATÉ O RECIBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO E/OU OUTRO DOCUMENTO CORRESPONDENTE, ESTA PROPOSTA
CONSTITUIRÁ UM COMPROMISSO DA NOSSA PARTE, OBSERVADAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL

•  DECLARAMOS QUE NO PREÇO PROPOSTO ESTARÃO INCLUSAS TODAS AS DESPESAS COM MÃO-DE-OBRA, FRETES,
ABATIMENTOS E/OU DESCONTOS, ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS, TRIBUTOS E TAXAS, ENFIM, TODOS OS
CUSTOS DIRETOS E/OU INDIRETOS NECESSÁRIOS AO CUMPRIMENTO DO OBJETO ORA LICITADO QUE INTERFIRAM
NO PREÇO PROPOSTO.

•  DECLARAMOS AINDA QUE A PESSOA RESPONSÁVEL PEU ASSINATURA DO CONTRATO É O SR. ADALBERTO ROCHA
DE ABREU. PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N2 990.853 SSP PI E DO CPF N9 398.279.333-53, SOLTEIRO,
EMPRESÁRIO. RESIDENTE H DOMICILIADO NO RESIDENCIAL DOM HELDER, QUADRA D. LOTE 29, PARQUE IDEAL
TERESINA (PI) OU REPRESENTANTE COM OS DEVIDOS PODERES.

TIMON (MA), 05 DE MARÇO DE 2024

A R DE ABREU Assinado deforma
digital por AR DE ABREU

LTDA:104647 LTDA:10464744000110
Dados: 2024.03.04

440001 10 17:45:46-0300'

A R DE ABREU LTDA

CNPJ:10.464.744/0001-10

ADALBERTO ROCHA DE ABREU

SÓCIO ADM

Rua Firmino Gonçalves Pedreiras, N® 686, Bairro, Centro -Timon - Ma

CNPJ: 10.464.744/0001-10

Inscrição Estadual: 12.308824-0
E-mail: cocaís.dÍstribuidora@hotmaií.com

Fone: (99)3212-0681
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PROC. 2102001/2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558,070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 2102001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N^ 07/2024.

OBJETO: CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO DE
EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE TESTES RÁPIDOS COVID-I9, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

Junto aos autos do processo administração n° 2102001/2024, da
Dispensa de Licitação n" 07/2024, a PROPOSTA DE PREÇOS do
proponente abaixo referida, para o presente certame.

EMPRESA: A R DE ABREU LTDA, INSCRITO NO CNPJ SOB N°

10.464.744/0001-10

Endereço: Av. Deputndo Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.nia.gov.br
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ADITIVO 09

A R DE ABREU LTDA

CNPI: 10.464.744/0001-10

ADALBERTO ROCHA DE ABREU, brasileiro^ natural de Alto Longa - PI,
nascido em 28/03/1969, solteiro, Empresário, portador da Cédula de
Identidade 990.863 SSP-PI, CPF n° 398.279.333-53, residente e domiciliado
no Conjunto Dom Heider Câmara, Quadra D, Lote 29, S/N, bairro Parque Ideal,
CEP: 64077-840 em Teresina-PI, único sócio componente da sociedade
empresaria limitada A R DE ABREU LTDA com sede e domicílio na Rua Firmino
Gonçalves Pedreira 686, Bairro: Centro CEP: 65.631-040 Tímon - MA,
devidamente registrada e arquivada na JUCEMA - junta Comercial do Estado
do Maranhão, sob NIRE n° 21200831591 em 24/07/2013, inscrita no CNPJ n°
10.464.744/0001-10, resolve alterar a sociedade, nas cláusulas e condições a
seguir:

CLÁUSULA I - Neste ato o único sócio resolve alterar suas atividades principal
e secundaria.

46.44-3-01 Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano;
46.45-1-01 Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico,
cirúrgico, hospitalar e de laboratórios;
46.39-7-01 Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral;
46.42-7-01 Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto
profissionais e de segurança;
46.45-1-02 Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia;
46.45-1-03 Comércio atacadista de produtos odontológicos;
46.46-0-02 Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal;
46.47-8-01 Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria;
46.49-4-02 Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e
doméstico;
46.49-4-04 Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria;
46.49-4-08 Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação
domiciliar;
46.49-4-99 Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso
pessoal e domésticos não especificados anteriormente; (artigo de cutelaria,
artigos para habitação de vidro, cristal, porcelana, borracha, plástico, metal,
madeira, vime, bambu e outros similares - panelas, louças, garrafas térmicas,
escadas domésticas, escovas, vassouras, cabides; brinquedos de qualquer
material, inclusive eletrônicos, instrumentos musicais, óculos para natação,
pranchas, artigos para caça, pesca e camping, papel de parede e similares);
46.51-6-01 Comércio atacadista de equipamentos de informática;
46.51-6-02 Comércio atacadista de suprimentos para informática;



)ELAD0VALE

45.61-3-00 Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para
uso agropecuário; partes e peças;
46.64-8-00 Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para
uso odonto-médico-hospitalar; partes e peças;
46.69-9-99 Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não
especificados anteriormente; partes e peças;
46.73-7-00 Comércio atacadista de material elétrico;
46.84-2-99 Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos
não especificados anteriormente; (álcool etílico, soda caustica, cloro e
derivados, oxigênio, agua destilada, elementos não-petroquimicos ou
carboquímicas, essências não manipuladas para perfumes, petroquímicos
básicos e intermediários amônia, eteno, benzeno, uréia, cloreto de vinila, - o
comercio atacadista de aditivos para combustíveis e lubrificantes, - o comercio
atacadista dos produtos farmoquimicos tais como: cargas e preparados para
extintores de incêndio, fluídos para Isqueiros, artigos pirotécnicos, alvejantes e
detergentes industriais, fosforo de segurança, adesivos);
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos
de informática

47.53-9-00 Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e
equipamentos de áudio e vídeo
47.54-7-01 Comércio varejista de móveis;
47.55-5-02 Comercio varejista de artigos de armarinho
47.56-3-00 Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e
acessórios

47.59-8-99 Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico
não especificado anteriormente; (artigos para habitação de vidro, cristal,
porcelana, borracha, plástico, metal, madeira, vime, bambu e outros similares
- panelas, louças, garrafas térmicas, escadas domesticas, escovas, vassouras,
cabides);
47.61-0-01 Comércio varejista de livros;
47.63-6-02 Comércio varejista de artigos esportivos;
47.81-4-00 Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios;
47.89-0-05 Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários;
47.89-0-07 Comércio varejista de equipamentos para escritório;
49.30-2-01 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e
mudanças, municipal;
49.30-2-02 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e
mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional;
6810-2/02 Aluguel de imóveis próprios.

Tendo em vista as inúmeras alterações contratuais ocorridas, decide o titular
de a empresa consolidar as cláusulas como segue.
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CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL
A R DE ABREU LTDA

CLÁUSULA 1 - A empresa gira sob a denominação A R DE ABREU LTDA

PARÁGRAFO ÚNICO - Nos limites permitidos pela legislaçãO; a sociedade
utiliza como nome fantasia a expressão: COCAIS DISTRIBUIDORAS.

CLÁUSULA II - A sede da empresa é na Rua Firmino Gonçalves Pedreira
N° 686, Bairro: Centro CEP: 65.631-040 Timon - MA.

CLÁUSULA 111 - A empresa iniciou suas atividades em 03/11/2008, com prazo
de duração Indeterminado.

CLÁUSULA IV - A empresa explora as seguintes atividades:
46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano;
46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso
médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios;
46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral;
46.42-7-01 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto
profissionais e de segurança;
46.45-1-02 - Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia;
46.45-1-03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos;
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal;
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria;
46.49-4-02 - Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e
doméstico;
46.49-4-04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria;
46,49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e
conservação domiciliar;
46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso
pessoal e domésticos não especificados anteriormente; (artigo de cutelaria,
artigos para habitação de vidro, cristal, porcelana, borracha, plástico, metal,
madeira, vime, bambu e outros similares - panelas, louças, garrafas térmicas,
escadas domésticas, escovas, vassouras, cabides; brinquedos de qualquer
material, inclusive eletrônicos, instrumentos musicais, óculos para natação,
pranchas, artigos para caça, pesca e camping, papel de parede e similares);
46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática;
46.51-6-02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática;
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos
para uso agropecuário; partes e peças;
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos
para uso odonto-médico-hospitalar; partes e peças;
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não
especificados anteriormente; partes e peças;
46.73-7-00 - Comércio atacadista de material elétrico;



45.84-2-99 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos
não especificados anteriormente; (álcool etílico, soda caustica, cloro e
derivados, oxigênio, agua destilada, elementos não-petroquimicos ou
carboquímlcas, essências não manipuladas para perfumes, petroquímicos
básicos e intermediários amônia, eteno, benzeno, uréia, cloreto de vinila, - o
comercio atacadista de aditivos para combustíveis e lubrificantes, - o comercio
atacadista dos produtos farmoquímicos tais como: cargas e preparados para
extintores de incêndio, fluídos para isqueiros, artigos pirotécnicos, alvejantes e
detergentes industriais, fosforo de segurança, adesivos);
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos
de informática

47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e
equipamentos de áudio e vídeo
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis;
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e
acessórios

47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico
não especificado anteriormente; (artigos para habitação de vidro, cristal,
porcelana, borracha, plástico, metal, madeira, vime, bambu e outros similares
- panelas, louças, garrafas térmicas, escadas domesticas, escovas, vassouras,
cabides);
47.61-0-01 - Comércio varejista de livros;
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos;
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios;
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitáríos;
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório;
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e
mudanças, municipal;
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e
mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional;
6810-2/02 Aluguel de imóveis próprios.

CLÁUSULA V - O Capital social é de R$ 200.000,00 (Duzentos Mil Reais), que
dividido em 200.000 (Duzentos mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma,
totalmente subscrito e integralizado neste ato, em moeda corrente do país.

CLÁUSULA VI - A responsabilidade do Sócio único da sociedade é limitada ao capitai
integralizado (art. 1052 do C C/02), não respondendo ele subsidíahamente pelas
perdas da empresa.

CLÁUSULA VII - A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou
outra dependência, mediante ato de alteração do ato constitutivo.

CLÁUSULA VIII - A administração caberá ao sócio ADALBERTO ROCHA DE
ABREU, que ficará incumbido de exercer todos os atos pertinentes e
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necessários ao exercício das atividades ora assumidas, bem como, de
representá-la judicial e extra judicialmente, vedado, no entanto, o uso do nome
empresarial em atividades estranhas ao interesse social.

CLÁUSULA IX - O administrador ADALBERTO ROCHA DE ABREU declara,
sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da
empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussao, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA X - Ao termino de cada exercício social, em 31 de dezembro, o
administrador procederá à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e
do balanço de resultado econômico, cabendo-lhe os lucros ou suportando os
prejuízos apurados.

CLÁUSULA XI - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade
continuara suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não
sendo possível ou inexistindo Interesse deste ou do(s) sócios(s)
remanescentes(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base
na situação patrimonial da sociedade, a data resolução, verificada em balanço
especialmente levantado.

CLÁUSULA XII - A responsabilidade do único sócio é limitada ao capital
integralizado (art. 1052 do C C/02), não respondendo ele subsidiariamente
pelas perdas da empresa.

CLÁUSULA XIII - Fica eleito o foro da comarca de Timon - MA com renuncia
aos demais em caráter irrevogável, para o exercício e o cumprimento dos
direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E por acharem justos e contratados assina o presente ato constitutivo em
única via de igual teor e em seguida será levada para registro e arquivamento
na Junta comercial do estado do Maranhão, para produzir seus efeitos legais e
jurídicos.

Timon (MA), 23 de Setembro de 2020.

ADALBERTO ROCHA DE ABREU

Sócio - administrador
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa ARDE ABREU LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIRCAÇÃO DO(S) ASSjN>W^TE(S)

Nome

39827933353 ADALBERTO ROCHA DE ABREU

CERTIFICO O REOISTRO EK 23/09/2020 13:0S SOB K* 202008081S4.

PROTOCOLO: 200903184 DE 23/09/2020 11:39.

CÕDIOO DE VERIFICAÇÃO: 12004493044. HIRE: 21200831591.
A R DB ASRSÜ LTDA

JíUCENA
LÍLIAK THBRESA RODRIGUES HENDOHÇA

SECRBT&RIA-8ERAL
SÃO LUÍS, 23/09/2020

ww. eaipresafacll .ma. gov.br

A validade deste doctmento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sue autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜMERO DE INSCRIÇÃO
10.464.744/0001-10

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO |
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

A R OE ABREU LIDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

COCAIS DISTRIBUIDORA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÃRIAS
46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral (Dispensada *)
46.42-7-01 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança (Dispensada
*)
46.45-1-01 • Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
46.45-1-02 - Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia
46.45-1-03 • Comércio atacadista de produtos odontoiõgicos
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria (Dispensada *)
46.49-4-02 • Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico
46.49-4-04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de coichoaría (Dispensada *}
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados
anteriormente

46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática (Dispensada *)
46.51-6-02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática (Dispensada *)
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuária; partes e peças
46.84-8-00 > Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospítaiar; partes e
peças

46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças
46.73-7-00 - Comércio atacadista de material elétrico

46.84-2-99 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática (Dispensada *)
47.53-9-00 • Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo (Dispensada *}

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 • Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R FIRMiNO GONÇALVES PEDREIRA

CEP

65.631-040

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

NUMERO

686

município

TIMON

COMPLEMENTO

ENDEREÇO ELETRÔNICO

COCAiS.DiSTRiBUIDORA@HOTMAiL.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

TELEFONE

(99) 3212-0681

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

i
I

I

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2008

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 04/01/2024 às 10:24:05 (data e hora de Brasília).



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

03/11/2008

NOME EMPRESARIAL

AR DE ABREU LTDA

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

47.54-7-01 - Comórclo varejista de móveis (Dispensada *)
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho (Dispensada
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de Instrumentos musicais e acessórios (Dispensada *)
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
(Dispensada *)
47.61-0-01 - Comércio varejista de iivros (Dispensada')
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos (Dispensada *)
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios (Dispensada *}
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitárlos
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório (Dispensada *)
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, Intermuníclpal, interestadual e
internacional

68.10-2-02-Aluguel de imóveis próprios (Dispensada *}

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R FIRMiNO GONÇALVES PEDREIRA

CEP

65.631-040

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

NUMERO

686

MUNICÍPIO

TIMON

COMPLEMENTO

ENDEREÇO ELETRÔNICO

COCAiS.DISTRÍBUIDORA@HOTMAILCOM
TELEFONE

(99) 3212-0681

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL [EFR}

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

03/11/2008

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

(") A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n" 51. de 11 de
junho de 2019, ou da legislado própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emttido no dia 04/01/2024 ás 10:24:05 (data e hora de Brasília).
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

10.464.744/0001-10

NOME EMPRESARIAL:

A R DE ABREU LTDA

CAPITAL SOCIAL:

R$200.000,00 (Duzentos mil reais)

O Quadro de Sócios e Admlnlstradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial:

ADALBERTO ROCHA DE ABREU

Qualificação:

49-SóciO-Administrador

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

EmltliSo no dia 04/01/2024 às 1024 (data e hora de Brasília).
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Resultado da Consulta SiNTEGRA/iCMS

IDENTIFICAÇÃO

C6C: 10.464.744/0001-10 Inscrição Estadual: 12.308824-0

Razão Social: A R DE ABREU LTDA

Regime Apuração: NORMAL

ENDEREÇO

Logradouro: RUA FIRMINO GONÇALVES PEDREIRA

Número: 686 Complemento:

Bairro: CENTRO

Município: TTMON UF: MA

CEP: 65531040 DDD: Telefone: 32129450

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

CNAE 4644301 - COMÉRCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE
Principal: USO HUMANO

CNAEs Secundários

Descrição CNAE

COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, UMPEZA E CONSERVAÇÃO4b494DB domiciliar

AK^aAoa COMÉRCIO ATACADISTA DE Ol/TRGS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DÊ USO PESSOAL E
. DOMÉSnCO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

' 46S1601 . COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

4651602 COMÉRCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA

COMÉRaO ATACADISTA DE MÁQUINAS, APARELHOS 6 EQUIPAMENTOS PARA USO4t3blJUU AGROPECUÁRIO; PARTES E PEÇAS

ACCAenn COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO4t>&4B0U ODONTO-MÉDICO-HOSPITALAR; PARTES E PEÇAS

: .,-QQQQ COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS NÃO ESreanCADOSAbbasaa anteriormente; partes e peças

4573700 COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAL ELÉTRICO

COMÉROO ATACADISTA DE OUTROS PRODUTOS QUÍMICOS E PETROQUÍMICOS NÃO
,  , espeoficados anteriormente

■  ' COMÉROO VAREJISTA ESPEaWJZADO DE EQUIPAMENTOS £ SUPRIMENTOS OE
,4/5i^ui informática

' 6810202 ALUGUEL DE IMÓVEIS PRÓPRIOS

Aieier^ COMÉRCIO VAÍ^ISTA SSPECIAUZAOO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE4/SJBOU ÁUDIO E vídeo

] 4754701 COMÉRCIO VAREJISTA OE MÓVEIS

4755502 ■ COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO

4756300 COMÉRQO VAREJISTA ÊSPEaAU2AD0 DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS

■ COMÉRCIO VAREJISTA DÊ OUTROS ARTIGOS OE USO OOMÉSnCO NÃO ESreORCADOS
4/by8S» • anteriormente

4751001 COMÉRCIO VAREJISTA DE ÜVROS

4763602 COMÉRCIO VAREJISTA Dê ARTIGOS ESPORTIVOS

4781400 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS 00 VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS

4789005 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS

: 4769007 COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO

■  COMÉRCIO ATACADISTA OE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO, aRÚRGICO,
4648101 : hospitalar E DE LABORATÓRIOS

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA. EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS £ MUDANÇAS,4930201 ^,uNrCIPAL

nWNSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS S MUDANÇAS,
4930202 JNTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL

. 4639701 , COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS AUMENTÍaOS EM GERAL

COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTTGOS 00 VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS, EXCETO464.^701 profissionais E DE SEGURANÇA

4645102 COMÉRCIO ATACADISTA 06 PRÓTESES E ARTIGOS DE ORTOPEDIA

; 4645103 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS

4646002 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL

: 46478Q1 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTTGOS OE ESCRTTÓRIO E DE PARLARIA

4649402 COMÉRCIO ATACADISTA DE APARELHOS ELcTRÒNICOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO

4649404 COMÉRCIO ATACADISTA DÊ MÓVEIS E ARTIGOS OE COLCHOARIA

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO

Data desta Situação Cadastral: 29/09/2023



OBRIGAÇÕES

01/12/2008 - (4644301), 01/09/2009 - (4539701), 01/09/2009 - (Devido
emissão voluntária), 01/04/2010 - (4649499-4545408-4651602-4651601-

H rrwAP 4684299-4649402-4661300), 01/07/2010 - (454S101-4647801-4673700-ae lUNACs;- 4664800-4569999-4646002), 01/10/2010 - (4642701-4645102-4649404-
4645103),

EDF a partir de: 01/09/2020, 01/10/2020,

CTE a partir de; 01/03/2012 - (OBRIGADO => SERVIÇO DE TRANSPORTE),

Observação: Os dados acima estão baseados em Informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não vaiem como certidão de sua efetiva existência de fato e de
direito, não são oponiveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 04/01/2024

Número da Consulta:

TRIZlDELADOVALEo/
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MINISTÉRiO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: A R DE ABREU LTDA

CNPJ: 10.464.744/0001-10

Ressalvado o direita de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:40:43 do dia 06/12/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 03/06/2024.

Código de controle da certidão: 6E4B.8E40.AD87.0121
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA ECONOMíCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

10.464.744/0001-10

A R DE ABREU CIA LTDA ME

R FIRMINO GONÇALVES PEDREIRA 686 / CENTRO / TIMON / MA / 65631-
040

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:07/02/2024 a 07/03/2024

Certificação Número: 2024020719431487248782

Informação obtida em 08/02/2024 16:37:44

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.catxa.gov.br
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA

DISPENSA: NS 07/2024
TIPO; MENOR PREÇO POR ITEM

ABERTURA: OS DE MARÇO DE 2024

HORÁRIO: 08:00 HORAS

OBJETO: O OBJETO DA PRESENTE DISPENSA É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A AQUISIÇÃO DE
TESTES RÁPIDOS COVID-19, PARAATENDéRASNECESSIDADESDASECRETARíAMUNICIPAL DE SAÚDE DE TRIZIDELA
DO VALE/MA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE
CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS,

DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA DE NÃO EMPREGAR MENOR DE IDADE

A R DE ABREU LTDA. INSCRITA NO CNPJ NS 10.464.744/0001-10, SEDIADA NA RUA FIRMINO GONÇALVES
PEDREIRAS, N9 686, BAIRRO CENTRO, CIDADE DE TIMON-MA, POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL
O SR. ADALBERTO ROCHA DE ABREU. PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE NS 990.863 SSP PI E DO CPF NS

398.279.333-53, DECLARA, PARA 05 FINS DO DISPOSTO NO INCISO VI DO ART. 68 DA LEI 14.133/2021, QUE NÃO
EMPREGAMOS MENOR DE 18 (DEZOITO) ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO
EMPREGAMOS MENOR DE 16 (DEZESSEIS) ANOS.

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE 14 (QUATORZE) ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ {).

TIMON (MA), 05 DE MARÇO DE 2024

iCRtO ROCHA DE ABREU

ao M»KHNISTmAOOR

RG 99(UK3 SSP PI

Rua Firmino Gonçalves Pedreiras, Ns 686, Bairro, Centro-Timon - Ma

CNPJ: 10.464.744/0001-10

Inscrição Estadual; 12.308824-0
E-mail: cocais.distribuidora@hotmail.com

Fone: (99)3212-0681
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA

DISPENSA: N9 07/2024

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

ABERTURA: 05 DE MARÇO DE 2024

HORÁRIO: 08:00 HORAS

OBJETO: O OBJETO DA PRESENTE DISPENSA É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A AQUISIÇÃO DE
TESTES RÁPIDOSCOVID-19, PARAATENDERASNECESSIDADESDASECRETARtAMUNICIPALDESAÚDE DETRÍZIDELA
DO VALE/MA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE
CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS.

DECLARACAO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

A R DE ABREU LTDA. INSCRITO NO CNPJ N® 10.464.744/0001-10, POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL
O SR ADALBERTO ROCHA DE ABREU. PORTADOR (A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N9 990.863 5SP PI E DO CPF N«.398.279.333-S3,
DECLARA, PARA EFEITO DO CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO, CONFORME DISPÕE O ARTIGO 49, INCISO VI), DA LEI FEDERAL N«

10520/2002, SOB AS PENALIDADES CABÍVEIS, QUE CUMPRIREMOS PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NESTE
EDITAL.

TIMON (MA), 05 DE MARÇO DE 2024

AOMSCRTO ROCHA DE ASREU

—"ióOO AOMiNISTRADOR
RG 990.863 iSP Pi

Rua Firmino Gonçalves Pedreiras, N® 586, Bairro, Centro -Timon - Ma

CNPJ: 10.464.744/0001-10

Inscrição Estadual; 12.308824-0

E-mail: cocais.distribuidor3@hotmail.com

Fone: (99) 3212-0681
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE-MA

DISPENSA: N9 07/2024

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

ABERTURA: 05 DE MARÇO DE 2024

HORÁRIO: 08:00 HORAS

OBJETO: O OBJETO DA PRESENTE DISPENSA É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A AOUISIÇÂO DE
TESTES RÁPIDOS COVI D-19, PARAATENDERAS NECESSIDADES DASECRETARIAMUNICIPAL DE SAÚDE DE TRIZIDELA
DO VALE/MA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE
CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS.

DECLARACAO IMPEDIMENTOS DO ARI. 14 DA LEI FEDERAL N" 14.133/2021.

A R DE ABREU LIDA. INSCRITO NO CNPJ N9 10,464.744/0001-10, POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL

O SR ADALBERTO ROCHA DE ASREU. PORTADOR (A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N» 990.8S3 SSP Pl H DO CPF N2_398.279.333-53,

DECLARAMOS PARA OS FINS DE DIREITO, NA QUALIDADE DE PROPONENTE DO PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO, SOB A MODAUDADE
DISPENSA 07/2024, INSTAURADO PELO MUNICÍPIO OE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, DECLARA PARA OS DEVIDOS
FINS LICITATÓRIOS QUE NÃO INCURSA NOS IMPEDIMENTOS PARA DISPUTA DE LICITAÇÃO OU EXECUÇÃO DO CONTRATO OE QUE
TRATA O ARI. 14 DA LEI FEDERAL N* 24.133/2021.

POR SER EXPRESSÃO DA VERDADE, FIRMAMOS A PRESENTE.

TIMON (MA), 05 DE MARÇO DE 2024

i£RTO ROCHA 0£ MRCU

CiO ADMINISTRADOR

RG 990 S«3 SSP Pl

Rua Firmino Gonçalves Pedreiras, N2 686, Bairro, Centro -Timon - Ma

CNPJ: 10.464.744/0001-10

Inscrição Estadual: 12.308824-0

E-mail; cocais.distribuidora@hotmail.com

Fone: (99)3212-0681
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA

DISPENSA: N9 07/2024

TIPO; MENOR PREÇO POR ITEM

ABERTURA: 05 DE MARÇO DE 2024

HORÁRIO: 08:00 HORAS

OBJETO: O OBJETO DA PRESENTE DISPENSA É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A AQUISIÇÃO DE
TESTES RÁPID0$C0VID-19, PARAATENDERASNECESSIDADESDASECRETARIAMüNICtPALDESAÚDE DETRIZIDELA
DO VALE/MA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE
CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS.

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PcD. CONSOANTE ART. 92 DA LEI FEDERAL N" 14.133/2021.

DECLARO, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE AEMPRESA A R DE ABREU LTDA, INSCRITO NO CNPJ N2

10. 464.744/0001-10, POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR ADALBERTO ROCHA DE ABREU.
PORTADOR (A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N2 990.863 SSP PI E DO CPF N9 398.279.333-53, DECLARAPARA OS
DEVIDOS FINS LICITATÓRIOS QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
— PCD, PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PARA APRENDIZ, EM ATENÇÃO AO ART. 92, INCISO XVII DA LEI
N* 14.133/2021.

TIMON (MA), 05 DE MARÇO DE 2024

)CRTO ROCHA OE ABACU

OO AOMÍNISTRAOOR
fi<;99a .8&3 KP Pi

Rua Firmino Gonçalves Pedreiras, Ns 686, Bairro, Centro-TImon —Ma

CNPJ: 10.464.744/0001-10

Inscrição Estadual: 12.308824-0
E-mail: cocais.distrlbuidora@hotmail.com

Fone: (99) 3212-0681
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDEU DO VALE-MA

DISPENSA: N9 07/2024

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

ABERTURA: 05 DE MARÇO DE 2024

HORÁRIO: 08:00 HORAS

OBJETO: O OBJETO DA PRESENTE DISPENSA £ A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A AQUISIÇÃO DE
TESTES RÁPIDOSCOVID-19, PARAATENDER AS NECESSIDADES DASECRETARIAMUNICIPALDE SAÚDE DETRIZIDELA
DO VALE/MA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE
CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS.

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

A R DE ABREU LTDA. INSCRITO NO CNPJ N« 10. 464.744/0001-10, POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE

LEGAL O SR ADALBERTO ROCHA DE ABREU. PORTADOR (A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N8 990.863 SSP PI E DO CPF N8

398.279.333-53, DORAVANTE DENOMINADA LICITANTE, PARA FINS DO DISPOSTO DO EDITAL DO DISPENSA N» 07/2024, DECLARA,
SOB AS PENAS DA LEI, NOS TERMOS DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SLTI/MP N® 2, DE 16 DE SETEMBRO DE 2009, QUE:

a) A PROPOSTA ANEXA FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA
ANEXA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU íNOiRETAMENTE, INFORMADO A, DISCUTIDO COM OU RECEBIDO DE
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU OE FATO DA (DISPENSA NB 07/2024), POR QUALQUER MEIO OU POR

QUALQUER PESSOA;

b) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ANEXA NÃO FOI INFORMADA A, DISCUTIDO COM OU RECEBIDO DE QUALQUER
OLTTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DA (DISPENSA N8 07/2024), POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C)qUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER OUTRO
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DA (DISPENSA N8 07/2024) QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA UCITAÇÃO;

d) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA ANEXA NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE,
COMUNICADO A OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIALCU DE FATO DA (DISPENSA N8 07/2024)
ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

e) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA ANEXA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO A,
DISCUTIDO COM OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DE (ÓRGÃO LICITANTE) ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS
PROPOSTAS; E

^ f) QUE ESTÁ PUNAMENTE CIENTE 00 TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS PODERES E
^^INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA.

TIMON (MA), 05 DE MARÇO DE 2024

;  w i

SCRTO ROCHA D£ ABREU

ADMINISTRADOR

RG 990-6&3 SSP Pl

Rua Firmino Gonçalves Pedreiras, Ns 686, Bairro, Centro -Timon - Ma
CNPJ: 10.454.744/0001-10

Inscrição Estadual: 12.308824-0

E-mail: cocais.distribuidorajShotmaii.com

Fone: {99)3212-0681
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VAIE-MA
DISPENSA: N9 07/2024

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

ABERTURA: 05 DE MARÇO DE 2024

HORÁRIO: 08:00 HORAS

OBJETO: O OBJETO DA PRESENTE DISPENSA É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A AQUISIÇÃO DE
TESTES RÁPIDOS COVlD-19, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DASECRETARIA MUNICIPAL DESAÚDE DE TRIZIDELA
DO VALE/MA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE
CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS.

DECURACÃO QUE A EMPRESA NÃO POSSUI EM SEU QUADRO SERVIDOR PÚBUCO

A R DE ABREU LTDA. INSCRITO NO CNPi N® 10. 4S4.744/0001-10, POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE

LEGAL O SR ADALBERTO ROCHA D£ ABREU. PORTADOR (A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N9 990.863 SSP PI E DO CPP N9

398.279.333-53, DECLARA,PARA FINS DO DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO. QUE NÃO POSSUI NO SEU QUADRO DE PESSOAL SERVIDORES

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO, EXERCENDO FUNÇÕES DE GERÊNCIA, ADMINISTRAÇÃO, TOMADA DE DECISÃO OU ASSESSORAMENTO,
NA FORMA, DA LEI N* 14.133 /2024. PARA FINS A QUE VENHA IMPEDIR DE PARTICIPAR DE LICITAÇÕES EM ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LICITANTE.

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

POR SER EXPRESSÃO DA VERDADE, FIRMAMOS A PRESENTE.

TIMON (MA), 05 DE MARÇO DE 2024

<. AOt^ERTO ROCHA 0« ABREU
^ -iôcio ADMINISTRADORSÓCIO ADMINISTRADOR

RG 990.a63 SSP PI

.vj-í,*..

" ^ -.V

Rua Firmino Gonçalves Pedreiras, Ns 685, Bairro, Centro - Timon - Ma
CNPJ; 10.464.744/0001-10

Inscrição Estadual; 12.308824-0
E-maü: cocais.distribuidora@hotmai!.com

Fone: (99)3212-0681
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA

DISPENSA: NS 07/2024

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

ABERTURA: 05 DE MARÇO DE 2024

HORÁRIO: 08:00 HORAS

OBJETO: O OBJETO DA PRESENTE DISPENSA É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A AQUISIÇÃO DE
TESTES RÁPIDOS COVlD-19, PARAATENDERASNECESSÍDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TRIZIDELA
DO VALE/MA, CONFORME CONDIÇÕES. QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE
CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS.

DECLARAÇÃO DAS CONPiCOES DA jJCITACÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO

A R DE ABREU LTPA. INSCRITO NO CNPJ N® 10. 464.744/0001-10, POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE

LEGAL O SR ADALBERTO ROCHA DE ABREU. PORTADOR (A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N® 990.863 SSP PI E DO CPF NS

398.279.333-53, DECLARA:

a) ENCONTRA-SE CIENTE DAS CONDIÇÕES DA UCITAÇÃO E TEM CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES, DAS
CONDIÇÕES LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO DA UCITAÇÃO E OBTEVE TODOS OS ESCLARECIMENTOS
NECESSÁRIOS À FORMULAÇÃO DA PROPOSTA;

b) ASSUME INTEIRA RESPONSABILIDADE PELA AUTENTICIDADE DE TODOS OS DOCUMENTOS APRESENTADOS, OBSERVANDO
O DISPOSTO NOS NORMATIVOS VIGENTES;

C) QUE FORNECERÁ QUAISQUER INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES SOLICITADAS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE
TniZIDELA DO VALE/MA;

d) COMPROMETE-SE EXECUTAR OS SERVIÇOS DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL, INCLUSIVE
PRAZOS, DISPONIBILIZANDO OS RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS NECESSÁRIOS E QUE TOMARÁ TODAS AS MEDIDAS PARA

ASSEGURAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS.

POR SER EXPRESSÃO DA VERDADE, FIRMA-SE A PRESENTE DECLARAÇÃO.

POR SER EXPRESSÃO DA VERDADE, FIRMAMOS A PRESENTE.

TIMON (MA). 05 DE MARÇO DE 2024

irro ROCHA OE abreu

ADMINISTRADOR

RG 990 863 SSP Pl

Rua Firmino Gonçalves Pedreiras, NS 686, Bairro, Centro - Timon - Ma
CNPJ: 10.464.744/0001-10

Inscrição Estadual: 12.308824-0

E-mail: cocais.distribuidora®hotmail.com

Fone: (99)3212-0581
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA

DISPENSA: Ne 07/2024

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

ABERTURA: 05 DE MARÇO DE 2024

HORÁRIO: 08:00 HORAS

OBJETO: O OBJETO DA PRESENTE DISPENSA É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A AQUISIÇÃO DE
TESTES RÁPIDOSCOVID-19, PARAATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIAMÜNICIPALDESAÚDE DE TRIZIDELA
DO VALE/MA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE
CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS.

DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA OE NÃO TER EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHODEGRADANTE OU FORCADO

A R DE ABREU LTDA. INSCRITA NO CNPJ N® 10.464.744/0001-10, SEDIADA NA RUA FiRMlNO GONÇALVES
PEDREIRAS, N9 686, BAIRRO CENTRO, CIDADE DE TIMON-MA, POR INTERMéDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR. ADALBERTO
ROCHA DE ABREU. PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N® 990.863 SSP PI E DO CPF N® 398.279.333-53, DECLARA, PARA FINS

DO DISPOSTO NOS INCISOS III E iV, DO ART. 1®, £ INCISO III, DO ART. 5® DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, QUE NÃO POSSUI, EM

SUA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO.

TIMON (MA), 05 DE MARÇO DE 2024

!i 1 í L
MATO ROCHA Oe ABREU

tao AOMINnTRAOOR

«S 990.a63 SSP P!

'V'- 9 ,

Rua Firmino Gonçalves Pedreiras, Ns 686, Bairro, Centro - Timon - Ma
CNPJ: 10.464.744/0001-10

Inscrição Estadual: 12.308824-0

E-maii: cocais.dístríbuidora^hotmaií.com

Fone: {99) 3212-0681
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE-MA

DISPENSA: N9 07/2024
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

ABERTURA: 05 DE MARÇO DE 2024

HORÁRIO: 08:00 HORAS

OBJETO: O OBJETO DA PRESENTE DISPENSA É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A AQUISIÇÃO DE
TESTES RÁPIDOS COVID-19, PARAATENDER AS NECESSIDADES DASECRETARIAMUNICIPAL DE SAÚDE DE TRIZIDELA
DO VALE/MA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE
CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS.

DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PS SERVIÇO PRESTADO POR EMPRESA COM COMPROVAC
RESERVA

^O DE CUMPRIMENTO DE

A R DE ABREU LTDA. INSCRITA NO CNPJ N2 10.464.744/0001-10, SEDIADA NA RUA FIRMINO GONÇALVES

PEDREIRAS, N9 686, BAIRRO CENTRO. CIDADE DE TIMON-MA, POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL 0 SR. ADALBERTO
ROCHA DE ABREU. PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N® 990.853 SSP PI E DO CPF Ne 398.279.333-53, DECLARA, PARA FINS

DO DISPOSTO NO ART. 93 DA LEI Ne 8.213/1991, QUE OS SERVIÇOS SÃO PRESTADOS POR EMPRESAS QUE COMPROVEM

CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS PREVISTOS EM LEI PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, OU PARA REABILITADOS DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL E QUE ATENDAM ÀS REGRAS DE ACESSIBIUDADE PREVISTAS NA RESPEaiVA LEGISLAÇÃO,

TIMON (MA), 05 DE MARÇO DE 2024

f .í-.

Rua Firmino Gonçalves Pedreiras, 686, Bairro, Centro - Timon - Ma

CNPJ: 10.464.744/0001-10

inscrição Estadual: 12.308824-0
E-maii: cocais.d)stribuidora@hotrnail.com

Fone: (99) 3212-0681
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA

DISPENSA; NS 07/2024

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

ABERTURA: 05 DE MARÇO DE 2024

HORÁRIO: 08:00 HORAS

OBJETO: O OBJETO DA PRESENTE DISPENSA É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A AQUISIÇÃO DE
TESTES RÁPlDOSCOVlD-19, PARAATENDERASNECESSIDADESDASECRETARIAMÜNICIPAL DE SAÚDE DETRIZIDELA
DO VALE/MA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE
CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS.

A EMPRESA COCAIS DISTRIBUIDORA (COM RAZÃO SOCIAL A R DE ABREU LTDA}, SEDIADA NA RUA
FIRMINO GONÇALVES PEDREIRAS; NS 686, BAIRRO CENTRO, TIMON-MA, CEP 65.631-040, INSCRITA NO CNPJ

SOB O NS 10.464.744/0001-10, INSCRIÇÃO ESTADUAL NS 123088240, NÃO OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL,
POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL INFRA-ASSINADO, SR ADALBERTO ROCHA DE ABREU,
BRASILEIRO, SOLTEIRO, SÓCIO EMPRESÁRIO, PORTADOR DA CÉDULA DE IDENTIOADE/RG NS 990.863 SSP-PI E
INSCRITO NO CPF SOB O NS 398.279.333-53, RESIDENTE E DOMICILIADO LT TERRAS ALPHAVILLE, S/N, QD AN,

LT 22, CEP: 64073-650, BAIRRO NOVO URUGUAI, TERESINA-PI, DECLARA QUE O REGIME TRIBUTÁRIO DA
LICITANTE É: LUCRO PRESUMIDO.

DECLARA, QUE A LICITANTE (PESSOA JURÍDICA) POSSUI COMO SÓCIO(S) MAJGRITÁR!0(S) O SR
ADALBERTO ROCHA DE ABREU, BRASILEIRO, SOLTEIRO, SÓCIO EMPRESÁRIO, PORTADOR DA CÉDULA DE
IDENTIDADE/RG 990.863 SSP-PI E INSCRITO NO CPF SOB O N& 398.279.333-53, RESIDENTE E OOMiaüADO
LT TERRAS ALPHAVILLE, S/N, QD AN, LT 22, CEP: 64073-650, BAIRRO NOVO URUGUAI, TERESINA-PI, E, SOB
AS PENALIDADES DA LEI, QUE A EMPRESA ESTÁ LOCALIZADA E EM PLENO FUNCIONAMENTO NO ENDEREÇO
ABAIXO, SENDO O LOCAL ADEQUADO E COMPATÍVEL PARA O CUMPRIMENTO DO OBJETO.

INFORMO, QUE A EMPRESA DISPÕE DE ESCRITÓRIO DOTADO DE INSTALAÇÕES, RECURSOS
HUMANOS E MOBILIÁRIOS PERTINENTES ÀS SUAS ATIVIDADES.

•  ENDEREÇO: RUA FIRMINO GONÇALVES PEDREIRAS; NS 686

•  CIDADE/ESTADO: TIMON-MA

•  CEP; 65.631-040

•  TELEFONE: (99)98414-3081

•  E-MAIL: COCAIS.DISTRIBUIDORAíSHOTMAlL.COM

DECLARO, QUE A LICITANTE/EMPRESA É ENQUADRADA COMO: EMPRESA DE PEQUENO PORTE
- EPP E QUE ESTOU CIENTE E CONCORDO COM AS CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, BEM
COMO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS OE HABILITAÇÃO DEFINIDOS NO EDITAL;

DECLARO SOB AS PENAS DA LEI, QUE ATÉ A PRESENTE DATA INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS
PARA A MINHA HABÍLÍTAÇÃO NO PRESENTE PROCESSO LICITATÓRIO, CIENTE DA OBRIGATORIEDADE DE
DECLARAR OCORRÊNCIAS POSTERIORES;

DECURO PARA FINS DO DISPOSTO NO INCISO V DO ART. 27 DA LEI NS 8.666, DE 21 DE JUNHO
DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI N9 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGO MENOR DE 18
(DEZOITO) ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGO MENOR DE 16
(DEZESSEIS) ANOS, SALVO MENOR, A PARTIR DE 14 (QUATORZE) ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, NOS
TERMOS DO INCISO XXXIll, DO ART. 79 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;

DECLARO QUE A PROPOSTA APRESENTADA PARA ESSA LICITAÇÃO FOI EUBORADA DE
MANEIRA INDEPENDENTE, DE ACORDO COM O QUE É ESTABELECIDO NA INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 2 DE 16
DE SETEM BRO DE 2009 DA SLTI/MP;

DECLARO DE QUE NÃO POSSUO, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO
TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO, OBSERVANDO O DISPOSTO NOS INCISOS l!i E IV DO ART.19 E NO

INCISO III DO ART.59 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
DECLARO QUE, CONFORME DISPOSTO NO ART. 93 DA LEI N9 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991,

Rua Firmino Gonçalves Pedreiras, N9 686, Bairro, Centro -Timon - Ma
CNPJ: 10.464.744/0001-10

Inscrição Estadual: 12.308824-0

E-mail: cocais.distribuidora(S)hotmail.com

Fone: (99)3212-0681
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ESTOU CIENTE DO CUMPRIMENTO DA RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

OU PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E QUE, SE APLICADO AO NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS DA
MINHA EMPRESA, ATENDO ÀS REGRAS DE ACESSIBILIDADE PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO; DECLARAMOS, AINDA,
ESTAR CIENTE DAS SANÇÕES QUE LHE PODERÃO SER IMPOSTAS, CONFORME DISPOSTO NO RESPECTIVO EDITAL
E NO ART. 299 DO CÓDIGO PENAL, NA HIPÓTESE DE FALSIDADE DA PRESENTE DECURAÇÃO.

TIMON (MA). 05 DE MARÇO DE 2024

IMATO ROCHA OC ARRCU
KIO AOMINISTRAOOR

RG 990-843 SSP PI

'iri-

Rua Firmino Gonçalves Pedreiras, N® 685, Bairro, Centro - Timon - Ma
CNPJ: 10.464.744/0001-10

inscrição Estadual: 12.308824-0
E-mail: cocais.distribuidora® hotmail,com

Fone: (99)3212-0681



PREFEITURA MUNICIPAL TIMON

PREFEITURA MUNICIPAL TIMON

PRAÇA SÃO JOSÉ. S/N - CENTRO - TIMON

CNPJ: 06.115.307/0001-14

RUB._ ^

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS ATRIBUTOS MUNICIPAIS E DA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO

Código de Cadastra

034240

A R DE ABREU LTDA 10.464.744/0001-10

RUA RUA FIRMINO GONÇALVES PEDREIRA (FiO)

CENTRO 65631040

RESSALVADO O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR E INSCREVER QUAISQUER DÍVIDAS QUE
VIEREM A SER APURADAS DE RESPONSABILIDADE DO SUJEITO PASSIVO ACIMA IDENTIFICADO.

CERTIFICAMOS QUE NÃO CONSTAM PENDÊNCIAS EM SEU NOME RELATIVOS A TRIBUTOS ADMINISTRADOS
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS EA INSCRIÇÕES EM DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL JUNTO A
PROCURADORIA MUNICIPAL A EXPEDIÇÃO DA CERTIDÃO NEGATIVA NÃO IMPEDE A COBRANÇA DE DÉBITOS
ANTERIORES POSTERIORMENTE APURADOS. CONFORME DISPÕE ARTIGO-451 DA LEI COMPLEMENTAR
MUNICIPAL N" 025/2013 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL DE TIMON -MA.

Certidão sem validade para transferência de Imóvel em cartório.

Certidão emitida conforme do Decreto n'^126/2013.

Emitida às 14:25:15 do dia 11/12/2023

Válida até 10/03/2024

Código de Controle da Certidão/Número FC142D49A2B02ED3

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: A R DE ABREU LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 10.464.744/0001-10

Certidão n°: 2352754/2024

Expedição: 10/01/2024, às 09:19:47

Validade: 08/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que A R DE abreu ltda (matriz e filiais), inscrito (a) no

CNPJ sob o n° 10.464.744/0001-10, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtôtst.jus.br
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA

N° Certidão: 030658/24 Data da 24/01/2024 09:32:16

Inscrição Estadual: 123088240 CPF/CNPJ:10464744000110

Razão Social: A R DE ABREU LTDA

Endereço: RUA FIRMINO GONÇALVES PEDREIRA, 686 CEP: 65631040 - CENTRO

Telefone: (99)32129450 Município; TIMON UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelo art. 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei n°

5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não

vencidos ou com exigibilidade suspensa, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS
TIPO DOCUMENTO DATA EMISSÃO SITUAÇAO

LANO. POR DECLARACAO 2133008825385 25/04/2023 REVISÃO DE OFICIO

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 23/05/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
hííp://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 16/02/2024 12:31:01
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N° Certidão: 011498/24 Data da 14/02/2024 14:12:59

Inscrição Estadual: 123088240

Razão Social: A R DE ABREU LTDA

CP F/CN PJ: 10464744000110

Endereço: RUA FIRMINO GONÇALVES PEDREIRA. 686 CEP: 65631040 - CENTRO

Telefone: (99)32129450 Município: TIMON UF; MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 13/06/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 16/02/2024 12:29:22
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoria Geral da Justiça

Secretaria Judicial de Distribuição de Timon

CERTJUDONE-SJDT - 942024
Código de validação: CF6EEA431B

Número da guia: 24057901001720100.

CERTIDÃO UNlCA DE DISTRIBUIÇÃO

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a requerimento
de pessoa interessada, que, dando busca nos sistemas Themis PG e PJe referentes às
Varas Cíveis, a partir do dia 1° (primeiro) do mês de janeiro do ano de 2014 (dois mil e
quatorze) até o dia 20 (vinte) de fevereiro do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR
distribuição de AÇÕES E/OU EXECUÇÕES FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL contra a empresa A R DE ABREU LTDA (COCAIS DISTRIBUIDORA E
PP), CNPJ n°. 10.464.744/0001-10, situada na Rua Firmino Gonçalves Pedreira, n° 686,
Bairro Centro, CEP 65.631.040, Timon/MA. CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de
Distribuição é a única existente na Comarca de Timon/Maranhão. O referido é verdade e
dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria de Distribuição a meu cargo, no
Fórum "Dr. Amarantino Ribeiro Gonçalves", nesta cidade de Timon-MA. Eu, Rosilene de
Macedo Alves Ludovico, Secretária Judicial Substituta de Distribuição, mat. 134338,
consultei, digitei, subscrevo e assino. Timon/MA, 20 de fevereiro de 2024.

OBSERVAÇÕES:
Certidão válida por 60 (sessenta) dias;
Não constam processos baixados e/ou arquivados;
Obs.: A presente certidão è extraída para fins exclusivamente civis, não se aplicando ás certidões para fins eleitorais, para
requerimento de concessão de registro e porte de arma de fogo, para inscrição em concurso público, e às informações
requisitadas por autoridade judiciária;
Não constam processos referentes à carta precatóiia.
O CNPJ/CPF constante nesta certidão foi Infoimado pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo interessado ou
destinatário.

ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DA COMARCA DE TÍMON-MA

Sede: Fórum Dr. Amarantino Ribeiro Gonçalves,

Rua Dr". Lizete de Oliveira Farias - s/n.® - Parque Piauí - Timon - MA
Telefone: (99) 2055-1227 CEP: 65.631-250

aRiiSílS CERTJUDONE-SJDT - 942024 / Código: CF6EEA431B
Valide o documento em www.tima.ius.br/vaüdadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoria Geral da Justiça

Secretaria Judicial de Distribuição de Timon

ROSÍLENE DE MACEDO ALVES LUDOVICO

Auxiliar Judiciária - Apoio Administrativo
Secretaria Judicial de Distribuição de Timon

Matrícula 134338

Documenío assinado. TiMON, 20/02/2024 10:00 (ROSILENE DE MACEDO ALVES LUDOVICO)

CERTJUDONE-SJDT - 942024 / Código: GF6EEA431B

Valide o documento em v/ww.tima.ius.br/vaiidadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente
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TUNTUM - MA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto para os devidos fins. que a empresa A R DE ABREU LTDA (COCAIS
DISTRIBUIDORAS pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ/MF n°

10.464.744/0001-10, Situada na Rua Firmino Gonçalves Pedreira, n®, 686, Bairro Centro.
CEP: 65 631 040 - Timon/MA, esta Prestando os serviços de fornecimento de teste

rápido paia o covid - 19, para o combate à epidemia de coronavfrus, conforme Contrato n®.
021.02.09.009/2020 (segue planilha abaixo). Atesto que a empresa está cumprindo

rigorosamente com presteza no atendimento das solicitações, bem como na qualidade dos
senriços realizados.

Atesto ainda, que a empresa está cumprindo fielmente com suas obrigações, nada

constando que desabone a conduta da empresa, até a presente data.

1

Laecyo Fabricyo Coelho de Sousa
Secretário Municipal de Saúde
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Av. Dr. Joaey Pinheiro sM°, Centra, CEf: SS.TeS-SiKiP^Tuntam (MA)«
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PREFEITURA MUN. DE BALSAS

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins, que a empresa A R DE ABREU CIA

LTDA-ME, estabelecida na Rua Firmino Gonçalves Pereira, 686, Centro,

TImon- MA, inscrita no CNPJ n° 10.464.744/0001-10. FORNECIMENTO DE

MEDICAMENTOS, CORRELATOS, INSUMOS E APARELHOS MÉDICO-

HOSPITALARES, com eficiência e qualidade no ano de 2021 para Secretaria

Municipal de Saúde de Balsos - MA,

Declaramos ainda, que os compromissos assumidos pela empresa

foram cumpridos satisfatorinmente. nada constando em nossos arquivos que o

desabor^e ou desqualifique jomercial ou tecnicamente.

• z «

• 2 o A-

:S "r iS-
. m —
• O C

■9Sií-S
. o to j:
• lií T 3

fC o

Balsas/MA, 07 de junho de 2021

0^irro:i

^afylson Felix Barres
Secreíário de Saúde

Pra^ Prof. .Joç« R«&o. 12 i - C«mtro - - «5.800'QQO
C.N.P.j. 06."4-»1.-*30^0001-25 — ^<^9) 35-«1-219T



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcionai (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: A R DE ABREU LIDA

CPF/CNPJ: 10.464.744/0001-10

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Oeral da União, NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federai

O Cadastro Nacional de Empresas Inidône.as e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoasfísicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração

Pública,

a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n° 12,846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas /CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 16:02:53 do dia 29/02/2024 , com validade até o dia 30/03/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidQe

Código de controle da certidão: 2CcuuXAkDRczS51z7RqM

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1.gQv.br/
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 29/02/2024 16:00:51

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: A RDE ABREU LTDA

CNPJ: 10.464.744/0001-10

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNTA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilldade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão originai no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fimdamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n'' 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n- 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 10.464.744/0001-10 DUNS®: 94*****99

Razão Social: A R DE ABREU LTDA

Nome Fantasia: COCAIS DISTRIBUIDORA

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 20/08/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não

Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foí inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 03/06/2024 Automática

FGTS Validade: 07/03/2024 Automática

Trabalhista {http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 02/07/2024 Automática

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 15/05/2024

Receita Municipal Validade: 10/03/2024

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade: 31/05/2024

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal

Emitido em: 29/02/2024 16:18
CPF: 398JODCXXX-53 Nome: ADALBERTO ROCHA DE ABREU

Ass:

1  de 1
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PROC. 2102001/2024

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DETRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.55%. O 70/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA E DO PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2102001/2024.

Objeto: contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de testes rápidos
COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do
Vale/MA.

BASE LEGAL: Art. 75, inciso 11, da Lei n° 14.133/2021.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde.

A Secretaria Municipal de Saúde, através da Presidente da Comissão de Contratação,
apresenta justificativa de preço pertinente à contratação por dispensa de licitação de empresa
para a aquisição de testes rápidos COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde de Trizidela do Vale./XTA.

DAS COTAÇÕES

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência os preços praticados
no mercado no valor total de R$ 54.470,00 (cinqüenta e quatro e quatrocentos e setenta reais).

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO.

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra
geral, e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis com o tenno de
referência, de acordo com a Lei 14.133/2021.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, iratar-se de situação pertinente de
dispensa de licitação, o qual fora composto por consultas realizadas com outros órgãos.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a
realidade do mercado, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de
regência dos certames licitatórios.

O valor da proposta apresentada encontra-se mais vantajosa que o parâmetro da
pesquisa de mercado anexa ao processo administrativo.

O fator preço, segundo a proposta de preços da empresa A R DE ABREU LTDA,
inscrito no CNPJ sob n° 10.464.744/0001-lÜ para a aquisição de testes rápidos COVlD-19,
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para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do Vale/MA, teve
como escolha para o fornecimento, o critério de julgamento "menor preço".

O custo total da prestação do fomecimento é de RS 58.936,80 (cinqüenta e oito mil e
novecentos e trinta e seis reais e oitenta centavo).

Entendo, através do que já foi exposto e considerando os aspectos utilizados, a referida
contratação é considera economicamente vantajosa para a administração.

DA ESCOLHA.

O proponente escolhido neste processo para sacramentar a contratação é a
empresa A R DE ABREU LTDA, inscrito no CNPJ sob rf 10.464.744/0001-10 para a
aquisição de testes rápidos COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Saúde de Trizidela do Vale/MA.

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL.

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever
de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei 14.133/2021.

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se
verifica o conjunto de informações e documentos
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade
do liciíante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se

I-jurídica:

II - técnica;

111-fiscal, social e trabalhista;

IV - econômico-fmanceira.

Do acima exposto, optamos pela realização de certame por meio de dispensa de
licitação, sem qualquer afronta a lei de regência dos certames llcitatórios e contratação de
pessoa física, após verificação das suas condições de Habilitação Jurídica, Regularidade fiscal
e trabalhista.

Diante disso resta deixar resignado que o preponente demostrou habilmente sua
habilitação.
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Após a devida verificação habilitatória, encaminhasse a Assessoria Jurídica deste
Município, consoante o disposto no Art. 53 da Lei n°. 14.133/21, para a apreciação do termo
de justificativa para dispensa de licitação e elaboração da minuta do Contrato.

Trizidela do Vale - MA, 04 de março de 2024.

Rosângela Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA.

Em, / /2024.

Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros

Sec. Municipal de Saúde

Portaria rf 08/2021-GP
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Processo n° 2102001 /2024.

interessado: Secretaria Municipal de Saúde.

OBJETO: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de testes rápidos
COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizideia do
Vale/MA.

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

ORIGEM:

Secretaria Municipal de Saúde.

DESTINO:

Procuradoria Jurídica do Município de Trizideia do Vale

ASSUNTO:
Encaminhe-se, preliminarmente, a Procuradoria Geral do Município, em
seguida a Controladoria Geral do Município, para providências cabíveis.
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N® /2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO XXXX

DISPENSA N° XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS QUE
ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE, E A EMPRESA XXXX.

O Município de Trizidela do Vale, por intermédio da Secretaria Municipal de
Saúde, com sede na rua xxxxxxxxxx, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n° xxxxxxxxx, neste

ato representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), e em conformidade com as
atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE,
e a empresa XXXX, inscrita "no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no
Município de XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor
XXXX, portador da Cédula de Identidade n° XXXX e CPF n° XXXX, tendo em vista o que
consta no Processo n" XXXX, e em observância às disposições da Lei N° 14.133, DE 2021,
resolvem celebrar o presente instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação n° /2024,
mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.0 presente instrumento tem por objeto a Contratação por dispensa de licitação de empresa
para a aquisição de testes rápidos COVID-19. para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde de Trizidela do Vale/MA, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos.

1.2. Objeto da contratação

DESCRIÇÃO CATMAT QTD.
PREÇO

UNITÁRIO RS
PREÇO
TOTAL RS

TOTAL GERAL

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

a). O Termo de Referência;

b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;
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c). A Proposta do Contratado;

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento,
até I I . na forma do Art. 107 da Lei n® 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de e.xecução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PPREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ ( )

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92,V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em / /

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuaiidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo{s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paites elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OÍTAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e
XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a;

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou comgido, no total ou em parte,
às suas expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

g). Cientificar o órgão de representação judicial da PREFEITURA MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE/MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVII)

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão emportuguês, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada.

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei rf 8.078, de 1990);

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137,11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contraio, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

f). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

g). Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: I) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
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perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

h). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

i). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

j). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

1). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante

o). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

DAS INFRAÇÕES SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n'' 14.133, de 2021, o Contratado que:

a), der causa à inexecução parcial do contrato;
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b). der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c). der causa à inexecução total do contrato;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

I). praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

li). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,
d, e, f e g do subirem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

n). Multa:

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida. até o limite de 15 (quinze) dias;
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ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

0). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iü). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçào total do objeto;

p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (an. 156, §9°)

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7°).

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimaçao (art. 157)

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°)

1) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
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x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021. ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (ait. 159)

z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou á empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obsei"vados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

a. 1) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federai. (Art. 161)

b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a concussão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIILA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA
do exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada:
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Órgão/Unidade:
Função:

Subfonção:
Programa:
Atividade:

Elemento de Despesa:
Fonte:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n° 14.133, de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo
submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessária de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133/2020)

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Pública (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oílciai na intemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratEidos, após lido e achado conforme, as partes
a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias. de igual teor e forma, para um só efeito,
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Trizidela do Vale (MA), XX de XXXX de XXXX.

Pela CONTRATANTE

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

Nome:
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END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - 1670 - AEROPORTO-65727-Oí.O
TRiZ!DELA DO VALE-MA

PORTARIA N® 29/2021-GP. de 04 de janeiro de 2021.

O PREFEÍTO MUNICIPAL DE TRfZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX, da Lei

Orgânica do Município.

RESOLVE:

ArL r NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS OA COSTA, CPF

529.056.323-72 para o Cargo de Procurador Gerai do Município, observadas as

compeléncias constantes das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013

e os regulamentos pertinentes do Município de Trizídela do Vaie.

2021.

Atl 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de

PUBUQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA 00 VALE, ESTADO

DO MARANHÃO. EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deíbscwt^P^reira Freitas
Prefeito Municipal
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Despacho da Procuradoria Geral do Município

Recebi nesta data os autos do processo administrativo n° 2102001/2024, para
análise e parecer da minutado Contrato.

Encaminhe-se á Assessoria Jurídica para as providencias cabíveis

Em 04/03/2024.

Dr. Edson Gomes Martins da Costa

OAB/MA: 8967

Procurador Geral do Município
Portaria n° 29/2021-GP
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITUF?A MUNICIPAL DE TR12IDELA DO VALE

EXECUTIVÕ Ano 8 - Edição N'' 850 de 4 de Janeiro de 2021

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO

PORTARIA N° 29/2021-GP,

PORTARIAS- nomeação: 292Q21GP/2021

de 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TR12IDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e iX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. I'' NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA, CPF n° 529.056.323-72 para
o Cargo de Procurador Gerai do Município, observadas as competências constantes das leis, Lei
Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trizidela do Vale.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUiVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 202L

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

GABilNÉré DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 30202ÍGP/2021

PORTARIA N° 30/2021-GP. de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

PrefQÍtura Municipal do Trizidela do Vale 1^1
CNPJ: Ol.5S8.070/0001-22

i<«r'iA'W.trizideladovsl8.ma.sov.br/díarioofida!/?id=1394

toou N«lng{,)27dô» QiíStiy



P R E f £ ! T ü R A DE

TRlZIDt-XA DO VALH

PROC. 2102001/2024

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01,558,070/0001-22

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Parecer J urídico

Dispensa de licitação n° 01IIQIA.

Objeto: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de testes rápidos

COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do

Valc/MA.

RED\TÓRIO

O processo teve início com a requisição formulada pelo setor de compras e seniços da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, relatando a necessidade do objeto e justificando
sua pretensão.

A requisição foi protocolada, que na seqüência instruiu o processo com as informações
preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública, independentemente de
efetivarem-se na via licitatórias ou através de contratação direta.

Consta nos autos os seguintes documentos:

1. Documento de formalização de demanda;

2. Jusdficadva para contratação direta;

3. Cerddão de Autuação c Remessa;

4. Portaria do Agente de Contratação e equipe;

5.Pesquisa de mercado;

6. Despacho solicitando infomiações de reser\^a orçamentária;

7. Termo de Declaração de disponibilidade e resenha orçamentaria;

S.Termo de Referência;

9. Aviso de Dispensa;

10. Aviso da dispensa de licitação em sido eletrônico oficial.

11. Escolha da proposta mais vantajosa;

12. Documentos de habilitação;

13. Jusdficadva da escolha e do preço;
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Na seqüência, o processo foi remetido a esta Procuradoria Jurídica, para a análise prévia quanto
ao atendimento dos requisitos exigidos, prescrita no art. 72, inciso III, da Lei n° 14.133/2021 e
amaiizaçÕes de valores do Decreto Federal n" 11.317/2022. Este Parecer, portanto, tem o
escopo de assisdr a Prefeitura Municipal no controle interno da Icgíilidade dos atos
administrativos praticados na fase preparatória da dispensa de licitação.

E o relatório.

DA ANÁLISE JURÍDICA

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos, L.ei n" 14.133/2021, entrou em ̂ngência, em 1°
de abril, e já se pode contratar, por dispensa de licitação, utilizando os novos limites, constantes
no art. 75, superiores aos da Lei n° 8.666/93

Sobre essa questão, iniciamos lembrando a regra do art. 191, da Lei n 14.133/2021, que prevê
que, durante dois anos, a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de
acordo com a nova lei ou de acordo com o que vamos chamar de "andga legislação" - a Lei n°
8.666/93, a Lei n° 10.520/02, das regras do RDC, constantes na Lei n'' 12.462/2011 - ̂nsto que,
conforme inciso II, do art. 193, a "antiga legislação" será revogada, apenas após dois anos da
pubKcação da Lei n° 14.133/2021.

Logo, pela literalidade do art. 191, não existe dúvida de interpretação quanto à existência e
utilização, durante dois anos, da "antiga legislação" e da Lei n° 14.133/2021, seja para
procedimentos licitatórios, seja para as situações relativas às dispensas de licitação e
inexigibilidadc de licitação.

Na dispensa em cela a Comissão de Contratação corretamente seguiu o art. 191 da lei
14.133/2021, quando expressou no instrumento de contratação direta que seguiria a nova lei e
não houve combinação da nova lei com a antiga, portanto a Comissão obedeceu a vedação de
combinação das leis.

O Gestor optou por utilizar a Lei n" 14.133/2021, esse cenário muda consideravelmente,
porém, não bastando, para tanto, a animação para se utilizar os novos limites para dispensa de
licitação em razão de valor, que é o que muito se tem visco. Mas, principalmente, para que se
altere a forma de pensar sobre o processo de dispensa de licitação, considerando o foco no
planejamento de todas as contratações trazidas pela nova lei.

A dispensa de licitação verifica-se que situações em que, embora viável competição entre
particulares, a lei reconhece a incompadbilidade entre a licitação e os valores norteados na
atividade administrativa, sob o prisma de proporcionalidade. Para cada ente federado começar a
fazer uso da nova lei de licitação é recomendável que cada ente edite normas regulamentares
disciplinando o procedimento para as contratações diretas realizadas em seu respectivo âmbito.
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Isso significa a realização de um procedimento de contratação, cujo desenvolvimento
comprovará de modo objetivo ter sido adorado a solução mais vantajosa.

A Prefeitura de Trizidela do Vale/AlrV já regulamentou a lei 14.133/2021. através da Resolução
n® 063, de 29 de novembro de 2021, portanto já está apta para usar a nova lei, com isso a supra
contratação encontra-se fundamentada na lei 14.133/2021.

DA VIABILIDADE DE COMPETIÇÃO;

A dispensa de licitação é consagrada por lei para situações em que é viável a competição. A lei
determina a dispensa de licitação por reconhecer que a sua ocorrência não traria os benefícios
pretendidos ou, mesmo, acarretaria outros malefícios indispensáveis. A licitação seria uma
solução inadequada ou desnecessária para promover o atendimento às necessidades coletivas ou
comprometeria a reaKzação de outros valores igual protegido pelo direito

DA QUESTÃO DE CUSTO E BENEFÍCIO:

Toda licitação envolve uma relação de custo c benefício. Há custos econômicos propriamente
ditos, derivados do cumprimento dos atos materiais da licitação (publicação pela imprensa,
realização de testes laboratoriais etc...) e da alocação de pessoal. Há custos de tempo, referente a
demora para o desenvolvimento dos atos da licitação. Também podem existir outras espécies de
custo a ser examinado caso a caso.

Em contrapartida a licitação produz benefícios para a Administração. Esses benefícios
consistem em que a Administração efetivará (em tese) contratação mais vantajosa do que
realizaria se a licitação não tivesse existido. A dispensa da licitação decorre do reconhecimento
por lei de que os custos inerentes a uma licitação superam os benefícios que dela poderiam
advir. A lei dispensa licitações para evitar o sacrifício dos interesses coletivos e supra individuais.

A ESCOLHA LEGISLATIVA FUNDAMENTADA: A PROPORCION-ÔUIDADE:

Todas as hipóteses de dispensa de Kcitação presente apresentam em comum a característica de
previsão legislauva. Não se admite a criação de um caso de dispensa sem lei assim dispondo e
no caso em tela enquadra-se no artigo 75, inciso 11 da lei 14.133/ 2021, in verbis:

Art. 75. E dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a RS
50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços
e compras;

Alterado pelo Decreto Federal n° 11.871 de 12/2023 passando para RS 119.812,02 (cento e
dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos) e RS 59.906,02 (cinqüenta e nove mil
novecentos e seis reais e dois centavos) respectivamente: ^
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DISPOSITR^O VALOR ATUALIZADO

Inciso 11 do caput do are. 75 RS 59.906,02 (cinqüenta e nove mil
novecentos e seis reais e dois centavos)

O elenco do artigo 75 da lei 14133/2021 pode ser enquadrado em diversas categorias em vista
de seu conteúdo jurídico e as finalidades que norteiam a sua instituição. A hipótese de dispensa
de licitação do artigo 75 podem ser sistematizado segundo o ângulo de manifestação
desequilíbrio da relação do custo benefício, sendo que o caso em tela refere-se custo econômico
da licitação, ou seja, o custo econômico da licitação, é superior ao benefício dela extraível.

O § 1° d o art. 75, da lei 14.133/2()21determina a obrigatoriedade da somatória de valores para
determinação do cabimento da dispensa de licitação, in verbis:

§ 1° Para fíns de aferição dos valores que atendam aos
limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo,
deverão ser observados:

I  - o somatório do que for despendido no exercício
financeiro pela respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de
mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a
contratações no mesmo ramo de atividade.

Quando o valor do somatório ultrapassar o limite estabelecido na lei, a solução reside em
promover a licitação regular, porém obser\'a-se que a somatório corresponde ao limite
estabelecido, já que é de RS 58.936,80 (cinqüenta e oito mil e novecentos e trinta e seis reais e
oitenta centavos).

DO AVISO a^UBLICAÇÃO):

No supra processo foi devidamente cumprido a exigência de divulgação do aviso da dispensa de
licitação cm sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação
do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, sendo
publicado no site oficial do Portal de Transparência da Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale/NLA., e em seu quadro de avisos, obedecendo o que reza o no § 3° do art. 17 da lei
14.133/2021, in verbis:
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§ 3® As contratações de que tratam os incisos I e II do
caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de
dhoilgaçào de aviso em sido eletrônico oficiai, pelo prazo
mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do
objeto pretendido e com a manifestação de interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais
vantajosa.

O PREÇO DE MERCADO E PESQUISA;

O preço executado neste procedimento encontra-se dentro do mercado.

Como na contratação direta a administração não está liberada de promover todas as advidades
de pesquisa de preço e de soKcitaçào de oferta dos potenciais interessados, então percebe-se que
no caso em tela foi obedecido e com isso existe a pesquisa de preço nos autos, além de haver
também divulgação ampla pelo órgão a sua intenção de promover a contratação tal se destina
inclusive ao fim de obter propostas dos pretensos prestadores de sendços.

No procedimento em tela observa-se que a Comissão de Contratação no momento da
realização de sua pesquisa de preço, tomou por base a Instrução Normadva n° 002, de 16 de
janeiro de 2023.

Observou, inclusive, o mesmo procedimento do art. 23, onde é regrado quais os parâmetros
utilizados para se chegar no valor cstimativo da contratação para aquisição de bens e
contratação de ser\dços em geral e para obras e serviços de engenharia, para que se conste o
valor estimado da contratação.

DA SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA:

Após a pesquisa de preço e a publicação do aviso de interesse da Secretaria Municipal de Meio
em contratação direta do objeto deste procedimento, então a Comissão de Contratação buscou
selecionar a melhor proposta possível com obscr^-^ância no princípio da isonomia, portanto a
contratação foi ao melhor possível, na circunstância existente e identificadas pela autoridade
competente, conforme se vê acerca de condições do mercado e da capacitação do particular
escolhido.

DA GARiVNTIA AOS PRINCÍPIOS DA REPUBLICA E DA ISONOMIA:

A ausência de licitação não pode ser interpretada, também nessa hipótese, como autorização
para a contratações abusivas ou infringentes ao princípio da isonomia.

Assim, imagine-se um invento apto a gerar resultados econômicos de grande relevo, cuja
produção tenha demandado investimento vulmosos dos cofres públicos. A dispensa de licitação
não significa que a administração estaria liberada para produzir contratação por valores ínfimos
(ou incompatíveis com investimento público e com valor econômico do invento). Nem poderia

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizídela do Vale-Maranhão
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adotar tratamento preferencial em favor de determinado particulares sem assegurar a
possibilidade de disputa por todos os possíveis interessados.

A ora contratação direta justifica-se pelas dificuldades de compatibilizar a transferência onerosa
do direito de exploração de um invento ou de uma tecnologia com as formalidades da licitação.

No caso em tela a Secretaria, observou as formalidades em geral exigível em qualquer hipótese
de contratação, pois mesmo sendo contratação direta não autoriza o afastamento das
formalidades indispensável a realização de qualquer contrato. No procedimento de tela obser\''a-
se que foi obedecido todos os requisitos que a lei dispõem, ou seja, os documentos que deve
compor a dispensa de licitação está com documento de formalização da demanda que consta
nos autos termo de referencia com especificações e todos os detalhes que a lei é exige, a
estimativa de despesa calculada e na forma estabelecida na IN n® 002/2023, o parecer técnico
que demonstra o atendimento dos requisitos exigidos, demonstração de compatibilidade da
previsão de recursos financeiros com compromisso a ser assumido, a comprovação de que o
contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, há nos autos
a razão de escolha do contratado, a justificativa de preço e autorização da autoridade
competente, portanto preenchendo todos os requisitos do artigo 72 da lei 14133 de 2021.

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda c, se for o
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, tenno de
referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na
forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso,
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compadbilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

- razão da escolha do contratado;

VII - jusdficativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente. _

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.tríziücladovale.ma.aov.hi-



170 P í E F E l T U R fl D f

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2102001/2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÍZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558,070/0001-22

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Vemos, entào, que, agora, o gestor que decidir pela dispensa de licitação, deverá iniciar o
processo com um documento que apresente a necessidade da contratação para que, se for o
caso, seja realizado um estudo técnico preliminar para definir a mellior solução para
atendimento da necessidade, analisando-se, inclusive, os riscos daquelas soluções possíveis,
para, ao final, se indicar qual a solução mais viável a ser contratada, que no processo em análise
foi dispensado, por tratar-se de bem de pequeno valor.

DO CONTRATO:

Acerca da formalização do contrato, a lei, em seu artigo 95, também flexibiliza a exigência do
instrumento de contrato na dispensa de licitação em razão de valor, prevendo a possibilidade de
o instrumento ser subsátuído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.

DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de regularidade
jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos,
econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Assessoria Jurídica, podendo o processo
de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, no que tange a contratação por
dispensa de licitação da empresa A R DE ABREU LTDA, inscrito no CNPJ sob n®
10.464.744/0001-10, para a Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição
de testes rápidos COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Trízidela do Vale/NLA., no valor total de RS 58.936,80 (cinqüenta e oito mil e novecentos e
trinta e seis reais e oitenta centavos), mediante dispensa de licitação, com fundamento no Art.
75, II, da lei 14.133/2021 c/c os Regulamentos deste município: n° 040/2023, que trata das
dispensas, e o n° 063/2021, que trata da Licitações, cumpridas as formalidades administrativas.

Recomenda-se que não seja realizado nova dispensa com o mesmo objeto por esta Secretaria
sob pena de irregularidades, bem como seja todo o procedimento pubEcado no Portal de
l'ransparência da Prefeitura Municipal de Trízidela do Vale/MA e no sistema SINC do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão.

Retornem os autos a Controladoria do Município e em seguida a Presidente de Contratação.

E o Parecer,

Trizidela do Vale/MA, 04 de março de 2024.

José Gutemb^rN^^^jg^nto Filho
AssessovJuríaicNtio Município

OABMA N\l8.3h
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END AV deputado CARLOS MELO- NM870-AEROPORT0^5727-000
TRIZíDELA DO VALE-MA

PORTARIA 209/2021 - GP. De 08 de março de 2021.

O PREFEITO MUNíCiPAL DE TRI2Í0ELA DO VALE - ESTADO
MARANHÃO, no uso de suas le^ atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

CPF n° 0t7.324,873^. para O oargo de Chefe do Departamento de Processos na
Assessorra de Processes Judiciais, observada as competências constarvtes das Leis e
QSírutiir

de 2021.

r - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 08 de março

PUBUQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUiVE-SE.

DO MARANHÃO, EM 08 DE MARÇO DE 2021,

DO VAI^. ESTADO

«Io Municipal



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE

EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS -

Ano 8 - Edição N° 888 de 9 de Março de 2021

nomeação: 209/2021

o PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.
RESOLVE:.

Art. 1' - NOMEAR - JOSÉ GUTEMBERG NASCIMENTO
FILHO, portador do CPF n® 017.324.873-08. para o cargo
de Chefe do Departamento de Processos na Assessoria de
Prcx:essos Judiciais, observada as competências
constantes das Leis e estrutura administrativa e os
regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vaie.

ArL 2° • Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, 08 de março de 2021. PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE, .ARQUiVE-SE. G-ABíNETE DO PREFEITO
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO. EM 08 DE MARÇO DE 2021.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prsferturo Uunidpsl ds Trctidsla do Vai®
CNPJ; 01.558.070/a001-22

ww*'.tri2iílela£lovala.ma.sov.br/òÍ3noof!dal/?ld=^1455



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECER DO CONTROLE INTERNO

PARECER N" 0403009/2024-CGM

Dispensa de Licitação n" 7/2024
Processo Administrativo n® 2102001/2024

CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE
LICITAÇÃO DE EMPRESA, PARA AQUISIÇÃO
DE TESTES RÁPIDOS DE COVID-19, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
TRIZIDELA DO VALE/MA.

O Setor de Controle Interno do Município de Trízidela do Vale - MA, no uso de suas atribuições legais,
em especial ao disposto nos arts. 31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal, art. 59 da Lei Complementar n°.
101/2000, conjugados com o disposto nas Leis Federais tf. 4320/64 e demais normas que regulam as atribuições
do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e,
visando orientar o Administrador Público.

Veio ao conhecimento desta Controladoria, processo de dispensa de licitação n°J7/2024 para análise e
parecer opinativo, referente a CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO DE EMPRESA,
PARA AQUISIÇÃO DE TESTES RÁPIDOS DE COVID-19, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TRIZIDELA DO VALE/MA, para analise quanto a
legalidade e verificação das demais fonnalidades, atuando no tocante a legalidade, economicidade, moralidade
e eficiência na administração dos recursos e bens públicos.

O processo administrativo em questão tem base legal o artigo 75, inciso II da Lei n° 14.133, de 2021 e
suas alterações, demonstrado na Justificativa desta dispensa de licitação como fundamento legal para a
«contratação pretendida, assim dispõe o aludido artigo:

Art. 75 E dispensável a licitação:
(...)
11 -para contratação que envolva valores
inferiores a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais),
no caso de outros serviços e compras;

DECRETO N° 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023
Art. r Ficam atualizados os valores

estabelecidos na Lei n® 14.133, de l®de abril de

2021, na forma do Anexo.

Anexo

Atualização Dos Valores Estabelecidos Na Lei N° 14.133, De \° De Abril De 2021

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

Art. 75, caput, inciso II R$ 59.906,02 (cinqüenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos)

Av. Deputado Carlos Melo, N' 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.070/0001-22



ESTADO DO MARANHÃO
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CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Tratando-se de realização de despesas no referido procedimento de Dispensa de Licitação e por se
configurar competência do Controle Interno a análise do presente procedimento em epígrafe consta com a
seguinte documentação:

/ Termo de Atuação de processo Administrativo;

Consta as cotações de preços;

V Proposta de preço;

^ Consta a justificativa de necessidade da contratação;

y Consta Termo de Referência;

V Autorização do início de processo de dispensa de licitação;

y Solicitação de disponibilidade orçamentaria;

y Declaração de adequação orçamentaria e financeira em conformidade com o art. 16, II da Lei 101/2000;
y Consta a Portaria que designa os Agentes e Membros da Comissão de Contratação de licitação para

atuarem nas licitações;

y o procedimento de dispensa de licitação foi devidamente autuado;
/ Consta nos autos a minuta do contrato;

y Consta o Parecer Técnico Jurídico;

y Extrato de dispensa de licitação;

y Consta toda documentação de habilitação do licitante;

y Consta o Termo de Contrato;

y Foi realizada a devida publicação aos extratos dos contratos celebrados.

❖  Parecer:

Diante da instrução processual e exclusivamente em relação a sua formalidade ante aos Jatos expostos
e analise desta Controladoria realizada, certificamos que a Comissão de Contratação de hcitaçao demonstrou
que foram cumpridas as exigências legais vigentes.

Ante aos fatos expostos e análise desta Controladoria realizada, e considerando os dados exjaidos dos
autos, por existirem justificativas para a contratação direta, por meio de dispensa de licitação também estando
referenciada com Parecer Jurídico, e sendo destinado a atender a necessidade da Secretaria de Cultura, constata-
se a total legalidade do presente processo, haja vista ter atendido todas as exigências contidas na Legislação
vigente, sobretudo a Lei n'' 14.133/2021 e suas atualizações e demais normas dos Órgão de Controle vigente.

Retorne os autos a CCL para conhecimento, manifestação e adoção das providências cabíveis.

Este é o parecer, meramente opinativo, salvo melhor juízo.
Trizidela do Vale, 04 de março de 2024.

Ivanilson Soare^çeXima
Controlador Geral

Portaria n° 32/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.0 70/0001-22
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TRíZiDELA DO VALE-MA

PORTARIA 32/202 i-GP. de 04 oe JaneifO de 2021

O PREFBTO MUMiCiPAL DE TRtZíDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, coro fulcro no Art, 6Ô.VT e VA da Lei

Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. NOMEAR - iVANÍLSON SOARES DE LIMA, CPF N"

721.375.333-91 para o cargo de Coníroíador do Município, observadas as

competências constances das leiS. Lei Complemamar 07 cis 04 de dezembro de 20! o

e os regulamentos pertinentes do Município da Trizideta do Vaie.

Ali. 2^" Esta Portaria enUa am vigor na data de sue publicação, G4 de

Janeiro de 2021.

PUBLiQU£-S£, CUMPRA-SE, ARQUlVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELÁ DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2ü21.

Deibscjfi P.eí^a Freitas
Prefeito Municipal
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ESTADO DO f/lARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ TRIZIDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N® 850 de 4 de Janeiro de 2021
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 32/2021-GP.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 322021/2021

>n2i-GP de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR - IVANILSON SOARES DE UMA, CPF 721.375.333-91 para o
cargo de Controlador do Município, observadas as competências constantes das leis, Le)
Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trizidela do Vale.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de Janeiro de
2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 332021GP/2021

PORTARIA N" 33/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - JOSÉ LEÔNCIO COUTINHO IBIAPINO, Portador do CPF n"
438.060.073-49 para o Cargo de Presidente da Casa dos Corrselhos, observada as competêricias
constantes das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela
do Vale.

PrsfeHurs Municípet da Trízideia do Vai»
CNPJ; 01.558.070/0001-22

www.trl2ldelMovaie.ma.gov.C>r/diarioof!cia!/?id="394
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE S.AÚDE

RECONHECIMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Sra. Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros

Sec. Mun. de Saúde

Nesta.

Prezada,

Á vista das manifestações anteriores, reconheço a dispensa de licitação, com base no
artigo 75, inciso 11, da Lei n° 14.133/2021 e Parecer Jurídico, para a contratação A R DE
ABREU LTDA, inscrito no CNPJ sob r\° 10.464.744/0001-10, para aquisição de testes
rápidos COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Trizidela do Vale/MA, pelo valor global de R$ 58.936,80 (cinqüenta e oito mil e novecentos e
trinta e seis reais e oitenta centavos).

A realização da despesa está dispensada de licitação, nos termos do artigo 75,
inciso II, da Lei Federal 14.133/2021.

Dessa forma, encaminho o presente processo a Vossa Senhoria para
homologação/adjudicação do ato, e sua publicação, nos exatos termos do diploma legal.

Trizidela do Vale - MA, 06 de março de 2024,

Rosân^
Presidente da Çü

Portan

j Mota Lima
ússão de Contratação
tI" 21/2023
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUR-A MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 2102001/2024.

DISPENSA N'' 07/2024.

OBJETO: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de testes rápidos
C0VÍD-I9, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do
Vale/MA.

A Secretária de Saúde, Sra. Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros, no uso de suas

atribuições legais, em consonância com as informações, justificativas, documentos e parecer
contidos no Processo .Administrativo n° 2102001/2024. originário da Dispensa de Licitação,
bem como de acordo com as disposições do art. 75, inciso íl, da Lei Federal n" 14.133/2021.
HOMOLOGO o resultado da Dispensa 07/2024 e ADJUDICO o objeto ao vencedor a
empresa A R DE .ABREU LTDA, inscrito no CNPJ sob n" 10.464.744/0001-10, pelo valor
total de RS 58.936,80 (cinqüenta e oito mil e novecentos e trinta e seis reais e oitenta centavos).

Relata-se nos autos que o proponente declarado vencedor comprovou que preenche os
requisitos de habilitação e qualificaçào necessários à contratação (art. 72. V, as Lei n°
14.133/2021), tendo sido escolhido por atenderem todas as exigências do ávido de contratação
e seus anexos, inclusive por apresentar o menor preço do valor estimado.

Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências:

I - Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei 114.133/2021,
juntando-se a Portaria de Fiscal de Contraio.

II - Em seguida, providenciar, nos termos do an. 95. 1, da citada Lei n° 14.133/2021. a emissão
de Nota de Empenho em favor da empresa adjudicaiária.

IIÍ - Após, inserção no Sistema do TCE/MA. PNCP, bem como demais divulgações exigidas
nos art. 72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/2022 i.

IV — Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para
providenciar o envio do Contrato e da nota de empenho, à empresa vencedora, juntamente com
a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do art. 140.
II. da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo Tenmo de Referência.

Trizidela do Vale/MA, 07 de março de 2024.

Fabiana Meireles d^Nascimento Medeiros

Secret Mumcipal de Saúde

Portaria r3^ 08/2021 -GP
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TRIZiDEl.A DO VALE

PROC. 2102001/2024

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZlDELA DO VALE

CNPJ N°0l.558.070/000i-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2102001/2024. DISPENSA N°
07/2024. OBJETO: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de testes
rápidos COVID-19, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela
do Vale/MA. A Secretária de Saúde, Sra. Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros, no uso de

suas atribuições legais, em consonância com as informações, justificativas, documentos e parecer
contidos no Processo Administrativo n° 2102001/2024, originário da Dispensa de Licitação, bem
como de acordo com as disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federa! n" 14.133/2021.
HOMOLOGO o resultado da Dispensa 07/2024 e ADJUDICO o objeto ao vencedor a empresa
A R DE ABREU LTDA, inscrito no CNPJ sob\f 10.464.744/0001-10, pelo valor total de RS
58.936,80 (cinqüenta e oito mil e novecentos e trinta e seis reais e oitenta centavos). Reíaia-se
nos autos que o proponente declarado vencedor comprovou que preenche os requisitos de
habilitação e qualificação necessários à contratação (art. 72, V, as Lei n° 14.133/2021). tendo
sido escolhido por atenderem todas as exigências do ávido de contratação e seus anexos, inclusive
por apresentar o menor preço do valor estimado. Para prosseguimento, DETERMINO as
seguintes providências: 1 - Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no art. 75, inciso 11. da
Lei 114.133/2021. juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato. II - Em seguida, providenciar,
nos termos do art. 95. í. da citada Lei n° 14.13.3/2021, a emissão de Nota de Empenho em favor
da empresa adjudicatária. Ili-Apó.s, inserção no Sistema do TCE/N4A, PNCP, bem como demais
divulgações exigidas nos art. 72, parági*aíb único e 94 da Lei n° 14.133/20221. iV - Por fim,
encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para providenciar o envio
do Contrato e da nota de empenho, à empresa vencedora, juntamente com a Ordem de Serviço,
e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do art. 140, II, da Lei 14.133/2021.
com redação dada pelo Termo de Referência. Trizidela do Vale/MA, 07 de março de 2024.
Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros Secretaria Municipal de Saúde. Portaria n° 08/2021-
GP.

Endereço: Av. Deputado Carlos .Melo, n° 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo

CEP; 65.727-000- Site: wwvv.trizideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DETRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2I020QI/2Q24

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:

Encaminho a mídia contendo o TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E
ADJUDICAÇÃO DA DISPENSA N° 07/2024, para as providências cabíveis.

Fabiana Meireles (Jj^ascimento Medeiros
Sec. Municipal de Saúde.
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PROC. 2102001/2024
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TERMO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA
DE LICITAÇÃO N° 07/2024.

Atendendo a Lei n° 8.666/93 e suas alterações, em especial ao Princípio da
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "TERMO DE HOMOLOGAÇÃO" da
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 07/2024. foi afixado no quadro de avisos desta
Prefeitura Municipal na presente data.

Secretaria Municipal de Administração, Trizidela do Vale, Estado do Maranhão,
em 07 de março de 2024.

Cristíàne Cruz de Freitas

CPF; 013.801.323-39

Setor de Publicação

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidelado^ale.ina.goN .hr
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO SAÚDE

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2102001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 07/2024.

Pelo presente instrumento e com base da Dispensa de Licitação, amparado pelo artigo
Ari. 75, II da Lei 14.133/2021, convocamos o Sr. Afonso Neves Pedrosa, para comparecer na
Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale/MA, no prazo de cinco dias úteis (segunda a sexta-feira) e
no horário das 08:00 (oito) horas às 12:00 (doze) horas, para a contar da data de seu recebimento o
Termo de Contrato.

No ato da assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações
fiscais, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a). Cenidào Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa,
de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Federal.

b) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Cai.xa
Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço.

c).CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da Dívida Ativa,
perante a fazenda Estadual; e

d). CNDT - Certidão Negativa de Débito Trabalhista.

As certidões expedidas pela internei e que possuam código para averiguação, estão
condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão emissor.

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento,
ressalvado o direito a justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão
aplicadas as sanções administrativas e penalidades previstas em lei.

Trizideia do VAIe/MA, 07 de março de 2024.

Fabiana Meireles dé^^ascimento Medeiros
Sec. Mi(i)6^ãl de Saúde
Portaria n° 08/2021-GP
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: A R DE ABREU LTDA

CNPJ: 10.464.744/0001-10

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAÜ) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:40:43 do dia 06/12/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 03/06/2024.

Código de controle da certidão: 6E4B.8E40.AD87.0121
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



BRASIL

(HTTPS://GOV.BR)

TRI^DELA DO VALE ,
PROC^Tc!)£O(/20 ogL/
FLS.
RUB. U

Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: 10.454.744/0001-10

Código de Controle: 6E4B.8E40.AD87.0121

Data da Emissão: 06/12/2023

Hora da Emissão: 08:40:43

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 06/12/2023, com validade até 03/06/2024.

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: A R DE ABREU LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 10.464.744/0001-10

Certidão n°: 2352754/2024

Expedição: 10/01/2024, às 09:19:47
Validade: 08/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que A R DE ABREU LTDA (matriz E filiais), inscrito (a) no

CNPJ sob o n® 10.464.744/0001-10, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida cora base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se ã verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhim.entos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtwtst.jus.br
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PODEP. JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: A R DE ABREU LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 10.464.744/0001-10

Certidão n°: 2352754/2024

Expedição: 10/01/2024, às 09:19:47

Validade: 08/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que A R DE ABREU LTDA {MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no

CNPJ sob o n® 10.464.744/0001-10, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestõ&a: crifirSt.st.jus.br



Inscrição: io.464.744/oooi-io
Razão

Social:

Endereço: R FiRMiNO Gonçalves pedreira 686 / centro / timon / ma / 65631-
040

A R DE abreu cia LTDA ME

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Validade;07/02/2024 a 07/03/2024

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

CAIXA
CAIXA ECONOMfCA

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Certificação Número: 2024020719431487248782

Informação obtida em 08/02/2024 16:37:44
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Histórico d© Empregador
Dúvidas mais Freqüentes ] ini;

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 10.464.744/0001-10

Razão social: A R DE ABREU CIA LTDA ME

Nome fantasia: COCAIS DISTRIBUIDORA

Data de

Emissão/Leitura

^ 26/02/2024

07/02/2024

19/01/2024

31/12/2023

12/12/2023

23/11/2023

04/11/2023

16/10/2023

27/09/2023

08/09/2023

20/08/2023

01/08/2023

13/07/2023

^24/06/2023

05/06/2023

17/05/2023

28/04/2023

09/04/2023

21/03/2023

02/03/2023

11/02/2023

23/01/2023

04/01/2023

16/12/2022

27/11/2022

08/11/2022

20/10/2022

30/09/2022

11/09/2022

Data de Validade

26/02/2024 a 26/03/2024

07/02/2024 8 07/03/2024

19/01/2024 a 17/02/2024

131/12/2023 a 29/01/2024

1 12/12/2023 8 10/01/2024

Í23/11/2023 a 22/12/2023
04/11/2023 8 03/12/2023

■ 16/10/2023 a 14/11/2023

27/09/2023 8 26/10/2023

08/09/2023 a 07/10/2023

20/08/2023 a 18/09/2023

01/08/2023 a 30/08/2023

: 13/07/2023 a 11/08/2023

24/06/2023 8 23/07/2023

i 05/06/2023 a 04/07/2023

117/05/2023 8 15/06/2023

Número do CRF

28/04/2023 a 27/05/2023

09/04/2023 a 08/05/2023

21/03/2023 a 19./04/2023

02/03/2023 a 31/03/2023

11/02/2023 a 12/03/2023

23/01/2023 a 21/02/2023

04/01/2023 a 02/02/2023

16/12/2022 a 14/01/2023

27/11/2022 a 26/12/2022

08/11/2022 a 07/12/2022

20/10/2022 a 18/11/2022

30/09/2022 a 29/10/2022

11/09/2022 a 10/10/2022

2024022604215024450728

2024020719431487248782

2024011906594314696726

2023123101432854350469

2023121219510540014875

2023112307433850985579

' 2023110402201211349542

' 2023101606162368494905

2023092708554963935637

2023090820073595275226

2023082002124421410475

2023080120090000929413

2023071320064877884906

2023062402314341360630

2023060501370429411500

2023051702092580148010

2023042801543670164433

: 2023040901311598623438

' 2023032102002361560589

2023030202023525725977

2023021101521071921803

2023012301481972239609

202301040149162402821O

,2022121602070297711703

2022112701405698229648

2022110802090430515369

2022102016025985100705

2022093002244058335109

2022091102081077243435
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Emissão/Leitura

04/08/2022

16/07/2022

27/06/2022

08/06/2022

20/05/2022

01/05/2022

12/04/2022

24/03/2022

ae vatioaae

04/08/2022 a 02/09/2022

16/07/2022 a 14/08/2022

27/06/2022 a 26/07/2022

08/06/2022 a 07/07/2022

20/05/2022 a 18/06/2022

01/06/2022 a 30/05/2022

12/04/2022 a 11/05/2022

24/03/2022 a 22/04/2022

Numero oo ukí-

2022080402191536103077p^
?n99n7ifin9nQ:^qnQn8n<:}pfLS. /àz,

RUB. • ^ L
2022062702075753475007 ^

2022060817541656411625

2022052001333607217911

: 2022050101111221203121

2022041201340389093120

^2022032401404344614404

Resultado da consulta em 07/03/2024 13:12:17
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA

N° Certidão: 030658/24 Data da 24/01/2024 09:32:16

Inscrição Estadual: 123088240 CPF/CNPJ:10464744000110

Razão Social; A R DE ABREU LTDA

Endereço: RUA FiRMINO GONÇALVES PEDREIRA, 686 CEP: 65631040 - CENTRO

Telefone: (99)32129450 Município: TIMON UF: MA

Certificamos que, após a realização das consuitas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelo art. 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da iei n°

5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não

vencidos ou com exigibilidade suspensa, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, á Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

LANO. POR DECLARACAO

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS

DOCUIVIENTO I DATA EMISSÃO
2133008825385 25/04/2023

SITUAÇÃO
REVISÃO DE OFICIO

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 23/05/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 16/02/2024 12:31:01
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Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito

NO da Certidão: 030658/24

Data de Validade: 23/05/2024 09:32:16

Data de Emissão: 24/01/2024 09:32:16

Inscrição Estadual: 123088240

CPF/CNP3: 10464744000110

Razão Social: A R DE A6REU LTDA

jL-jrr-.-ot-íiClo pcid > rC ,
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N» Certidão: 011498/24 Data da 14/02/2024 14:12:59

inscrição Estadual: 123088240

Razão Social: A R DE ABREU LTDA

CPF/CNPJ: 10464744000110

Endereço: RUA FIRMINO GONÇALVES PEDREIRA, 686 CEP: 65631040 - CENTRO

Telefone: (99)32129450 Município: TIMON UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas precedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 13/06/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 16/02/2024 12:29:22
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Resultado da Validação da Certidão NegatIvaDfvidaAtIva de Divida Ativa

CERTIDÃO VÁLIDA!

NO da Certidão: 011498/24

Data de Validade: 13/06/2024

Data de Emissão: 14/02/2024 14:12:59

Inscrição Estadual: 123068240

CPF/CNPJ: 10464744000110

Razão Social: A R DE ABREU LTOA

;oTSC; - 7W)S-7Ü09



TRI^ÜELA DO VALE ,

PREFEITURA MUNICIPAL TiMON

PREFEITURA MUNICIPAL TIMON

PRAÇA SÃO JOSÉ. S/N - CENTRO - TIMON

CNPJ: 06.115.307/0001-14

BS!iã?íWÍB

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS

RELATIVOS A TRIBUTOS MUNiCIPAIS E DA DÍVÍDA ATIVA DO MUNICÍPIO

CMigo de Cadastro

034240

A R DE ABREU LTDA 10.464.744/0001-10

RUA RUA FIRMINO GONÇALVES PEDREIRA {FIO)

CENTRO 65631040

RESSALVADO O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR E INSCREVER QUAISQUER DÍVIDAS QUE
VIEREM A SER APURADAS DE RESPONSABILIDADE DO SUJEITO PASSIVO ACIMA IDENTIFICADO.

CERTIFICAMOS QUE NÃO CONSTAM PENDÊNCIAS EM SEU NOME RELATIVOS A TRIBUTOS ADMINISTRADOS
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E A INSCRIÇÕES EM DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL JUNTO A
PROCURADORIA MUNICIPAL A EXPEDIÇÃO DA CERTIDÃO NEGATIVA NÃO IMPEDE A COBRANÇA DE DÉBITOS
ANTERIORES POSTERIORMENTE APURADOS, CONFORME DISPÕE ARTIGO-451 DA LEI COMPLEMENTAR
MUNICIPAL N° 025/2013 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL DE TIMON -MA.

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório.

Certidão emitida conforme do Decreto n°126/2013.

Emitida às 14:25:15 do dia 11/12/2023

Válida até 10/03/2024

Código de Controle da Certidão/Número FC142D49A2B02ED3

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPÍM)

Consultado; A R DE ABREU LTDA

CPF/CNPJ: 10.464.744/0001-10

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federai

O Cadastro Nacional de Empresas ínidôneas e Suspensas (CEfS> apresenta a relação de empresas e pessotts físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração

Pública.

a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas /CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 16:02:53 do dia 29/02/2024 , com validade até o dia 30/03/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoe

Código de controle da certidão: 2CcuuXAkDRczS51z7RqM

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documenio.



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 29/02/2024 16:00:51

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: A R DE ABREU LTDA

CNPJ: 10.464.744/0001-10

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Ineiegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

'Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



EXECUTIVO Ano 8 - Edição H° 850 de 4 de Janeiro de 2021

Art. I'' - NOMEAR - VICTOR DENNER VASCONCELOS FERNANDES, portador do CPF
064.698.983-94 para o cargo de Secretário Municipal de Finanças, observadas as competências
constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS

PORTARIA N® 08/2021 - GP.

- nomeação: 082021GP/2021

De 04 de janeiro de 2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE;

Art. 1® - NOMEAR - FABIANA MEIRELES DO NASCIMENTO MEDEIROS, portadora do
CPF 036.082.723-30 para o cargo de Secretária Municipal de Saúde, observadas as competências
constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale Si
CNPJ; 01.558.070/0001-22 5?^

www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial/?id=1394
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EXECUTIVO

ESTADO DO WARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE rub"'

Ano 8 - Edição N° 849 de 13 de Janeiro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - Nomeação: DECRETO N^ 08/2021/2021

DECRETO N° 08/2021, DE 13 DE JANEIRO DE 2021.

DISPÕE E REGULAMENTA A DESCENTRALIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA QUANTO AS CONTAS DE GESTÃO E DÊ
GOVERNO AOS ORDENADORES DE DESPESAS, SUAS
ATRIBUIÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃQ nos usos
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO, a necessidade de descentralizar a máquina administrativa para dar mais
efetividade as contas de gestão e de govemo em observância aos princípios que regem a flscaiização
contábil, orçamentária, financeira e patrimonial dos recursos públicos;

CONSIDERANDO, a necessidade de implementar mecanismos para uma administração
moderna, descentralizando as ações e meios de gerenciamento com maior celeridade os resultados e
nas medidas governamentais;

CONSIDERANDO, que o ordenador de despesa é responsável pelos atos praticados com os
recursos públicos, tendo o dever de prestar contas com o indispensável acompanhamento da
execução orçamentária e financeira em conformidade com a disponibilidade financeira e a
obrigatoriedade do controle da legalidade dos atos com eficácia e eficiente.

DECRETA

ArL 1®. Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas aos Secretários Municipais
em suas respectivas pastas e Fundos Municipais as seguintes atribuições, assinar empenhos,
liquidação e ordens de pagamento, homologar e adjudicar licitações, assinar contratos, balancetes,
balanços, orçamentos e demais documentos contábeis, encaminhar documentos, responder
diligências e demais solicitações dos Tribunais de Contas do Estado e da União e a prestar contas de
convênios com o Estado ou União e demais atribuições inerentes aos respectivos cargos.

Parágrafo Primeiro: A delegação que trata o caput deste artigo é ampla, geral e irrestrita,
inclusive atinentes às responsabilidades pela movimentação dos créditos orçamentários, juntamente
com os programas que devem ser executados.

Parágrafo Segundo: Os Ordenadores de Despesa exercerão as atividades sem prejuízo das
demais atribuições dos seus cargos ou funções.

Art. 2®. Fica delegado ao Secretário Municipal de Finanças a movimentar todas as contas
bancárias referentes as despesas decorrentes dos ordenadores de despesa das Secretarias
mencionadas no Art.1® deste Decreto e de suas respectivas pastas e fundos por meio de
transferências bancárias, OBT - Ordem Bancária de Transferência voluntária ou emissão de ordens
bancárias eletrônicas.

ArL 3®. Compete ainda ao Secretário (a) com delegação de gestão exercer as seguintes
funções:

1  - Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano de govemo e no Orçamento do
Município;

II - Comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie

CNPJ; 01.558.070/0001-22

www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial/?id=1382
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EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 849 de 13 de Janeiro de 2021

orçamentaria, financeira e patrimonial de seus órgãos, bem como aplicação de recursos públicos por
entidades de direito privado;

III - Exercer o acompanhamento das operações de créditos;
IV - Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;
V - Organizar e executar, por iniciativa própria ou por determinação do Tribunal de contas do

Estado, programação trimestral de auditoria contábil, financeira, orçamentária, sob seu controle;
VI - Coordenar e manter o efetivo controle dos estoques de seus almoxarifados. quando

houver almoxarifado individual;
VI! - Fiscalizar periodicamente junto ao responsável pelo almoxarifado, no que concerne ao

recebimento de bens e serviços prestados;
VII! - Efetuar, sob sua responsabilidade, cancelamento de restos a pagar insubsistentes,

liquidados, do exercício atual e anteriores;
Art. 4®. - Funcionará de forma centralizada o Departamento de Compras para atender todas

as unidades gestoras, de acordo com a descentralização determinada neste Decreto.
Art. 5®. - A Comissão Permanente de Licitação será única, devendo manter um controle de

acordo com o que estabelece a lei 8.666/93, fazendo-se a divisão entre obras, serviços de
engenharia, compra e outros serviços, por cada uma das unidades decentralizadas.

Art 6®. O Órgão responsável pelo Controle Interno do Município supervisionará aos atos
praticados pelos ordenadores de despesas, visando ao fiel cumprimento deste Decreto.

Art 7®. Ficam convalidados os atos praticados pelas autoridades a que se referem os Artigos
1® ao 4®, no período compreendido entre 1® de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2024, no limite
das competências definidas neste Decreto.

Art 8® - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, devendo ser cientificado o
Tribunal de Contas do Estado e a todas as instituições financeiras que operam os recursos do
Município de Trizideía do Vaie (MA).

Art 9® - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, 13 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizideía do Vale

CNPJ; 01.558.070/0C01-22

www.trizideladovale.ma.gov.br/diaríoofídal/?id~1382
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autorizado a reajustar o piso salarial dos professores
ativos, inativos e pensionistas da rede municipal de ensino
de Trizidela do Vale-MA em 4% (quatro por cento) a incidir
sobre o salário base da categoria.

Art. 2° - As despesas decorrentes da presente Lei
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do
orçamento do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Vaicrizaçâo dos Profissionais da
Educação (FUNDES), bem como de orçamento
suplementar e pelo Fundo Municipal de Previdência dos
Servidores de Trizidela do Vale-MA, no caso dos inativos e
pensionistas.

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor a partir de sua
publicação, produzindo efeitos retroativos a partir de 01 de
janeiro de 2024.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - LE! - DISPÕE SOBRE
A CRIAÇÃO DO DIA MUNICIPAL DO TERÇO DOS

HOMENS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE: 512/2024

Lei n" 512/2024,08 de fevereiro de 2024.

Dispõe sobre a criação do Dia Municipal do Terço dos
Homens no âmbito do município de Trizidela do Vaie/MA, e
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão.

Faço saber, que a Câmara Municipal DECRETA, e
eu sanciono a presente Lei;

Art. 1° - Fica instituído o Dia Municipal do Terço
dos Homens, a ser comemorado anualmente no dia 13 de
maio.

Art. 2* - O Dia Municipal do Terço dos Homens
tem por objetivo celebrar a devoção religiosa e a prática do
Terço dos Homens, reconhecendo sua importância cultural
e espiritual para a comunidade local.

Art. 3® - O Dia Municipal do Terço dos Homens
torna-se patrimônio cultural e imaterial do município de
Trizidela do Vale/MA, sendo promovida sua valorização,
preservação e divulgação.

^  Art. 4® - O Poder Executivo Municipal poderá
promover atividades e eventos alusivos ao Dia Municipal
do Terço dos Homens, em parcerias com entidades
religiosas e culturais locais.

Art. 5® - Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE
A CONSTITUIÇÃO DAS UNIDADES GESTORAS
PARA FINS DOS LIMITES PARA DISPENSA DE
LICITAÇÃO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO DE
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS,
CADA ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DE

TRIZIDELA DO VALE: 511/2024

Lei n° 511/2024, 08 de fevereiro de

Dispõe sobre a constituição das U^tues Qesiuiáii pavõ-
fins dos limites para dispensa de licitação, nos termos da
legislação de licitações e contratos administrativos, cada
órgão da Administração Direta de Trizidela do Vale/MA e
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão.

Faço saber, que a Câmara Municipal DECRETA, e
eu sanciono a presente Lei:

Art. 1® - Fica constituída como Unidade Gestoras,

para fins dos limites para dispensa de licitação, nos termos
da legislação de licitações e contratos administrativos,
cada órgão da Administração Direta de Trizidela do
Vale/MA, assim compreendidos as Secretarias Municipais,
a Procuradoria Geral, a Controladoria Geral e demais
órgãos autônomos.

Parágrafo único. Unidade Gestora é a unidade
orçamentária ou administrativa investida do poder de gerir
recursos orçamentários e financeiros, próprios ou sob
descentralização.

Art. 2® - Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 01 de
janeiro de 2024.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Assinado eletronicamente por: Cristiane Cruz de Freitas -CPF; **'.801.323-*" em 08/02/2024 16:57:43 - IP com n": 192.168.3.41 «
Autenticação em: www.trízideladovale.ma.gov.br/diarlooficiai.php?id-2452 i!

■ífff Clicksign Scf3e2cd-24S5-4b5e-b9cf-ec327ü0ri/;f-8



F a £ f fI í a 8 A BE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2102QQ1/2Q24

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 0L558.070/0O01-22

SECRETARIA MUNICIPAL DB SAÚDE

TERMO DE CONTRATO N° 0703001-3/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2102001/2024

DISPENSA N" 007/2024.

TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS QUE ENTRE SI
CELEBRAM O SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE, E A EMPRESA A R DE ABREU LTDA.

O Município de Trizidela do Vale, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, com sede
na Av. Deputado Carlos Melo, n'' 1670, Aeroporto, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n° 01.558.070/0001 -22,
neste ato representada pela Sr.® Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros, Secretária Municipal de Saúde
nomeado pela Portaria n° 008/2021-GP, de 04/01/2021, e em conformidade com as atribuições que lhe foram
delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa A R DE ABREU LTDA, inscrito
no CNPJ sob n® 10.464.744/0001-10, estabelecida na Rua Firmino Gonçalves Pedreiras, n° 686, Bairro Centro,
CEP n° 65.631-040, no Município de Timon-MA, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo
Senhor Adalberto Rocha de Abreu, tendo em vista o que consta no Processo n® 2102001/2024, e em observância
às disposições da Lei N° 14.133, DE 2021, Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 63.'2021, resolvera celebrar
o presente instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação n® 07/2024, mediante as cláusulas e as condições
seguintes:

CLÁUSLXA PRI.MEIRA - DO OBJETO

1. l. O presente instrumento tem por objeto a contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de
testes rápidos C0VID-I9, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do
Vale/MA, confomie especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital c seus
Anexos.

1.2. Objeto da contratação

CODIGO DO

CATMAT
QTDE UNID.ADE | „ PREÇO TOT..XL RS

Teste R^ido pera dele<;çâo de astigcno COVID-19 - Kit
convicta de teste T^ido paradeiecçiadeantigeno SARS-C0V2
em amostra de stvabda nasofarinjie. Cotii registro tu Aavisa.

Teste Ripido qualitativo de COVID-19 IGM'iGG. TKte lipido
para delecçSa qualitativa dos anticorpos de SARS-COV-2
(COVlD-19) IGM/IGG, presente em amostras humanas dí
sangue total, plasma ou soro, com nsultadoi idpido, pela
metodologia de imunocTorTalcgrafia. Com registro na Aiivisa.

•TOTAL

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a). O Termo de Referência;

ARDE ABREU

LTDA:104647

44000110

Assinada deforma

dIgItalporARDE
ASREU

LTDA-I0464744000n0

Dados: 2024.03.07

I1U&ZI-03'00'

b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;

c). A Proposta do Contratado;

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Endereço: .\v. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranbão
CEP: 65.727-000- Site: www.lrizideIadovale.ma.eov.br

J-



PftEFÍlTURA DE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 21Q2001/2024

IvUl?

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

dSPJT^" 01.558.070/000U22

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da data de assinatura findando no dia
31/12/2024, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, fV, VU e
XVIII)

3.1.0 serviço deverá ser executado no prazo máximo de sessenta dias úteis, contados a partir da nota de serviço.

3.2. O material deverá estar em perfeita condições ao ser plantado.

3.3. Todo e qualquer custo com transporte ficam a cargo da Contratada.

3.4. O serviço deverá ser executado sob área já preparado pela Prefeitura Municipal.

3.5. Caberá ao prestador de serviços fornecer todos os materiais, produtos e equipamentos necessários ao
desenvolvimento das atividades de limpeza e conservação imprescindíveis ao cumprimento dos serviços
contratados. Todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos deverão estar em bom estado de conservação. A
contratada deverá identificar os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem
confundidos com similares do Município de Trizidela do Vale/MA. O Município se reserva o direito de recusar os
materiais, produtos e equipamentos utilizados pela CONTRATADA para a prestação dos serviços, nos casos em
que a qualidade apresentada seja inadequada ao fim que se destina.

CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRAT.AÇÃO

4. l. Não será admitida a subconlraiaçâo do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total de RS 58.936,80 (cinqüenta e oito mil e novecentos e trinta e seis reais e oitenta centavos).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO
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5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência c conta corrente
indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.2.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n*^ 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos c contribuições abrangidas por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranbão
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5.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa.

5.2.2. No caso dc atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariameníe entre
0 termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetivação realização, é calculada mediante a aplicação da
seguinte fórmula:

EM = IX N X VP, sendo

EM = Encargos moratórios;
N + Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) 1 = (6/1001 1 = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92,V)

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, era
23/02/2024.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) defimtivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) mdice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelccido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilÍ2ado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por aposiilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV)

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a;

7.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as
determinações do Contraio, da proposta e, especialmente, deste Termo de Referência;

7.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo cora as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;
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7.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção;

7.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos contratada em relação ao
objeto do Contrato;

7.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da
contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a
terceiros, ou por irregularidades constatada;

7.1.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

7.1.7. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato, se não abordadas no Termo
de Referência;

7.1.8. Zelar para que durante toda a vigência do contraio sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações
assumidas pela Contratada, todas as condições dc habilitação e qualificação exigidas no processo de
inexigibilidade.

7.1.9. Aplicar à contratada as penalidades contratuais e regulamentarcs cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. A CONTRATADA obriga-se a:

8.1.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento do Contrato;

8.1.2. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente a
quaisquer reclamações;

8.1.3. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência c de sua proposta, com os recursos
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais

8.1.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou
omissão dc seus empregados, trabalhadores, propostos ou representantes, dolosa ou culposamcnte, a Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale/MA ou a terceiros;

8.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, de conformidade
com as normas e determinações em vigor;

8.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Administração.

8.1.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto
ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

8 I 8 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
AR DE ABREU
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8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Teimo de
Referência ou na minuta de contrato;

8.1.12. Indicar, logo após a assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um funcionário cora plenos
poderes para representá-la, assim como para decidir acerca de questões relativas ao contrato, bem como para
atender aos chamados do gestor e do fiscal de contrato da Câmara, principalmente em situações de urgência, com
base em contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz;

8.1.13. Fornecer números telefônicos, e-mail e/ou outros meios igualmente eficazes para contato do gestor/fiscal
de contrato da Administração com a Contratada, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso
gere qualquer custo adicional.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a;

a). Exigir o cumprimento de iodas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato;

^  f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
g). Cientificar o órgão de representação judicial da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO V ALE/MA
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelalórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida
a prorrogação motivada por igual período.

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

A R DE ABREU
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9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.lrizídeladovale.ma.gov.hr



P R f F E í T t) S A DE

TRiZIDELA TRIZIDFXA DO VALE

PROC. 2102001/2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CN^J N" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada.

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

í). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g). A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase de habilitação do
processo licitatório;

h). A CONTRATADA deverá manter em pleno funcionamento os meios de comunicação utilizados: telefone,
whatsaap, e-mail, e em caso do mudança nos canais de comunicação, a CONTRAT.ADA deverá imediatamente
informar a CONTRATANTE as alterações;
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i). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual.

j). Manter durante toda a vigência do contraio, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116);

1). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou municipal, as normas de segurança
do Contratante

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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0). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art. 92, XU e XIH)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS <art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a), der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

b). der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c). der causa à inexecuçâo total do contrato;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f). não celebrar o contrato ou não entregar a docuinentaçâo exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou execução do contrato;

1). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do cenamc;

1). praticar ato lesivo previsto no ari. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçâo parcial do conüato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°. da Lei);

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4",
da Lei);

iii), Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i. j,
k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trlzidela do Vale-Maranhão
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n). Multa:

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 15 (quinze) dias;

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo
de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, supleraentaçâo ou reposição da
garantia.

0), O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contraio por
descumprimenlo ou cumpiimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçào total do objeto;

p), A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9®)

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente cora a multa (art. 156, §7®).

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 157)

s). Se a multa aplicatla e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®)

1) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjimtamenie, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)

Dados: 2024.03.07

11:3 7:29-03'00'

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao
CEP: 65.727-000- Site: w3Vw.trmdeIadovale.ma.gQv.hr
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TRJZIDELA DO VALE

PROC. 21Q2001/2Q24

rubZZZZZZZZ_
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a concussão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para
a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA do exercício de 2024, na dotação
abaixo discriminada;

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UTJIDADE GESTORA: 0225 Secretaria Municipal de Saúde

FUNÇÃO: 10-Saúde
SUB-FUNÇÃO: 122-Administração Geral
PROGRAMA: 0004 - Administração Setorial

PROJETO/ATIVIDADE: 2.068 Manutenção da Secretaria de Saúde

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
FONTE DE RECURSO: 1500100200 Receita de Imposto e Transf. - Saúde

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, ÍII)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSÜLA DÉCLMA QUINT.A-DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais rcgcr-se-ão pela disciplina dos arts. 124 c seguintes da Lei n" 14.133, de
2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo submetido à previa
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessária de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei

AR DE ABREU nM4.133/2020)

LTDA:104647

44000110 15-3- Registros que não caracterizara alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
Assinado de forma a celcbração dc tcrmo adítivo, na foima 00 ait. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.ag«a^porARDE Endcrcço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
LTDA;io46474tfo«no f-pp. fis.727-flfl0- Síte: www.trlzideladovale.ma.cov.br
Dados:2024.03.07 ^ > "*■ ' _

n:37t3e-C3'00' "

r
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TRJZIDELA DO VALE

PROC. 2102001/2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01,558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CLÁUSULA DÉCLMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Pública
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na imernet,
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o
presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas
abaixo assinadas.

Município de Trizidela do Vale (MA), 07 de março de 2024.

Fabiana Meireles^^fc/íascimento Medeiros
Secret Municipal de Saúde

CPF 036.082.723-30

Portaria n° 08/2021-GP

Pela CONTRATANTE

A R DE ABREU Assinado de forma digital por ar
_ DE ABREU LTDA:10464744000110

LTDAll 046474400011 O Oados: 2024.03.07 11:37:51 -03'00'

ARDE ABREU LTDA

CNPJ sob n" 10.464.744/0001-10

A.daIbeno Rocha de .Abreu

CPF n° 398.279.333-53

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

Nome:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: w ww.tmtdeladovale.nia.gov.hi-
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Cmj N" 0L558.070/000I-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 0703001-3/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2102001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 07/2024.

CONTRATO N° 0703001-3/2024. ORIGEM: Processo administrativa n°

2102001/2024. Da Dispensa de Licitação 07/2024. CONTRATANTE: Secretaria

Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob o n° 01.558,070/0001-22.

CONTRATADO: A R DE ABREU LIDA, inscrito no CNPJ sob n° 10.464.744/0001-

10. OBJETO: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de

testes rápidos COVID-19. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Saúde de Trizidela do Vale/MA, conforme especificações e quantitativos

estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos. VALOR TOTAL:

R$ 58.936,80 (cinqüenta e oito mil e novecentos e trinta e seis reais e oitenta

centavos). FONTE DE RECURSOS: ORGÃO: 02 Poder Executivo. UNIDADE
GESTORA: 0225 Secretaria Municipal de Saúde. FUNÇÃO: 10 - Saúde. SUB-
FUNÇÃO: 122 - Administração Geral. PROGRAMA: 0004 - Administração Setorial.
PROJETO/ATIVIDADE: 2.068 Manutenção da Secretaria de Saúde.

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. FONTE DE
RECURSO: 1500100200 Receita de Imposto e Transf. - Saúde. DATA DA

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 07/03/2024 a 31/12/2024. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: Lei Federal n° 14.133/21 e alterações posteriores. DATA DA
ASSINATURA: 07 de março de 2024. SIGNATÃRIOS: Secretaria Municipal de
Saúde por sua Secretária Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros, como
Contratante e pela empresa A R DE ABREU LTDA como Contratado,

Endereço: A\. Deputado Carlos .Melo, n" 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vaie-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: >vv> w.trizideladovale.nm.gov.br
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TRIZIDKI.A DO VALE

PROC. 2102001/2024

FÍA

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:

Encaminho a mídia contendo o EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N°

0703001-3/2024/DL, para as providências cabíveis.

Fabiana Meireles dl^ascimento Medeiros
Sec. Mumtipal de Saúde

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, ns 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão

CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladQvale.ma.gov.br
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2102001/2024

FLS. JO
RUB

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.55H,070/(m}-22

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TERiMO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N°
0703001-3/2024/DL/SMS DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 07/2024.

Atendendo a Lei n° 8.666/93 e suas alterações, em especial ao Princípio da
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "EXTRATO DO TERMO DE
CONTRATO N° 0703001-3/2024" da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 7/2024. foi
atlxado no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal na presente data.

Secretaria Municipal de Administração, Trizidela do Vale, Estado do Maranhão,
em 07 de março de 2024.

Cristiané Cruz de Freitas

CPF: 013.801.323-39

Setor de Publicação

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w\Nw.trizidelãfiova le.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N° 1670 - AEROPORTO
CNPJ N° 01.558.070/0001-22

Portaria n° 08/2023 - GR, de 03 de Janeiro de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO 00

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE;

Art. 1° - NOMEAR - LORENA FERREIRA BARBOSA AGUIAR,

portadora do CPF n° 069.753.903-20, do Cargo de Fiscal de Contratos da

Secretaria de Saúde do Município, observada as competências constantes das

Leis e estrutura administrativa e os i^gulamentos pertinentes do município de

Trizidela do Vale.

Art 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 03 de

janeiro de 2023.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE.

ESTADO DO MARANHÃO, EM 03 DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Freitas

Prefeifo Municipal

Página 1 de 1
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GABINETE DO PREFEITO • PORTARIA -
NOMEAÇÃO: 03/2023

Portaria n" 03/2023 - GP, de 03 de janeiro de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIOELA 00 VALE ~

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe sáo conferidas.

RESOLVE:

Art. 1» - NOMEAR - JUUETE BEZERRA DE

OLIVEIRA, Portadora do CPF n" 046.921.073-75. para o
Cargo de Chefe de Seção de Folha de Pagamento do
7v<uiiic)p)U. obser^rada as ct^Tipotândas constantes das
Leis e estrutura administrativa e os regul»nentos
perr.nônies do município de Trízidela do Vaie.

Ajt 2® - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIOELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 03
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipai

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -

TRIZIOELA DO VALE, ESTADO DO MARANH.AO,
DE JANEIRO DE 2023.

Oeibson Pereira Freitas PROC.cs/ i
Prefeito Municipal FLS. .,9 i ̂

RUB.

GABINETE DO PREFE!TO - PORTARIA -

EXC»4ERAÇÂ0: 0S/2&23

Portaria 06/2023 - GP. de 03 de janeiro de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIOELA DO VME -

ESTADO DO MARANHÃO, rto uso de suas legais
atribuições, que lhe são (xmferidas.

RESOLVE:

Art. r • EXONERAR - LOREMA FERRSRA

BAI^OSA AGUIAR, poftadora do CPF n'
069.753,903-20, do Cargo cte Farmacêutica. Responsável
Técnica pela Farmácia do Hospital e Maternidade Or. João
Alberto, observada as competéndas constantes das Leis e
estrutura administratiya e os regulamentos pertinentes do
município de Triztdela do Vale.

Art. 2* • Esta Portaria enba em vígcr na data
de sua publicação, 03 de janeiro de 2023.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIOELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO. EM Q3
OE JANEIRO DE 2023.

Oeibson Pereira Freitas

Pref^to Munidpal

Portaria n° 04/2023 - GP, de 03 de janeiro de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIOELA DO VALE -

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conf^das.

RESOLVE:

Art 1® - NOMEAR - ALINE MOREIRA

JANSEN QUEIROZ, Portadora do CPF n" 829.S40.992-68.
para o Cargo de Coordenadora de Enfermagem do
Município, observada as competências constantes das
Leis e estrutura administrativa e cs regulamentos
pertinentes do município ce Trizídela do Vale.

Art 2® - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação, 03 de janeiro de 2023.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRlZIDELA DO VALE, ESTADO 00 MARANHÃO, EM 03
DE JANEIRO DE 2023.

D^beon Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -

EXONERAÇÃO; 05/2023

Portaria n° 05/2023 - GP. de 03 de janeiro de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL OE TRIZKJELA DO VALE -

ESTADO DO MAR.\NHÃO. no uso de suas legais
atribuições, que lhe são contendas.

RESOLVE:

Art 1® . EXONERAR - JANIRENE SILVA
AGUIAR, portadora do CPF n" 997.333.S23-53, do Cargo
de Fiscal de Contratos da Secretaria de Saúde do
Município, observada as competências constantes das
Leis e estrutura aorrãnistrativa e os regulamentos
pertinentes do município de Trizidala do Vale.

Art 2" - Esta Peitaria entra em vigor na data
de sua publicação, 03 de janeiro de 2023.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA •

NOMEAÇÃO: 07/2023

Portaria n' 07/2023 - GP, de 03 de janeiro de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRlZIDELA DO VALE -

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - JANIRENE SILVA

AGUIAR, portadora do CPF n° 997.333.823-53, para o
cargo de Diretora da Seaetaria Munidpal de Saúde -
SEMUS do Município, obser^da as competõnctas
constantes das Leis e estnjítijra administrativa e os
regulamentos pertinemes do rmmiclpio de Trizid^ do
Vale.

Art 2® - Esta Portaria enba em vigor na data
de sua publicação. 03 de ianeiro de 2023.

PUBLiQüE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.
GABINETE 00 PREFEITO MUNiCiPAL DE

TRlZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 03
DE JANEIRO DE 2023.

Oeibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEfTO - PORTARIA -
NOMEAÇÃO: 08/2923

Portwia n- 08/2023 - de 03 de jan«ro de 2523.

O PREFEITO MUNICIPAL OE TRlZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uaa de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Aít. 1» - NOMEAR - LORENA FERREKA

Assinado eieironxainsnte por: CnsCane Cmz da Frw^ - CPF: •••■S01.323-" em 04/01/2023 1024:28 - IP com n': 192.168.3.41
AltontBaçfc em: www tri2ideladovsie.me.gcw.t»Aífflt^jo8títf4jtç7l{í«2076
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de Triadela ^ ̂ Portaria enUa em wgor na data
Oe sua ARQU^|

GABíNETE do prefeito q3
TRlZiDELA DO VALE, ESTADO DO MMIANHÃO. EM 03
DE JANEIRO DE 2023.
Deibson Pereira Freitas
Prefeito Mumcipa!

TRlZiDELA DO VALE
PRQC.;7\nà5m/20c2^

RUB

DOM
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - FICA

APROVADA A INSTRUÇÃO NORMATIVA : 02/2023

DECRETO N" 02/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

O PREFEITO DE TRtZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e,
CONSIDERANDO da Lei Federal n® 14.133, de 1° de abril
de 2021,

DECRETA:

ArL 1® - Fica aprovada a INSTRUÇÃO
NORMATIVA (ANEXO ÚNICO), que dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços de referência que irão embasar as contratações,
alterações e prorrogações contratuais para aquisição de
bens e prestação de serviços comuns, no âmbito da
Administração Pública Municipal, Direta e Indireta.

ArL 2" - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

ArL 3° - Revogam-se as disposições em
contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

DECRETO N" 02/2023 - GP

INSTRUÇÃO NORMATIVA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Do objeto e âmbito de aplicação

Ari 1® - Esta Instrução Normativa dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, no âmbito da Administração Pública
Municipal Direta e Indireta.

§ 1® - O disposto nesta Instrução Normativa não
se aplica às contrata^es:

I - de obras e serviços de engenharia;

II - de seguro, financiamento, locação de imóveis
em que o Poder Público seja locatário e às demais
contratações regidas, predominantemente, por norma de
Direito Privado;

III - em que a Administração for parte como
usuária de serviço público;

IV - quando se tratar de contratações, alterações
ou prorrogações contratuais a serem financiadas por
organismo internacional que imponha seu método de
licitação para concessão do recurso;

V - de locação de mão de obra com dedicação
exclusiva, que seguirá o método da composição do preço

baseada em planilha de custos.
FLS.
RUB.

§ 2® - Para aferição da vantagem econômica das
adesões às atas de registro de preços, bem como da
contratação de item específico constante de grupo de itens
em atas de registro de preços, deverá ser observado o
disposto nesta Instrução Normativa.

Das definições

ArL 2® - Para fins do disposto nesta Instrução Normativa,
considera-se:

I - preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a
aplicação dos parâmetros definidos no art. 6°, desta
Instru^o Normativa;

íi - preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos
limites estipulados no art. 10, § 1®, desta Instrução
Normativa:

III - cesta de preços: conjunto que obtenha o maior
número de preços aceitáveis coletados, não podendo ser
inferior a 3 (três);

IV - preço estimado ou de referência: valor obtido a partir
de método estatístico aplicado sobre a cesta de preços
formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os
valores inexequíveis, os inconsistentes e os
excessivamente elevados;

V - preço máximo: valor limite que a Administração se
dispõe a pagar por determinado objeto, levando -se em
consideração o preço estimado, os aspectos
mercadológicos próprios à negociação com o setor público
e os recursos orçamentários disponíveis;

VI - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado
em valor expressivamente superior aos preços referenciais
de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou
a contratação for por preços unitários de serviço, seja do
valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for
por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada;

VII - intervalo temporal: período considerado para a
realização da pesquisa, tomando-se por base a primeira e
a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos
para formação da cesta de preços;

VIII - abrangência espacial: localização geográfica dos
órgãos e entidades da Administração Pública pesquisados
para obtenção de preços aceitáveis para formação da
cesta de preços;

IX - nota técnica: opinião técnica da Controladoria Geral
do Município sobre o preço de determinado bem ou
serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado
realizada nos parâmetros estipulados no art. 6°, desta
Instrução Normativa, que norteará as manifestações dos
servidores responsáveis pela coleta de preços por, no
mínimo, 12 (doze) meses da sua publicação até ser
revisada por outra de igual teor;

X - preço contratado: é o preço obtido pela Administração
após descontos obtidos sobre o preço de referência;
XI - data da pesquisa de preços; data em que o servidor
ou equipe responsável realizou a coleta de preços para
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formação das cestas;

XII - data de referência; data a ser considerada de cada

preço coletado para formação da cesta de preços;

XIII - data da análise: data da manifestação técnica
definitiva da Controladoria Geral do Município no âmbito do
processo;

XIV - preço inexequível: preço coletado situado abaixo do
iimite inferior, definido no inciso IV. do § 1®, do art. 10,
desta instrução Normativa;

estimado:

20^

nup. —

VU - justificativa para a metodologia utiiizaaa, em especial
para a desconsideração de valores inconsistentes,
inexequiveis ou excessivamente elevados, se apiicável;

VIII - memória de cálculo do valor estimado e documentos

que lhe dão suporte; e

IX - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da
pesquisa direta de que dispóe o inciso IV, do art. 6®, desta
Instrução Normativa.

XV - preço excessivamente elevado; preço coletado
situado acima do limite superior, definido no inciso V, do §
1®, do art. 10. desta Instru^o Normativa;

XVI - preço inconsistente: preço coletado que, após
aplicação dos procedimentos descritos no § 1®, do art. 10,
desta Instrução Normativa, revele-se incompatível com a
cesta de preços aceitáveis. § 1® Para efeito do disposto no
inciso Xll, deste artigo, considerar-se-á como data de
referência:

Art. 4® - Para cada item integrante do rol de produtos ou
serviços, objeto da contratação, alteração ou prorrogação
contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços
específica, de modo a coiher evidências adequadas e
suficientes para apuração dos preços de referência.

§ 1® - É dever do servidor ou equipe responsável
apensar ao respectivo processo de contratação, alteração
ou prorrogação contratual a documentação com as
evidências da pesquisa realizada.

a) - preço público oriundo de pregão: data de
homologação do certame;

b) - preço público oriundo de contrato: data de assinatura
do instrumento contratual ou do respectivo termo aditivo;

c) >■ preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios
ou mídias especializadas: data de acesso ao respectivo
sítio ou mídia;

d) - preço coletado junto a possíveis fomecedores: data
de apresentação da respectiva proposta pelo fornecedor.

Parágrafo Cínico • Os valores obtidos na pesquisa de
preços realizada com base nesta Instrução Normativa
serão considerados "preços de referência", quando se
tratar de um processo licitatório e, em se tratando de
anâiise de prorrogação contratual, considerar-se-ào
"preços máximos".

CAPÍTULO 11

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO

Da foimaílzação

Art 3® - A pesquisa de preços será materializada em
documento que conterá, no mínimo:

t - descrição do objeto a ser contratado;

11 - identificação do(s) agentefs) responsável{is) pela
pesquisa ou, se foro caso, da equipe de planejamento;

lli - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados e número de preços
consultados na formação da cesta;

V - intervalo temporal e abrangência espacial de cada
cesta de preços:
VI - método estatístico aplicado para a definição do valor

§ 2® - Considera-se suficiência uma medida
relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação
relaciona-se com a qualidade da evidência, sua relevância,
validade e confiabilidade.

§ 3® - Considera-se item uma unidade de produto
ou sen/iço com a respectiva descrição.

Dos critérios

Art. 5® - Sempre que possível, a pesquisa de
preços deverá observar as condições comerciais
praticadas, incluindo critérios objetivos que possam
aprimorar a adequação dos preços pesquisados à situação
sob análise:

I - prazos e locais de entrega;

It - instalação e montagem do bem ou execução
do serviço;

III - formas de pagamento, garantias exigidas e
custos de distribuição;

IV - marcas e modelos disponíveis no mercado,
em especial, quando houver diversos fabricantes;

V
ou serviço;

padrão de qualidade e desempenho do bem

VI - volume negociado, considerando os
prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da
quantidade adquirida.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz
de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, o
cálculo do valor estimado da contratação poderá
considerar taxa de risco compatível com o objeto da
licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo
com a metodologia estabelecida pela Controladoria Geral
do Município.

Dos parâmetros
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Art 6® - A pesquisa de preços para fins de
determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em
gera! será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou
iguais á mediana do item correspondente nos sistemas
oficiais de governo, como Paine! de Preços ou Banco de
Preços em Saúde, observado o índice de atualização de
preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela
Administração Pública, inclusive, quando se tratar de
composição de preço por custos unitários, na seguinte
ordem de prioridade:

a) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta do Município de Trizideía do Vale;

b) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Município de Trizideía do
Vale;

c) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Estado do Maranhão;

d) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados na Região Nordeste do Brasil;

e) contratações ou atas ds registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados nos demais estados da
federação ou no Distrito Federal.

!!l utilização de dados de pesquisa publicada em
mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a
data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante
solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e -maii,
desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do edital;

V - pesquisa em base ofícial de notas fiscais
eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data
de divulgação do edital.

§ 1® - O valor previamente estimado da
contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, tomando por base a média
saneada do conjunto de dados pesquisados com, no
mínimo, 3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles

constantes de bancos de dados públicos, as quantidades a
serem contratadas, a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 2® - Os preços serão pesquisados observando-
se a ordem de prioridade do caput.

§ 3° - Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 2®, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos e observada a ordem
disposta no caput.

§ 4® ■ Somente devem ser considerados preços
cuja data de referência esteja compreendida no intervalo
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da
pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de prazo
inferior.

§ 5® - A pesquisa de preços deve ser formalizada
com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos parâmetros
indicados no caput, à exceção de preços coletados
conforme os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II,
deste artigo.

§ 6® - Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 5®, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos.

§ 7® - O resultado da pesquisa de preços poderá
ser aplicado aos processos licitatórios cujas sessões se
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os
preços estipulados pelo inciso 11, deste artigo, que podem
ser utilizados enquanto vigentes.

Art 7® - Quando a pesquisa de preços for
realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do
inciso lU, do art. 6®, desta Instrução Normativa, deverá ser
observado o seguinte:

I - não devem ser utilizados como fonte de

pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou
de leilão;

II - não devem ser coletados preços
promocionais, por não representarem o comportamento
normal do mercado;

III - devem incluir o frete no preço final do
produto, de modo que a precifícação do item inclua o seu
custo de distribuição.

Art 8® - Quando a pesquisa de preços for
realizada com fomecedores, nos termos do inciso IV, do
art. 6®, desta Instrução Normativa, deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF
ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do

proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de
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contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e Identifícaçâo do responsável.

ili - informação aos fornecedores das
características da contratação contidas no art. 5°, desta
Instrução Normativa, com vistas á melhor caracterização
das condições comerciais praticadas para o objeto a ser
contratado;

IV - registro, nos autos do processo da
contratação correspondente, da relação de fornecedores
que foram consultados e não enviaram propostas como
resposta à solicitação de que trata o inciso IV, do art. 6**,
desta Instrução Normativa;

V - as empresas pesquisadas devem atuar no
ramo pertencente à contratação desejada, o que deve ser
comprovado mediante consulta à Classificação Nacional
de Atividade Econômica - CNAE vinculada ao CNPJ do

proponente;

VI - inexistência de vinculo entre os sócios e

administradores das empresas pesquisadas.

Parágrafo único. Sempre que houver ampla
competição no mercado, devem ser utilizados
fornecedores que ainda não tenham participado de
pesquisa de preços recente.

Ari. 9® - Para fins de pesquisas com possíveis
fornecedores, nos termos do inciso IV. do art. 6®, deverão
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o
disposto nas alíneas do inciso II, do art. 8®, desta Instrução
Normativa.

Da metodologia para obtenção do preço estimado

Art. 10. - Será utilizado, como método para
obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o
cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
oriundos dos parâmetros de que trata o art. 6®, desta
Instrução Normativa, desconsiderados os valores
inexequíveís, inconsistentes e os excessivamente
elevados.

§ 1® - Para cálculo da média saneada, será dado
tratamento estatístico aos preços unitários coletados de
acordo com os seguintes passos:

I - tabuiaçâo dos preços coletados por item;

II - cálculo, por item, do valor da média (X) e do
desvio-padrão (S) da série de dados;

III - cálculo do coeficiente de variação (CV) da
série de dados, obtido pela divisão entre o desvio
padrão (S) e a média (X);

IV - definição do limite Inferior da série de dados,
dado pela diferença entre a média (X) com o desvio padrão
(S);

V - definição do limite superior da série de dados,
dado pela soma entre a média (X) com o desvio padrão

VI - eliminação dos valores situados abaixo do
limite inferior e acima do limite superior da série de dados,
calculados conforme incisos IV e V, deste parágrafo, por
representarem preços manifestamente inexequíveis,
desarrazoados ou excessivamente elevados;

Vil - cálculo da média dos valores remanescentes

da série de dados após o procedimento do inciso VI. deste
parágrafo.

§ 2® - Para fins de cálculo da média saneada.
devem ser utilizadas duas casas decimais.

§ 3° - Caso o coeficiente de variação (CV) seja
inferior a 25%, a série de dados será considerada
homogênea e serão dispensados os procedimentos
descritos nos incisos IV, V e VI. do § 1®, deste artigo,
reaiizando-se a média aritmética de todos seus os valores.

§ 4® • Caso a realização do procedimento previsto
no inciso VI, do § 1®, deste artigo, resulte em cesta
composta por menos de 3 (trés) preços aceitáveis, a
pesquisa deverá ser refeita, somente sendo admitida a
determinação de preço estimado com base em menos de
três preços mediante justificativa nos autos do gestor
responsável e aprovação pela autoridade competente.

§ 5® - Após o tratamento estatístico de que irata o
§ 1°, deste artigo, o preço estimado da contratação, de
forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o
risco de sobrepreço, poderá ser obtido, ainda,
acrescentando-se ou subtraindo-se determinado

percentual à média saneada calculada.

§ 6® - Poderão ser utilizados outros critérios ou
métodos, desde que devidamente justiftcados nos autos
pelo gestor responsável, aprovados peta autoridade
competente e. posteriormente, pela Controladorla Geral do
Município.
CAPÍTULO 111
CONTRATAÇÃO DIRETA

Art. 11. - Nas contratações diretas por
inexjgtbtiídade ou por dispensa de licitação, aplica-se o
disposto no art. 6°, desta Instrução Normativa.

§ 1® - Quando não for possível estimar o valor do
objeto na forma estabelecida no art. 6®, desta Instrução
Normativa, a justificativa de preços será dada com base
em valores de contratações de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1
(um) ano anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idônao.

§ 2® - Excepcionalmente, caso a futura contratada
não tenha comerdalizado o objeto anteriormente, a
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior
poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma
natureza, devendo apresentar especificações técnicas que
demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

§ 3® - Fica vedada a contratação direta por
inexigibíüdade caso a justificativa de preços demonstre a
possibilidade de competição.
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§ 4" - Na hipótese de dispensa de licitação com
base nos incisos I e II, do art. 75, da Lei Federal n® 14.133,
de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata
o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção
da proposta economicamente mais vantajosa.

§ 5® - O procedimento do § 4®, deste artigo, será
realizado por meio de solicitação formal de cotações a
fomecedores.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Das orientações gerais

Art 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da
contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias para a elaboração das
propostas, salvo na hipótese de licitação que adote como
critério de julgamento o maior desconto.

Art 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor
na data de sua publicação.

Art 14. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -

DESIGNAÇÃO, A COMPETêNCIA : 03/2023

DECRETO N® 03/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE

2023.

Regulamenta, nos termos da Lei Federai n® 14.133/2021, a
designação, a competência e a atuação dos agentes de
contratação, das equipes de apoio e das comissões de
contratação nas licitações e contratos no âmbito dos
órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder
Executivo Municipal de Trizidela do Vale-MA.
O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e
tendo em vista o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1®
de abril de 2021, especialmente no § 3® do seu art. 8®:

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® - A designação, a competência e a
atuação dos agentes de contratação, das equipes de apoio
e das comissões de contratado nas licitações e nos
contratos no âmbito dos órgãos da Administaçào Pública
Municipal Direta, autárquica e fundacional, regidos pela Lei
n® 14.133, de 1° de abril de 2021, serão regulamentadas
por este Decreto.

Parágrafo único. A designação, a competência e
a atuação dos gestores e dos fiscais de contratos serão
disciplinadas em regulamento próprio.

Art 2® - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as dentfições trazidas no art. 6® da Lei

Federal n® 14.133, de 2021.

CAPITULO 11

,.Jc"SSfe

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES
DE CONTRATAÇÃO E DAS EQUIPES DE APOIO

Dos Agentes de Contratação

Art 3° - Os agentes de contratação serão
designados pela autoridade competente do órgão ou da
entidade, dentre os servidores efetivos ou empregados
públicos dos quadros permanentes da Administração
Pública do Poder Executivo Municipal, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso
ao procedimento iicitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame,
desde a fase preparatória até a homologação.

§ 1° - Nas contratações regidas pela Lei Federa!
n® 14.133, de 2021. as atividades descritas no caput deste
artigo deverão ser exercidas por 1 (um) agente de
contratação para a fase interna e por 1 (um) agente de
contratação para a fase externa da licitação, salvo nas
hipóteses em que a modalidade de licitação possuir
disciplina própria sobre a matéria.

§ 2® - O agente de contratação da fase intema
será responsável pela fase preparatória.

§ 3® - O agente de contratação da ̂ se externa
será responsável pelas fases de:

í - divulgação do edital, no caso de licitação;

II • apresentação de propostas e lances;

III - julgamento;

iV - habilitação;

V - recurso.

§ 4® - A critério da autoridade competente, o
agente de contratação poderá ser designado:

I  - para um procedimento especifico,
considerando a especialidade ou a complexidade do objeto
da contratação;

II • para diversos procedimentos de contratações
a serem realizadas, mediante identificação por períodos:

a) determinado, admitidas sucessivas
designações; ou

b) indeterminado, permitida a revogação da
designação a qualquer tempo.

§ S® - Na hipótese de vários servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública do Poder Executivo Municipal terem
sido nominados como agentes de contratação, a escolha
dar-se-á mediante rodízio, ressalvados os casos de
designação em razão da especialidade ou da

Assinado eleíronicameníe por: CristJane Cruz de Freitas -CPF: ***.801.323-** em 18/01/2023 18:10:33 - IP com n°: 192.168.1.118
Autenticação em: virww.tnzideladov3ie.ma.gov.br/diaríoofidai.php?idB2087

aDOM www.trízideladovaie.ma.gov.br 7/16



PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA | EXECUTIVO | ISSN 2764*7269 DIÁRIO OFICIAL -

complexidade da contratação.

§ 6" - Em licitação na modalidade leilão, as
atividades do agente de contratação serão disciplinadas
em regulamento próprio.

Art. 4® - Nas contratações diretas, as atividades
descritas no caput do art. 3° deste Decreto serão exercidas
por agente público, observado o disposto no art. 7° da Lei
Federal n® 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Caberá ao agente do caput
deste artigo a certificação do cumprimento das exigências
previstas no art. 72 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Subseção I

Do Agente de Conbatação da Fase interna

Ari. S® - Além das atribuições previstas no caput
do art. 3® deste Decreto, compete ao agente de
contratação da fase interna, especialmente:

i • designar a equipe de planejamento;

II - informar à autoridade a que se refere o caput
do art. 3® deste Decreto a classificação, por melo da
equipe de planejamento, do bem ou do serviço como de
natureza especial, para que seja avaliada a possibilidade
e/ou a necessidade de substituição do agente de
contratação por comissão de contratação, na forma do art.
7® deste normativo;

ílt - propor, em licitações que envolvam bens ou
serviços especiais, cujo objeto não seja
rotineiramente contratado, a contratação de
serviço de empresa ou de profissional
especializado para assessorar os agentes
públicos responsáveis pela condução da
licitação;

IV - acompanhar o trâmite e certificar o
cumprimento das etapas de planejamento, especialmente
a elaboração do estudo técnico preliminar, do anteprojeto,
do termo de referência ou do projeto básico e da pesquisa
de preços;

V - assegurar que o edital de licitação e seus
anexos sejam elaborados a partir das minutas
padronizadas disponibilizadas pela Procuradoria -Geral do
Municipio, quando houver, obsen/ando, em qualquer caso,
as especifícídades trazidas nos instrumentos do
planejamento;

VI - certificar o encerramento da fase interna e

encaminhar o processo para designação do agente de
contratação da fase extema e posterior publicação do
edital.

Parágrafo único. A atuação do agente de
contratação da fase interna deve se ater â supervisão e âs
eventuais diligências para o bom fluxo da Instrução
processual, eximindo-se do cunho operacional da
elaboração dos documentos arrolados nos incisos IV e V
deste artigo.

Subseção II

Do Agente de Contratação da Fase Externa

ArL - Além das atribuições previstas no caput do art. 3®
deste Decreto, compete ao agente de contratação da fase
externa, especialmente, conduzir a sessão pública da
licitação, promovendo as seguintes ações:

I • receber, examinar e decidir as impugnações e
os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração desses documentos;

lances;

coordenar a sessão pública e o envio de

IH - verificar a conformidade da proposta em
relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - verificar e julgar as condições de habilitação;

V - sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica,
observado o disposto nos arts. 12. 59 e 64 da Lei Federal
n® 14.133, de 2021;

VI • indicar o vencedor do certame;

VII - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

VIII - encaminhar o processo devidamente
instruído, após encerradas as fases de julgamento e
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à
autoridade competente para adjudicação e homologação.

Parágrafo único. Na modalidade pregão, o
agente de contratação da fese extema será o pregoeiro.

Seção II

Das Comissões de Contrateção

Art 7® • Nos casos em que a equipe de
planejamento classificar o bem ou o serviço como de
natureza especial, a autoridade a que se refere o caput do
art. 3® deste Decreto poderá substituir o agente de
contratação da fase interna, designado no instrumento de
oficialização de pedido, por comissão de contratação da
fase interna.

§ 1® • A comissão de contratação deverá ser
composta, preferencialmente, por servidores efetivos ou
por empregados públicos dos quadros permanentes dos
órgãos da Administração Direta, das autarquias ou das
fundações do Poder Executivo Municipal, observados os
demais requisitos do art. 7® da Lei Federal n® 14,133, de
2021.

§ 2° - A substituição do agente de contratação da
fase interna por comissão de contratação não vincula a
substituição do agente de contratação da fase extema pela
respectiva comissão de contratação.

§ 3® - A comissão de contratação que substituir o
agente de contratação da fase Interna poderá rever os atos
praticados no processo licítatório até o momento da sua
designação.

Art 8® As comissões de contratação da fase
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interna e da fase externa a que se refere o art. 7° deste
normativo exercerão as mesmas competências dos
agentes de contratação descritas nos arts. õ'' e 6° deste
Decreto, observadas as seguintes regras:

I • as comissões serão formadas por, no mínimo,
3 (três) agentes públicos, observado o disposto no § 1" do
art. 7® deste Decreto;

II - as comissões serão presididas, dentre os
membros, por aquele designado pela autoridade
competente do órgão ou da entidade;

III - as decisões serão tomadas por maioria;

tV ■ os membros responderão solidariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o
membro que expressar posição Individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em
que houver sido tomada a decisão.

Art. 9® - Na hipótese de a equipe de planejamento
concluir, na fase preparatória a que se refere o § 2® do art.
3® deste Decreto, pela presença dos elementos
autorizadores da modalidade diálogo competitivo, o agente
de contratação da fase interna deverá solicitar à
autoridade competente a designação de comissão de
contratação, observado o disposto no inciso XI do § 1® do
art. 32 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Art. 12. - O Agente de Contratação, a Comissão
de Contratação e a Equipe de Apoio contarão com o apoio
dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno para o desempenho das funções essenciais à
execução do disposto na Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Art 13. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRiZIDELA 00 VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - GESTÃO
E A FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
CELEBRADOS PELOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E PELAS AUTARQUIAS
E FUNDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL : 04/2023

DECRETO N® 04/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos
celebrados pelos órgãos da Administração Direta e pelas
autarquias e fundações do Poder Executivo Municipal e o
recebimento do objeto contratual, em consonância com o
disposto na Lei Federai n° 14.133, de 1® de abril de 2021, e
dá outras providências.

§ 1® - A comissão de contratação a que se refere
o caput deste artigo aplica-se o disposto nos incisos III e IV
do art. 8® deste Decreto.

§ 2® - Em licitação na modalidade diálogo
competitivo, as atividades da comissão de contratação
serão disciplinadas em regulamento próprio.

Seção III

Das Equipes de Apoio

Art 11. - O agente ou a comissão de contratação
poderá solicitar à autoridade competente a indicação de
agente(s) para compor a equipe de apoio que auxiliará nas
fases do processo lícltatório.

§ 1® • A equipe de apoio poderá ser formada por
agentes públicos que tenham exercido a função de gestor
ou de fiscal de contratos anteriores, similares ou
correlates, que:

I • possuam competência para a realização de
pesquisa de preços ou para a elaboração de edital; ou

II - detenham quaisquer outros conhecimentos
que o agente ou a comissão de contratação julguem
necessários.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA,
DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas

atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, e tendo em vísta o disposto na Lei
Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, especialmente
no § 3® do seu art 8® e § 3® do art 140 e
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os
procedimentos atinentes à gestão e à fiscalização dos
contratos administrativos,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 1® - As atividades de gestão e de fiscalização
de contratos administrativos, celebrados pelos órgãos da
Administração Direta e pelas autarquias e fundações do
Poder Executivo Municipal, observarão as disposições
deste Dejeto.

Parágrafo único - Aplicam-se as disposições
deste Decreto às contratações regidas pela Lei Federa! n®
14.133, de 1® de abril de 2021, ainda que não formalizadas
pelo instrumento de contrato, na forma autorizada por seu
art. 95.

Art 2® - Para os fins deste Decreto, entende-se

§ 2® - A equipe de apoio poderá propor ao agente
ou à comissão de contratação, justificadamente, a
solicitação de manifestação técnica da assessoria jurídica,
do controle interno ou de outros setores do órgão ou da
entidade lícitante, a fim de subsidiar a tomada de decisão.

I - contrato: todo e qualquer acordo de vontade
entre órgãos ou entidades da Administração Pública
Municipal e terceiros, com a estipulação de obrigadas
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada, incluindo
seus aditivos e demais ajustes;

§ 3® - Poderão ser designadas diferentes equipes
de apoio para as fases intema e externa do processo
licitatório.

II - órgão ou entidade demandante: órgão ou
entidade solicitante da contratação e responsável pela
assinatura do contrato;
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iil - gestão de contratos: serviço geral de
gerenciamento de contratos realizados desde s sua
formalização até o seu término;

IV • fiscalização de contratos: atribuição de
verificação da conformidade dos serviços e das obras
executadas e dos bens entregues com o objeto contratado,
de forma a assegurar o seu exato cumprimento;

V • equipe de fiscalização do contrato: equipe
responsável por gerir e fiscalizar a execução contratual
Indicada pela autoridade competente do órgão da
Administração Direta, da autarquia ou da fundação do
Poder Executivo Municipal, composta por:

fiscal de um mesmo contrato. PRnC..-J U20—
FLS.JZZZS

Art 7*^- A gestão e Tff'fflr,sli7ai|ão aa nontrnier
poderão ser compartilhadas entre vários agentes públicos,
tendo em vista a natureza, a complexidade do objeto e a
diversidade de unidades administrativas do órgão ou do
ente público onde ocorrer sua execução, devendo ser
definida no ato que designar os respectivos fiscais a
parcela do objeto contratual que será atribuída a cada um.

Parágrafo único. Havendo a designação de mais
de um gestor ou fiscal de contrato para atendimento de
diversos setores de execução contratual, será o mesmo
denominado como gestor ou fiscal setorial.

a) gestor do contrato: agente público com
atribuições gerenciais, técnicas funcionais e operacionais
relacionadas ao processo de gestão do contrato;

b) fiscal do contrato; agente público com
atribuição de fiscalizar o contrato quanto aos aspectos
administrativos e técnicos da execução, especialmente os
referentes a pagamentos, sanções, aderência às normas,
diretrizes e obrigações contratuais.

Art 3" - As atividades de gestão e de físcalização
contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, assegurada a distinção dessas
atividades.

Parágrafo único. A gestão e a fiscalização de
contratos orientar-se-âo pelos princípios do planejamento,
da eficiência, da segregação de funções, da
proporcionalidade, da razcabiiidade e da segurança
jurídica, visando è boa administração e ao atendimento do
interesse público.

Art. 4' - Os fiscais e os gestores de contrato
contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno para o desempenho das
funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal
n® 14.133, de 2021.

Art. 5® - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as definições trazidas no art. 6" da Lei
Federal nM4.133, de 2021.
CAPÍTULO II
DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO
Seção I
Dos Agentes da Gesfâo e da Fiscalização

Art 6® - Os fiscais e os gestores de contrato
serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade ou por quem as normas de organização
administrativa indicarem, preferencialmente, dentre
servidores efetivos ou empregados públicos, para o
desempenho das funções essenciais de gestão e
fiscalização da execução contratual, observados os
demais requisitos do art. 7° da Lei Federal n® 14.133, de
2021.

§ 1° * A designação da equipe de fiscalização do
contrato será realizada por ato formal do órgão ou da
entidade demandante que integrará o processo da
contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário
Oficial do Município de Trizidela do Vale/MA.

§ 2® - É vedada a designação do mesmo agente
público para atuação simultânea nas funções de gestor e

Art 8® - São elementos do referido ato de

designação do gestor e do fiscal do contrato;

í  - a identificação do contrato objeto da
fiscalização;

II - o nome, o cargo e a matrícula do agente
público designado

III - a menção expressa ao dever de observância
da legislação pertinente, em conformidade com as
disposições deste Decreto;

IV - o rol de eventuais obrigações específicas que
não estejam relacionadas neste normativo;

V - a indicação dos substitutos em caso de férias,
licenças e outros afastamentos.

§ 1® - Durante a fase de planejamento da
contratação, se for identificado no Estudo Técnico
Preliminar a necessidade de capacitação dos agentes
públicos que desempenharão as atribuições de fiscal e de
gestor, a Administração Pública Municipal deverá
providenciá-la antes da assinatura do contrato.

§ 2® - Para o exercício da função, os integrantes
da equipe de fiscalização do contrato devem ser
cientificados, prévia e expressamente, sobre a indicação e
as respectivas atribuições.

§ 3° - O encargo de gestor ou de fiscal não pode
ser recusado pelo agente público, por não se tratar de
ordem ilegal, devendo este expor ao superior hierárquico,
se for o caso, as deficiências e as limitações técnicas que
possam impedir o diligente cumprimento do exercido de
suas atribuições.

§ 4® - Na hipótese de que trata o § 3® deste artigo,
caberá à Administração Pública Municipal qualificar o
servidor para o desempenho das atribuições, conforme a
natureza e a complexidade do objeto, designar outro
servidor com a qualificação requerida ou adotar a medida
cabível para solucionara questão.

Art 9® - É facultada à Administração Pública
Municipal a contratação de terceiros para assistir e
subsidiar o fiscal de contrato com informações
especializadas pertinentes a essa atribuição, desde que
não supríveis por pessoal pertencente ao quadro de
servidores e mediante justificativa da necessidade.

Parágrafo único. Na hipótese da contratação de
terceiros prevista neste artigo, será observado o disposto
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no § 4® do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, nâo podendo
o fiscal eximir-se do cumprimento de suas atribuições,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para o fiei
cumprimento do contrato.

Art. 10. - A equipe de fiscalização do contrato
será automaticamente destituída quando da extinção ou do
encerramento do contrato.

Seção ti
Dos Atributos e dos Impedimentos dos Agentes da
Gestão e da Fiscalização

Art. 11. - Os agentes públicos que exercerem as
atividades de gestão e de fiscalização de contratos, além
de atender o disposto no art. 7® da Lei Federal n® 14.133,
de 2021, deverão ter boa reputação ética e profissional e
possuir aptidão técnica e/ou prática acerca do objeto a ser
fiscalizado.

§ 1° - Os agentes públicos designados como
gestor ou fiscal de contratos podem responder pelo
gerenciamento ou pela fiscalização de mais de um
instrumento contratual.

§ 2® - É vedado aos gestores e aos fiscais de
contrato transferir as atribuições que lhe forem conferidas
pela autoridade competente.

Art 12. - Sem prejuízo do disposto no art. 7®,
inciso III, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, será
considerado impedido, sendo vedada a atuação na gestão
e na fiscalização do contrato, aquele que;

I - possua vinculo de qualquer natureza com a
contratada, inclusive pessoal, comerciai, financeiro,
trabalhista ou civil;

II - possua relação de amizade, parentesco ou
inimizade com o proprietário, sócio e/ou o dirigente da
contratada;

III • tenha participado da realização da licitação,
na condição de agente de contratação, pregoeiro, de
membro da comissão de licitação ou da equipe de apoio
ou da elaboração dos instrumentos de planejamento da
contratação;

IV - tenha sido condenado por crime contra a
Administração Pública ou por atos de improbidade
administrativa;

V  - tenha sido responsabilizado por
irregularidades perante os órgãos de controle externo ou
interno.

ArL 13. - O titular do órgão da Administração
Direta, da autarquia ou da fundação do Poder Executivo
Municipal não poderá designar para exercer a função de
fiscal do contrato agente público que tenha vínculo com o
setor financeiro da unidade fiscalizada, sobretudo aquele
diretamente responsável pelo processamento da execução
de despesas ou pela execução do orçamento.

Art 14. Qualquer motivo que possa obstar a
imparcialidade do agente público no gerenciamento ou na
fiscalização dos contratos deverá ser sopesado quando da
sua designação, devendo a autoridade competente
obsen/ar os princípios da impessoalidade e da moralidade,
antes de indicar qualquer agente público para o exercício

da referida função.

Seção lli

TRimEUDOVALE.,,
PROC.^/loX^Í/7nc5Cy

RUB."
Das Atribuições dos Agentes da Gestão e da
Fiscalização

Art 15.- Compete aos gestores de contratos o
exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais
relacionadas à gestão da execução dos contratos, e
especialmente:

I  - agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos de sua atuação;

II - conhecer o Inteiro teor de editais e de seus

anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de seus anexos, especialmente o projeto
básico/termo de referência, além de eventuais termos
aditivos e apostilamentos;

ill - acompanhar a celebração e a execução dos
contratos e dos termos aditivos, com a coleta das
assinaturas, providenciando, posteriormente, a juntada dos
comprovantes de publicação do extrato e o
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, pelo
sistema, quando for o caso;

IV • manter controle dos contratos celebrados no

âmbito do seu órgão, registrando e atualizando as
informações necessárias nos sistemas informatizados
utilizados pelo Poder Executivo do Município de Trizidela
do Vale/MA;

V - obter a formalização da designação do
preposto perante a contratada;

VI - propiciar o acesso do fiscal de contrato às
informações, aos documentos e aos meios necessários ao
exercício das atividades de fiscalização;

VII - supervisionar as atividades relacionadas ao
adímplemento do objeto contratado;

VIII - avaliar os relatórios de ocorrências

disponibilizados pelo(s) fiscat(is) de contrato para que,
sendo o caso, possa tomar as providências cabíveis a fim
de corrigi-las;

iX • atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas de sua competência;

X - analisar notas/glosas escritas pelo(s) fiscal(is),
3 fim de constatar a possível necessidade de descontes a
serem realizados, informando-as ao setor financeiro;

XI - encaminhar, formalmente, ao preposto da
contratada, as demandas para manifestação sobre
irregularidades apontadas pelo(s) fiscal(ls) de contrato;

XII - instruir o processo com os documentos
necessários às alterações contratuais e encamínhá -Io à
autoridade superior para decisão;

XHI - promover o controle das garantias
contratuais, inclusive no que se refere à juntada de
comprovante de recolhimento e à adequação da sua
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vigência e do seu valor;

XIV - propor, formalmente, à autoridade
competente, a liberação da garantia contratual em fevor da
contratada, quando possível e nos prazos regulamentares;

XV - instruir o processo com informações, dados
a requerimento/manifestação da contratada pertinentes à
alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de
preços, revisão ou de alteração do objeto, para acréscimo
ou supressão, e encaminhá-lo à autoridade superior para
decisão;

XVI - controlar o prazo de vigência do contrato e
de execução do objeto, assim como de suas etapas e
demais prazos contratuais, recomendando, com
antecedência razoável, à autoridade competente, quando
for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório
ou a prorrogação do prazo, quando admitida;

XVII - comunicar, com antecedência razoável, à
autoridade competente, a proximidade do término do prazo
do contrato, instruindo o processo, quando admitida a
prorrogação, com os seguintes documentos;

e/ou administrativas, conforme previsão contida no edital
e/ou no instrumento contratual, ou ainda, na legislação de
regência;

XXIV - adotar as medidas preparatórias para a
aplicação de sanções e para a rescisão contratual,
conforme previsão contida no edital e/ou no instrumento
contrahjal, ou ainda, na legislação de regência, com
aprovação da autoridade competente;

XXV - certificar-se de que a contratada mantém,
durante toda a execução do contrato, as condições de
habilitação e de qualificação exigidas na licitação e/ou na
contratação, solicitando os documentos necessários á
comprovação da manutenção das referidas condições;

XXVI - promover a gestão documental, inclusive
da comprovação de regularidade das obrigações
acessórias, compreendidas as de natureza trabalhista,
fiscal e previdenciáría a cargo da contratada;

XXVII - apresentar à autoridade competente,
quando solicitado, relatório circunstanciado de gestão do
contrato;

a) a manifestação de interesse da Administração
Pública Municipal quanto à prorrogação do prazo,
devidamente justificada;

b) consulta à contratada, solicitando manifestação
de interesse na referida prorrogação;

c) resposta da contratada quanto ao interesse na
prorrogação contratual;

d) pesquisa de mercado, quando for o caso. para
analisar a vantajosidade da prorrogação, tendo por base o
projeto básico ou o termo de referência relativo ao contrato
em vigor e a existência de disponibilidade orçamentária;

e) documentação de comprovação de
manutenção do preenchimento dos requisitos de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista,
qualificação técnica e qualificação econômico -financeira;

XIX - comunicar à autoridade competente e aos
setores de interesse os eventuais atrasos e os pedidos de
promogação dos prazos de entrega e de execução do
objeto;

XX - atestar, conjuntamente com o(s) fiscal(is) de
contrato, as notas fiscais e, após conferência, encaminhã -
Ias para o setor responsável pela liquidação e pelo
pagamento;

XXI - elaborar ou solidtar justificativa técnica,
quando couber, com vistas à alteração unilateral do
contrato pela Administração Pública Municipal;

XXI! - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxilio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou a necessidade de conhecimento técnico

especifico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XXIII - comunicar ã autoridade competente as
irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo,
quando for o caso, a imposição de sanções contratuais

XXVIH - informar a seus superiores, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência;

XXIX - emitir decisão sobre todas as solicitações
e reclamações relacionadas à execução dos contratos,
observado o disposto no artigo 123, caput e parágrafo
único da Lei Federal n® 14.133/2021;

XXX - constituir o relatório final de que trata a
alínea "d" do inciso VI do § 3® do art. 174 da Lei Federal n°
14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a
execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração Pública Municipal;

XXXI - estabelecer reuniões periódicas com a
contratada, a fim de garantir a qualidade da execução do
serviço ou a continuidade da entrega do bem, objetivando
alcançar melhorias administrativas e a redução de custos.

Art 16. - Compete aos fiscais de contratos a
fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto
contratual, e especialmente;

I  - agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos inerentes;

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus

anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de todos os seus anexos, especialmente o
projeto básico/termo de referência, além de eventuais
aditivos e apostiíamentos;

III - manter registro de ocorrências, em meio físico
ou infonnatizado, para lançar as ocorrências relacionadas
ã  execução do contrato, as inspeções periódicas
realizadas, as ̂ttas verificadas, as providências exigidas e
as recomendações efetuadas, bem como as soluções
adotadas pela contratada;

(V • avaliar e acompanhar, rotineiramente, a
quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos
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bens entregues, verificando o atendimento das
especificações contidas nos planos, projetos, planilhas,
memoriais descritivos, especificações técnicas, projeto
básico, termo de referência e na proposta, assim como os
prazos de entrega/execução e de conclusão;

V - assegurar-se do cumprimento integral das
obrigações contratuais assumidas peta contratada;

VI - certificar-se de que:

a) contratada é quem executa o contrato;

b) existe cessão ou subcontratação fora das
hipóteses legais e previstas no contrato;

VII - verificar se a contratada mantém um

responsável técnico acompanhando as obras e os
serviços, quando assim determinar o contrato;

VIII - atestar, em documento hábil, juntamente
com os gestor(es) de contratos, o fornecimento ou a
entrega de bens e a prestação do serviço, após
conferência prévia do objeto contratado, recusando -os
quando irregulares ou em desacordo com as condições
estabelecidas;

IX - receber todos os documentos necessários,
contratualmente estabelecidos, para a liquidação da
despesa e encaminhá-los, juntamente com o documento
fiscal, ao(s) gestor{es) do contrato que, após conferência.
remeterá(âo) a documentação para o setor responsável
pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o
pagamento seja efetuado no prazo adequado:

X  - apresentar, periodicamente ou quando
necessário, relatório circunstanciado de acompanhamento
da execução dos serviços ou dos bens entregues, que
deverá ser instruído com registros fotográficos e demais
documentos probatórios, quando foro caso;

XI - atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas que porventura venham a ocorrer ao longo
da execução contratual, encaminhando as questões que
ultrapassarem sua competência ao(s) gestor(es) do
contrato ou à autoridade competente;

XII - observar os prazos contratuais para a
regularização de eventuais falhas e, no caso da
inexistência de sua previsão, estabelecer juntamente com
o(s) 9estor(es) do contrato, prazo razoável para a
medida saneadora;

XIII - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou necessidade de conhecimento técnico

específico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XIV - indicar, expressamente, a necessidade de
eventuais descontos a serem realizados em razão da

inexecuçâo ou da má execução do contrato, por meio de
glosas que serão escritas no verso da nota ou do
documento equivalente;

XV - dar ciência ao(s) gestor(es) do contrato
acerca da possibilidade de não conclusão do objeto na
data pactuada, com as justificativas apresentadas pela

contratada;

XVI • comunicar, formalmente, ao(s) gestor(es) do
contrato o inadimplemento parcial ou total do que foi
pactuado, registrando as providências adotadas para fins
de materíalização dos fatos que possam levar à aplicação
de sanção ou à rescisão contratual;

XVII - comunicar ao(s} gestor(es) do contrato,
formalmente e com antecedência, o afastamento das
atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja
designado seu substituto;

XVIII - informar a seus superiores, em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes, sobre quaisquer
situações que demandem decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.

Seção IV

Da Fiscalização de Serviços Terceirizados

Art. 17. - À Secretaria Municipal de Administração
compete a edição de ato normativo disciplinando a
fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e
sociais em contratações de serviços terceirizados.
CAPÍTULO III
DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

ArL 18. - Os recebimentos, provisório e definitivo,
do objeto do contrato deverão ser realizados conforme o
disposto no art. 140 da Lei Federal n® 14.133, de 2021,
observadas, ainda, as regras definidas no edital e no
instrumento contratual.

§ 1® - No recebimento definitivo de obras, para
fins de possibilitar o pagamento referente à última
medição, sem prejuízo da observância das demais
cláusulas contratuais, legalmente estabelecidas, deverá
ser exigida a baixa da matrícula no Cadastro Especifico do
INSS (CEI) ou no Cadastro Nacional de Obras (CNO).

§ 2® - O gestor do contrato deve supervisionar e
participar do procedimento de recebimento definitivo das
obras e dos serviços.

Art. 19.-0 termo sumário e o termo detalhado

têm a função de documentar o recebimento do objeto
contratado, sendo o primeiro mais simples e sucinto,
correspondente ao atesto no verso do documento fiscal ou
equivalente, e o segundo mais complexo e minucioso,
descrevendo total e detalhadamente o objeto recebido,
devendo ser acompanhado do atesto no verso do
documento fiscal ou equivalente.

§ 1® - Se o fiscal do contrato, agente público
responsável ou a comissão constituída para o recebimento
verificar que o objeto contratado não foi adequadamente
executado, ao invés de recebê-lo. deverá rejeiíá-to com
base no art. 140, § 1®, da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

§ 2® - A rejeição do objeto contratual poderá
implicar sua adequação aos termos pactuados, à lei ou à
técnica, devendo, neste caso, a Administração Pública
Municipal fixar prazo para que o contratado, a suas
expensas, venha a reparar as imperfeições verificadas,
conforme art. 119 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.
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§ 3° - Se O particular realizar os reparos
necessários dentro do prazo estipulado, adequando o
objeto entregue aos termos pactuados, a Administração
Pública Municipal deverá aceitá-lo, provisoriamente, e,
após proceder a todos os testes e averiguações, recebê-
lo defínitivamente, nos termos antes analisados.

§ 4® • Caso seja verificado que não é possível a
adequação do objeto executado, ou que, mesmo depois de
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o
resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do
contrato, com base no que dispõe o art. 137, incisos I e II,
da Lei Federal n® 14.133, de 2021, bem como a aplicação
de sanções, confonne o disposto no art. 156 do mesmo
diploma.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. - O edital e seus anexos, assim como o

contrato ou equivalente, deverão conter as rotinas e os
procedimentos específicos de fiscalização contratual,
tendo em vista as características e as condições de cada
objeto licitado e contratado.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-

MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipsi e CONSIDERANDO as disposições
da Lei Federal n. 14.133/2021: TRI^UELA DO VALE^,

PROC..-;lÒÍ^ /20^U
DECRETA: FLS. ^

RUB. /-
Art 1® - Será considerado válido o contrato

verbal com a administração do Município de Trizideia do
Vaie-MA, para a realização de pequenas compras ou
prestação de serviços de pronto pagamento, assim
entendidos aqueles de valor não superior a R$ 11.441,66
(onze mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e
seis centavos) conforme dispõe o §2® do art. 95 da Lei
Federal 14.133/2021. alterado pelo Decreto Federal n®
11.317/2022 de 29 de dezembro de 2022.

ArL 2® - Serão consideradas como pequenas
compras ou prestação de serviços de pronto pagamento,
as despesas que não possam subordinar-se ao
procedimento normal de licitação, dispensa ou
inexigibiildade, dentro do limite estabelecido no Art. 1®, nos
seguintes casos:

Art 21. - Os agentes públicos responsáveis pela
gestão e pela fiscalização de contratos respondem civil,
penal e administrativamente pelo exercício irregular das
atribuições que lhe são confiadas, estando sujeitos às
penalidades previstas nas normas em vigor.

Art 22. - A eventual aplicação de sanção e a
apuração de incidentes contratuais obedecerão aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, garantindo â
contratada utilizar-se de todos os meios e recursos

inerentes ao direito de defesa, conforme art. 5®, inciso LV,
da Constituição Federal.

Art 23. - As multas aplicadas á contratada, em
razão do descumprimento contratual, deverão ser
recolhidas aos cofres públicos por meio do Documento de
Arrecadação Municipal.

Art 24. - O Secretário Municipal de
Administração poderá expedir normas comptementares a
este Decreto e procederá à divulgação dos modelos de
documentos para designação e auxilio às atividades do
gestor e do fiscal de contrato.

ArL 25. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO. EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

GABfNETE DO PREFEITO - DECRETO -

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL: 06/2023

DECRETO N® 06/2023 - GR, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL, O DISPOSTO §2® DO ART. 95 DA LEI
14.133/2021 PARA INSTITUIR O CONTRATO VERBAL

PARA PEQUENAS COMPRAS OU O DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO.

Assinado eletronicamente por Cristiane Cruz de Freitas •-

I  - taxas, custas judiciais e extrajudiciais,
emolumentos, reproduções de documentos e publicações
diversas;

II - taxa de inscrições em cursos, palestras e
eventos que tenham como objetivo o a capacitação, o
ü"einamento e o aperfeiçoamento de pessoal, de interesse
do público municipal;

III - serviços gráficos, fotográficos,
confecção de carimbos, confecção de chaves, etc;

IV - aquisição de certificado digitai;

V - inexistência ou insuficiência eventual do

material no almoxarifado ou do serviço, desde que
plenamente justificada pelo representante do respectivo
setor, e desde que não exista nenhuma ata registrada ou
nenhum contrato firmado para o fornecimento do material
ou da prestação de serviço.

VI - despesas decorrentes de manutenção
emergenclai de veículos:

VII • outras despesas urgentes ou inadiáveis,
desde que justificada a inviabilidade da realização de
procedimento licitatório ou dispensa de licitação,
precedidas de autorização pelo Ordenador de Despesa.

§1® - As despesas referidas no Art. 1®, serão
precedidas de empenho nas suas respectivas rubricas
orçamentárias.

§2° - Para efeitos deste artigo, entende-se
por manutenção emergenclai os casos nos quais não será
possível continuar o deslocamento sem o conserto do
defeito ocorrido em trânsito ou quando se tratar de item de
segurança obrigatório do automóvel, danificado em
viagem.

§3® - Poderá ser considerada como pequena
compra dentro do limite estabelecido no §2® do art. 95 da
Lei Federai n° 14.133/2021 alterado pelo Decreto Federal
n® 10.922/2021, a despesa com combustível, desde que a
necessidade de abastecimento em trânsito seja
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devidamente fundamentada, observadas as determinações
que seguem;

I - O veículo oficial deverá sair do Município
de Trizidela do Vale com o tanque cheio, abastecido em
posto contratado pelo Município, devendo a nota fiscal
indicar, além da quantidade de combustível, a placa e a
quilometragem do veículo;

II - Na prestação de contas, além da nota
fiscal do abastecimento ocorrido, deverá ser juntada
fotocópia da nota fiscal comprovando o abastecimento
inicial conforme inciso I, bem como a rota percorrida pelo
veículo abastecido.

ArL 3" - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Art. 2®- As contratações de obras, serviços e
soluções de tecnologia da informação, que demandam
análise atual da necessidade da instituição, não podem,
em regra, se abster da elaboração do Estudo Técnico
Preliminar.

Art. 3° - A Secretaria Municipal de
Administração editará os atos normativos necessários para
execução do disposto neste Decreto.

Art. 4° - Fic^m revogadas disposições em
contrário.

ArL 5° - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO f/IARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -

ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO
PRELIMINAR: 05/2023

DECRETO N® 05/2023 - GP DE 16 DE JANEIRO DE 2023.

Dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar -
ETP para as contratações diretas baseadas na Lei
n®14.133/2021, para a aquisi^o de bens e a contratação
de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública
do Município de Trizidela do Vale e dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-

MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferídas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO o art. 72 da Lei
n® 14,133/2021:

DECRETA:

ArL 1® - A elaboração do Estudo Técnico
Preliminar -- ETP não é obrigatório nos seguintes casos:

i - Contratação de obras, serviços, compras
e aluguéis previstos nos incisos l, II, do art. 75 da Lei n®
14.133/2021, independente da forma de contratação;

il - dispensas de licitação previstas nos
incisos llí, VII e Vlíi do art. 75 da Lei n° 14.133/2021, e nas
contratações de remanescente a que se refere o § 7® do
art. 90 da Lei n® 14.233/ 2021;

llí - no caso de obras, caso o valor estimado
supere o limite do inciso 1 do art. 75 da Lei n® 14.133/2021,
quando lei ou regulamento específico aplicável ao órgão
dispuser de forma diversa deste Decreto;

IV - Contratações de objetos necessários ao
enfrentamento do COVID-19;

TRIZIDELA DO VALE
PR0C..ilÕÍQ2i/2j?Í

RUB

V - Quaisquer alterações contratuais
realizadas por melo de Termo Aditivo ou Apostilamento,
inclusive acréscimos e proirogações contratuais relativos a
serviços contínuos.
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EQUIPE DE GOVERNO

Deibson Pereira Freitas

Prefeito(a)

Gustavo Castro Brandao Filho

Vice-Prefeito(a)
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RUB, b-

Thamirys Brandão da Conceição
Gabinete do Prefeito

Maria Sônia Siiva Abreu

Secretaria de Educação

Maria Rosílene Silva

Secretaria de Assistência Social

Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros

Secretaria de Saúde

Charles Pterre Galindo Bedor

Secretaria de Planejamento e Relações
institucionais

Victor Denner Vasconceios Fernandes

Secretaria de Finanças

Aiisson Poiinelli Pascoal Costa

Secretaria de Segurança Pública e Cidadania
Lívio Barroso Mala

Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca Pesca

Raimundo Gomes Fernandes Filho

Secretaria Municipal de Meio-ambiente e
Recursos Naturais

José Francisco Silva

Secretaria de Esportes

Francisco das Chagas Melo da Silva
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

Miguel de Abreu Zusar
Secretaria de Infraestrutura

Enoque de Sá Barreto Fiiho
Secretaria de Administração

Ivantison Soares de Lima

Controladoria Geral

Edson Gomes Martins da Costa

Procuradoria Gerai

Heider Carlos Matos

Assessoria de Comunicação e Imprensa

DIna Selma Leal

Secretaria Municipal da Mulher

Assinado eletronicamente por Cristiane Cruz de Freitas -CPF:*".801.323-"'em 18/01/202318:10:33 -IPcom n': 192.168.1.118
Autenticação em: www.tiizldeladovate.ma.gov.br/diariooficlal.ptip7ids2087

aDOM www.trlzideladovaie.ma.gov.br 16/16



PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA { EXECUTIVO ) iSSN 2764-7269 OlARtO OFICiAL - NUMERO; 1342/2022 -10/08/2022

púbüco que o(a) Sr.(a) MARIA DAS DORES DE SOUZA, brasileira, divorciada, RG n. 013114632000 -5 SSPMA, CPF n.
146.841.443-72, requereu. com base na Lei n. 13.465/2017 (Regularização Fundiária), o reconhedmento de Legitimação de Posse
do imóvel localizado a TRAVESSA SANTO ANTONtO DOS OLIVEIRAS N° 1410. BAIRRO SANTO ANTONIO DOS OLIVEIRAS.

Trizidela do Vale-MA. Assim, em razão de tal pedido, devendo ser sua posse mansa, pacífica e sem oposição, NOTIFICAMOS a
quem tiver interesse para de forma expressa e fundamentada IMPUGNAR a referida posse nos autos do processo em epígrafe no
prazo legal de 30 (quinze) dias, contados a partir da data de publicação deste edita! junto ao setor jurídico da Prefeitura de
Trizidela do Vale-MA, localizada a Avenida Deputado Carlos Melo, n. 1.670, Aeroporto, Trizidela do Vale-MA. Ressalta-se que a
ausência de impugnação implicará no reconhecimento da Legitimação de Posse em alusão.

Trizidela do Vale-MA, 10 de Julho de 2022
Secretário Municipal de Administração
Enoque de Sá Barreto Filho

TRIZIDELA DO VALE

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA O DISPOSTO NO ART. 20 DA LEI N®. 14.133 DE 1°. DE
ABRIL DE 2021, PARA ESTABELECER O ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO ADQUIRIDOS PARA
SUPRIR AS DEMANDAS DAS ESTRUTURAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO:

40/2022

DECRETO N° 40/2022 - GP de 09 de Agosto de 2022.
Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n®. 14.133 de 1°. de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de
consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal de Trizidela do Vale/MA, nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e CONSIDERANDO o art. 20 da Lei n". 14.133 de 1®, de
abril de 2021.

DECRETA:

Art 1® Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n®. 14.133 de 1°, de abril de 2021, para estabelecer o
enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

Parágrafo único. Este Decreto apllca-se às contratações realizadas por esta municipalidade com a utilização de
recursos da União oriundos de transferências voluntárias e recursos próprios.

Art 2® Para fins do disposto neste Decreto, considera -se:

I - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, identificável por meio de características
tais como:

a) ostentação;
b) opuíênda;
c) forte apelo estético; ou
d) requinte;

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade -renda da demanda;

III - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios:
a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de dois anos;
b) Iragiiídade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com perda de sua identidade;
c) peredbilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou à perda de suas condições

de uso com o decorrer do tempo;
d) íncorporabiiidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas características originais sejam

alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo ã essência do bem principal; ou
e) transformabiiidade - adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou matéria intermediária para a geração

de outro bem; e

IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quantidade demandada e a variação
percentual da renda média.

Art 3® O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme conceituado no inciso 1 do
caput do art. 2°;

I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, principalmente a facilidade ou
a dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; e

li - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em função de
aspectos como;

a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d) modificações no processo de suprimento logístico.
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Decreto.

: 1342/2022 -10/08/2022

Art 4® Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do inciso I do caput

t - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma natureza; ou
II - tenha as características superiores Justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da entidade.

Art 6® É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do disposto neste

Art 6° As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em conjunto com as unidades técnicas, identificarão
os bens de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização de demandas antes da elaboração do plano de
contratações anual de que trata o inciso Vil e caput do art. 12 da Lei n®. 14.133/2021.

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo, nos termos do disposto
no caput, os documentos de formalização de demandas retornarão aos setores requísitantes para supressão ou substituição dos
bens demandados.

Art. 7® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 09 DE AGOSTO

DE 2022.

DEIBSON PEREIRA FREITAS

Prefeito de Trizidela do Vale/MA

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA DE IMÓVEL
PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE DEPÓSITO CENTRAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS E LIXOS NÃO

ORGÂNICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.: 041/2022

DECRETO N® 041/2022 - GP DE 10 DE AGOSTO DE 2022.

DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA DE IMÓVEL PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE DEPÓSITO CENTRAL
DE RESÍDUOS SÓLIDOS REGICLAvEIS E LIXOS NÃO ORGÂNICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e as disposições do Decreto Lei n°. 3.365 de 21
de junho de 1941 e demais legislação pertinente a matéria, bem como o Requerimento e Justificativa da Secretaria Municipal do
Meio Ambiente, protocolo geral n°. 5.979 de 09.08.2022.

DECRETA:

Art 1® Fica declarada de utilidade pública, para fins de instalação de depósito central de resíduos sólidos reciciáveis
e lixos não orgânicos que serão coletados através dos pontos de descartes (ECOPONTOS) que serão distribuídos na cidade de
Trizidela do Vale/MA, o seguinte imóvel:

UMA GLEBA DE TERRA, Localizado no Bairro Transwall, de Trizidela do Vaie, medindo 2,00,00ha (dois hectares)
num perímetro de 923,45M conforme mapa e memorial descritivo assinado pelo técnico em agropecuária Antônio Jose de Castro
Magalhaes, CFTA n° 9761816036-8 e Termo de Responsabilidade Técnica TRT n® BR20220800078, com os seguintes limites e
confrontações: Inicia-se a discrição deste perímetro no vértice V-01, de coordenadas N 9.493.381,65m e E 540.331.42m: Cerca;
deste segue confrontando com Gonçalo Ribeiro Martins, com os seguintes azimuíes e distancia: 173'32'45'' e 149,95m até o
vértice V-02, de coordenadas N 9.493.232,70m e E 540.348,66m; Cerca: deste segue confrontando com terras Municipais, com os
seguintes azimutes e distancias:300° 47132° e 28;53m até o vértice V -03, de coordenadas 9.493.247, 30m e E 540.324,16m;
279'19'26'' m até o vértice V-04, de coo.^denadas N 9.493.303,52m e E 539.981.76m: Estrada municipal: deste, segue confrontando
com estrada municipal, com os seguintes azimutes e distancias:330042'30" e 29,99m até o vértice V -05, de coordenadas
N9.493.329.67m e E539.967,09m: cerca; deste, confrontado com Gonçalo Ribeiro Martins, com os seguintes azimutes e
distancias: 8r52'47" e 368,Olm vértice V-01, ponto iniciai da descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas
estão georeferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram -se representados no Sistema UTM, referenciadas ao
Meridiano Central n° 45''00; fuso - 23, tendo como daíum o SAD-S9. Todos os azimutes e distancias, área e perímetro foram
calculados no plano de projeção UTM, PROPRIETÁRIO; GONÇALO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, casado pelo regime de
Comunhão Parcial de Bens, com MARIA DOS SANTOS MARTINS, em 26/09/1966, (26 de setembro de 1968), aposentado,
nascido em 10/10/1945, portador da cédula de identidade RG n® 89420598 -5SSP/MA, e inscrito no CPF/MF sob n®
032.424.433-98, residente e domiciliado a Rua Santo Antônio n® 38, Centro, Trizidela do Vale/MA, registrado matrícula sob n®.
2.953, folhas 153, do Livro^2N. Registro anterior: 2939, folhas 139 do Livro 2N. dou fé.14/06/2022

Parágrafo Único: Instaura-se o processo de desapropriação a tramitar conjuntamente às Secretarias do Meio
Ambiente, Planejamento e de Finanças, com assessoria da Procuradoria Gerai e demais órgãos a garantir a legalidade do
processo.

ArL 2* Ficam fazendo parte integrante deste Decreto, a planta de localização e respectivo memorial descritivo.
ArL 3® Fica autorizado o Sr. JOSE CARLtTO DE CASTRO (CPF n°. 057.956.053 -87), Engenheiro Civil do quadro

desta administração pública, para providenciar Laudo de Viabilidade Técnica e de Avaliação do imóvel a ser desapropriado.
Art. 4® Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

DE 2022.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 10 DE AGOSTO

aOOM

DEIBSON PEREIRA FREITAS

Prefeito de Trizidela do Vale/MA
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Licitação, bem como de acordo com as disposições do art.
75, inciso ii, da Lei Federal n® 14.133/2021 , HOMOLOGO
o resultado da Dispensa 06/2024 e ADJUDICO o obje:o o
vencedor o Sr. Afonso Neves Pedrosa, pelo vaior lotai de
RS 52.250,00 (cinqüenta e dois mi! e duzentos e cinqüenta
reais). Relata-se nos autos que o proponente deciarado
vencedor comprovou que preenche os requisitos de
habilitação s qualificação necessários à contratação (art.
72, V, as Lei n" 14.133/2021), tendo sido escolhido por
atenderem todas as exigências do ávido de contratação e
seus anexos, inclusive por apresentar o menor preço do
vaior estimado. Para prosseguimento, DETERMINO as
seguintes providências: I - Encaminhe-se para a
contratação, com fulcro no art, 75, inciso ii. da Lei
114.133/2021, juntando-se a Portaria de Pisca! de
Contrato. II ~ Em seguida, providenciar, nos termos do art.
95, t, da citada Lei n= 14.133/2021, a emissão de Nota de
Empenho em favor da pessoa física adjudicatária. íii -
Após, inserção no Sistema do TOE/MA, PNCP, bem como
demais divulgações exigidas nos art. 72, parágrafo único e
94 da Lei n" 14,133/20221.IV - Por fim, encaminhe-se o
procedimento à contabilidade e ao fiscai de contrato, para
providenciar o envio do Contrato e da nota de emprenho, à
pessoa física vencedora, juntamente com a Ordem de
Serviço, e realizar a fiscalização e recebimento do objeto,
nos termos do art. 140, il, da Lei 14,133/2021, com
redação dada pelo Termo de Referência, Triztdela do
Vale/MA, 04 de março de 2024. Raimundo Gomes
Fernandes Fiiho Sec. Mun. de Meio Ambiente CPF:
251.819.803-25. Portaria n° 04/2021 - GP.

SECRETARIA DE SAÚDE - TERMO DE
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA

DE LICITAÇÃO - TERMO DE
HOíVIOLOGAÇAO,/ADJUD!CAÇÃO de DfSPENS.4

DE LlCfTAÇÃO; 07/2024

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE
HOMOLOGAÇÃO/ADJÜDIC.AÇÂO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 2102001/2024.
DISPENSA N® 07/2024. OBJETO: Contratação por
dispensa de licitação de empresa para a aquisição de
testes rápidos COVID-19. para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde ds Trizidela do Vs!e/MA,
A Secretária de Saúde, Sra. Fabiana Meireles do
Nascimento Medeiros, no uso de suas atribuições legais,
em consonância com as infciTnações, justificsüvas,
documentos e parecer contidos no Processo
Administrativo n® 2102001/2024, originário da Dispensa de
Licitação, bem como de acordo com as d:.sposições do art.
75. inciso IL da Lei Federal n® 14.133.'2021 , HOMOLOGO
o resultado da Dispensa 07/2024 s ADJUDICO o objeiC ao
vencedor a empresa A R DE ABREU Li DA, inscrito no
CNPJ sob n® 10.464.744/0001-10, pelo valor total de RS
58.936,80 (cinqüenta e oito mil e novecentos e trinta e seis
reais e oitenta centavos). Relata-se nos autos que o
proponente declarado vencedor comprovou que oreenche
os requisitos de habilitação e qualificação necessários à
contratação (art. 72. V. as Lei n® 14.133/2021), tendo sido
escolhido por atenderem Iodas as exigências do ávido de
contratação e seus anexos, inclusive per apresentar o
menor preço do valor estimado. Para prosseguimento,
DETERMINO as seguintes providências:! - Encaminhe-ss
para a contratação, com fuicro no art. 75, inciso !i, da Lei
114.133/2021, juntando-se a Portaria de Fiscal ds
Contrato, ti - Em seguida, providenciar, nos termos do art.
95, I. da cilada Lei n® 14,133/2021, a omissão de Nota de
Empenho em favor da empresa adjudicatária. !l! ~ Após,
inserção no Sistema do i CE/MA, PNCP, bem como
demais divulgações exigidas nos art. 72, parágrafo único e
94 ds Lei n® 14,133/20221. iV - Por fim, encaminhe-se o

prnoedimenic á ccrâsbilidade e ao fiscal cs contrato, para
providenciar o envio cio Contrato e da nota de empenho, à
empresa vencedora, juntamente com a O.mem de Serviço,
e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos
temios do art. 140, il. da Lei 14,133/2021, com redação
dada peio Termo de Referência. Trizidela do Vale/MA, 07
de março de 2024. Fabiana Meireles do Nascimento
Medeiros Secretaria Municipal de Saúde. Portaria n®
08/2021-GP.

SECRETARÍA DE ADMINISTRAÇÃO - TERMO DE
HOMOLOG.ACÀO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA

DE LICITAÇÃO - TERMO DE
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA

DE LICITAÇÃO: 02/2024

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0602001/2024.
DISPENSA N® 02/2024. OBJETO: contratação por
dispensa de licitação de empresa especializada na
prestação de serviços de comunicação de dados para
acesso permanente, dedicado e exclusivo à Internet de
alta qualidade, através de plataforma de ssn/iços IP banda
larga, incluindo instalação, fornecimento de equipamentos,
materiais, assistência técnica e operação de diversos
pontos remotos, velocidade mínima 500mbps, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Administração de Trizidela do Vaie/MA. O Secretário de
Administração. Sr. Enoque de Sá Barreto Filho, no uso
de suas atribuições legais, em consonância com as
informações, justificativas, documentos e parecer contidos
no Processo Administrativo n° 0602001/2024, originário da
Dispensa de Licitação, bem como de acordo com as
disposições do art. 75, Inciso 11, da Lei Federai n®
14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da Dispensa
02/2023 e ADJUDICO o objeto a vencedora empresa
CONNECT PEDREIRAS SERVIÇOS E INFORMÁTICA
LTDA, inscrita no CNPJ sob N® 11.746.820/0001-43, pelo
valor total de RS 41.600,64 (quarenta e um mil e
seiscentos reais e sessenta e quatro centavos). Relata -se
nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou
que preenche os requisitos de habilitação e qualificação
necessários à contratação (art. 72, V, as Lei n®
14.133/2021), tendo sido escolhida por atenderem todas
as exigências do ávido de contratação e seus anexos,
inclusive por apresentarem o menor preço dentre as
empresas qus participaram da disputa. Para
prosseguimento, DETERMINO as seguintes providencias:
1 - Encaminhe-se para a contratação, com fuicro no art.
75. inciso li, da Lei 114.133/2021, juntando-se a Portaria
de Fiscal de Contrato. II - Em seguida, providenciar, nos
termos do art. 95, I. ds citada Lei n° 14.133/2021, a
emissão de Nota de Empenho em favor da empresa
adjudicatária. il( - Após, inserção no Sistema do TCE/MA,
PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos art. 72,
parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. !V - Por fim,
encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal
de contrato, para providenciar o envio do Contrato s da
nota de emprenho, à empresa vencedora, juntamente com
a Ordem de Ser/iço, e realizar a fiscalização e
recebimento do objeto, nos termos do art. 140, li, da Lei
14.133/2021, com redação dada pelo Termo de
Referência. Trizidela do Vaie/MA. 05 de março de 2024.
Enoque de Sá Barreto Filho. Sec. Mun. de Administração.
Portaria n° 02/2021-GP

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - TERMO DE
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA

DE UCITAÇÂO - TERMO DE
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